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Posto que a Educação Ambiental Crítica é bastante complexa em seu 
entendimento de natureza, sociedade, ser humano e educação, exigindo amplo 
trânsito entre ciências (sociais ou naturais) e filosofia, dialogando e construindo 
òponteó e saberes transdisciplinares, ® natural que se estabele­a relações 
pedagógicas com as orientações teórico metodológicas construídas na geografia; 
também é natural, portanto, a preocupação com a necessidade de uma 
compreensão mais objetiva e sistemática dos conceitos geográficos basilares para 
compreensão do espaço geográfico e suas relações com a questão ambiental. O 
espaço geográfico, principal categoria de análise da Geografia, foi concebido de 
diferentes formas ao longo da história da própria Geografia, todavia, não é 
objetivo retomar essas diferentes formas aqui. O que se quer é uma tentativa de 
conceptualização de um corpo referencial que permita possibilidades analíticas 
para um espaço geográfico, um espaço com papel praxiológico em socorro à 
perspectiva multidisciplinar de uma Educação Ambiental. 

Embora as várias dimensões existentes na análise geográfica, preferimos 
nos deter apenas àquelas cujos conceitos nos parecem mais operacionais para 
atender ao nosso objetivo de dar suporte àquilo que a Educação Ambiental Crítica 
propõe, que é, nas palavras de Loureiro (2004), promover o questionamento às 
abordagens comportamentalistas, reducionistas e dualistas no entendimento da 
relação cultura-natureza. Paisagem, lugar, território e ambiente são dimensões que 
facilitam tratar do espaço geográfico sob diferentes óticas, ou seja, cada conceito 
exterioriza uma perspectiva de leitura desse espaço, permitindo ao Educador 
Ambiental desenhar, portanto, um caminho metodológico para resolver um 
desafio quando lhe é lançado.  

A Paisagem é uma categoria sintética que integra o fundamento natural 
com dimensões humanas. É fundamental considerá-la quando se propõe à 
Educação Ambiental, pois, por meio dela é possível compreender, em parte, a 
complexidade do espaço geográfico em um determinado momento do processo. 
A paisagem é o resultado da vida das pessoas, dos processos produtivos e da 
transformação da natureza; revela a imbricação, as relações entre o social, o 
cultural, o intelectual, o patrimonial, o cívico e a natureza. 

Segundo Serr«o, òa paisagem n«o ® a natureza (em si) nem o humano 
(para si), mas o ponto de encontro de homem e naturezaó (SERRąO, 2014, p. 26): 

A natureza que se encontra é esta paisagem, e o homem este 
indivíduo. Todos os debates sobre objectivismo e subjectivismo 
perdem validade quando partimos do encontro. Ela é 
simultaneamente região ôntica ñ se acentuarmos o lado 
objeto ñ e abertura ao ser (natureza) se acentuarmos a 
ontologia do humano. 

Milton Santos (2006) define paisagem como a expressão materializada do 
espaço geográfico, entendendo-a como forma. Considera paisagem como um 
constituinte do espaço geográfico (sistema de objetos): "Paisagem é o conjunto de 
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formas que, num dado momento, exprimem as heranças que representam as 
sucessivas rela­»es localizadas entre o homem e a natureza", ou ainda, òA 
paisagem se dá como conjunto de objetos reais concretos". É "transtemporal", 
juntando objetos passados e presentes. Suertegaray (2001) percebe a paisagem 
como um conceito operacional, ou seja, 

um conceito que nos permite analisar o espaço geográfico sob uma 
dimensão, qual seja, o da conjunção de elementos naturais e 
tecnificados, socioeconômicos e culturais. Ao optarmos pela análise 
geográfica a partir do conceito de paisagem, poderemos concebê-la 
enquanto forma (formação) e funcionalidade (organização). Não 
necessariamente entendendo formaðfuncionalidade como uma 
relação de causa e efeito, mas percebendo-a como um processo de 
constituição e reconstituição de formas na sua conjugação com a 
dinâmica social. Neste sentido, a paisagem pode ser analisada como 
a materialização das condições sociais de existência diacrônica e 
sincronicamente. Nela poderão persistir elementos naturais, embora 
já transfigurados (ou natureza artificializada). O conceito de 
paisagem privilegia a coexistência de objetos e ações sociais na sua 
face econômica e cultural manifesta. 

A express«o òlugaró possui uma variedade de significados. Pode-se dizer, 
então, que é polissêmica. Num dicionário veremos conceitos relacionados a 
localidades, espaço ocupado, pequenas áreas, região de referência, pontos de 
observação, entre outros. Contudo, para a Geografia o conceito para a categoria 
lugar é objeto de um debate mais específico e profundo, principalmente porque 
não há entre os geógrafos um consenso comum que defina o que seria 
propriamente o lugar. Cada definição depende da abordagem empregada na 
utilização do termo e da corrente de pensamento relacionada com a teoria em 
questão. 

Para Milton Santos (2006), o lugar constitui a dimensão da existência que 
se manifesta através "de um cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, 
firmas, instituiçõesðcooperação e conflito são a base da vida em comum". É o 
lugar que pode ser trabalhado na perspectiva de um mundo vivido, e que também 
considera os objetos, as ações, a técnica e o tempo como dimensões do espaço 
geográfico. É nesse prisma que Milton Santos (2006, p. 218) se refere ao lugar, 
dizendo: 

]...] No lugar, nosso próximo, se superpõe, dialeticamente ao eixo 
das sucessões, que transmite os tempos externos das escalas 
superiores e o eixo dos tempos internos, que é o eixo das 
coexistências, onde tudo se funde, enlaçando definitivamente, as 
noções e as realidades de espaço e tempo. 

Suertegaray (2001), por sua vez, ao interpretar essa perspectiva de Santos, 
prop»e que òo lugar expressa relações de ordem objetiva em articulação com 
relações subjetivas, relações verticais resultado do poder hegemônico, imbricadas 
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com relações horizontais de coexist°ncia e resist°nciaó, deixando claro o papel do 
lugar na análise geográfica. 

Segundo Haesbaert (2004, p. 1), o território já nasceu com um duplo 
sentido, o material e o simbólico, que, etimologicamente, assim o define: 

aparece tão próximo de terra-territorium quanto de terreo-territor (terror, 
aterrorizar), ou seja, tem a ver com dominação (jurídico-política) da 
terra e com a inspiração do terror, do medo ð especialmente para 
aqueles que, com esta dominação, ficam alijados da terra, ou no 
òterritoriumó são impedidos de entrar. Ao mesmo tempo, por 
extensão, podemos dizer que, para aqueles que têm o privilégio de 
usufrui-lo, o território inspira a identificação (positiva) e a efetiva 
òapropria­«oó1. 

Nesse sentido, independentemente da interpretação que se faça, território 
sempre tem a ver com poder, mas n«o apenas ao tradicional òpoder pol²ticoó. 
Refere-se tanto ao poder no sentido mais concreto, o de dominação, quanto ao 
poder no sentido mais simbólico, o de apropriação. Nesse contexto, Lefebvre 
(1986) faz distin­«o clara entre apropria­«o e domina­«o (òpossess«oó, 
òpropriedadeó). A apropria­«o sendo um processo muito mais simb·lico, 
carregado do valor de uso, das marcas do òvividoó, enquanto a domina­«o ® o 
poder mais concreto, funcional e conectado ao valor de troca que, nas palavras do 
autor (Lefebvre, 1986, p. 411) 

O uso reaparece em acentuado conflito com a troca no espaço, pois 
ele implica òapropria­«oó e n«o òpropriedadeó. Ora, a pr·pria 
apropriação implica tempo e tempos, um ritmo ou ritmos, símbolos 
e uma prática. Tanto mais o espaço é funcionalizado, tanto mais ele 
® dominado pelos òagentesó que o manipulam tornando-o 
unifuncional, menos ele se presta à apropriação. Por quê? Porque ele 
se coloca fora do tempo vivido, aquele dos usuários, tempo diverso 
e complexo.2 

A concepção de território está, historicamente, associada à ideia de 
natureza e sociedade, ambas constituídas por um limite de extensão do poder. 
Contemporaneamente, o foco das discussões está nas complexidades territoriais, 
onde se entende o território como campo de forças, ou "teias ou redes de relações 
sociais". Para Souza (2000), "territórios são no fundo relações sociais projetadas 
no espaço" e não há, hoje, nenhuma possibilidade de se imaginar "uma 
superposição tão absoluta entre espaço concreto com seus atributos materiais e o 
território como campo de forças".  

O que se quer destacar, aqui, é a perspectiva analítica do conceito de 
território que, primeiramente norteou na Geografia enfoques analíticos associados 

                                                 
1 Os grifos são do autor. 
2 O grifo é do autor. 
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a ideia de poder sobre um espaço e seus recursos; o poder em escala nacional: o 
Estado-nação. Mais recentemente, o conceito indica perspectivas analíticas que 
não abandonaram a ideia de dominação-apropriação de espaço. Tal flexibilização 
do conceito nos permite tratar de territorialidades como expressão da coexistência 
de grupos, por vezes num mesmo espaço físico em tempos diferentes. Esta é uma 
dimensão do espaço geográfico que desprende as relações humanas e sociais da 
relação direta com a dimensão natural do espaço, contudo, extrai da concepção 
clássica de território a necessidade direta de domínio social sobre os recursos 
naturais, não mais exigindo associação da natureza para a definição do conceito de 
território. 

Nas novas formas de territorialidades, a apropriação se faz pelo domínio 
do território, não só para a produção, mas também para a circulação de uma 
mercadoria, a exemplo das territorialidades por vezes estudadas, como o território 
das drogas, ou do crime; ou de identidades cultural, como os territórios indígenas, 
quilombolas e outras comunidades tradicionais. Haesbaert (2004, p. 2) òobserva 
que, enquanto òespa­o-tempo vividoó3, o territ·rio ® sempre m¼ltiplo, òdiverso e 
complexoó4, ao contr§rio do territ·rio òunifuncionaló5 proposto pela lógica 
capitalista hegem¹nicaó. Haesbaert (2004, p. 95-96) afirma, ainda, que 

o território, imerso em relações de dominação e/ou de apropriação 
sociedade-espa­o, òdesdobra-se ao longo de um continuum que vai da 
dominação político-econ¹mica mais ôconcretaõ e ôfuncionalõ ¨ 
apropriação mais subjetiva e/ou ôcultural-simb·licaõó6. 

De acordo com Suertegaray (2001),  

Estas novas territorialidades apresentam-se como voláteis e 
constituem parte do tecido social, expressam uma realidade, mas não 
substituem... a dominação política de territórios em escalas mais 
amplas. Devendo essas, para serem explicadas e não somente 
descritas, serem inseridas em espaços de dimensão relacional. 

Mas, para Haesbaert (2004, p. 5), o òMais importante, contudo, do que 
esta caracterização genérica e aparentemente dicotômica, é fundamental perceber 
a historicidade do território, sua variação conforme o contexto histórico e 
geogr§ficoó. O autor, simplificadamente, fala em quatro grandes òfinsó ou 
objetivos da territorialização, acumulados e distintamente valorizados ao longo do 
tempo, quais sejam: 

- abrigo físico, fonte de recursos materiais ou meio de produção; 
- identificação ou simbolização de grupos através de referentes 
espaciais (a começar pela própria fronteira). 

                                                 
3 O grifo é do autor. 
4 O grifo é do autor. 
5 O grifo é do autor. 
6 Os grifos são do autor. 
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- disciplinarização ou controle através do espaço (fortalecimento da 
idéia de indivíduo através de espaços também individualizados); 
- construção e controle de conexões e redes (fluxos, principalmente 
fluxos de pessoas, mercadorias e informações). 

A última categoria que nos interessa na tessitura da compreensão do que 
é o espaço geográfico e suas relações com a Educação Ambiental é o termo 
ambiente. Aqui sua importância é defendida por duas situações de ordem teórica e 
epistemológica: 1. Vivemos num momento em que existe uma disseminação do 
substantivo ambiente e do adjetivo ambiental para definir o conjunto de orientações 
em ética, estética e política que consideram o ser humano não mais como ser 
exclusivo, separado do natural. O ser humano agora é entendido como membro e 
participante de uma comunidade de entidades naturais; 2. Apesar de o conceito de 
ambiente não ser um dos cinco conceitos-chave da Geografia, é possível encontrá-
lo em todos. Espaço, território, paisagem, lugar e região, são as divisões didáticas 
que a Geografia encontrou para estudar de forma mais particular o espaço 
geográfico. Portanto, uma vez que o ambiente está presente nos cinco conceitos, 
ele está por todo o espaço geográfico. 

A defesa da ideia de uma natureza intocada, onde a beleza se destaca em 
múltiplas formas próprias e por toda parte, parece desconsiderar o fato da 
omnipresença humana e a correspondente influência global das suas ações como 
fatores de inegável transformação de toda a superfície terrestre. Na tese de Carlson 
(2009) a natureza virgem possui uma mais-valia estética relativamente à 
intervencionada pelo homem. Na realidade, onde está a natureza virgem? 
Sustentar uma teoria em conjecturas constitui um claro enfraquecimento da sua 
solidez argumentativa, trazendo inúmeras críticas. 

Para Serrão (2014, p. 20), 

Enquanto a posição ultra objectiva de Carlson, que ao procurar 
vencer o antropocentrismo, instaura um insanável dualismo entre o 
humano e o natural/ambiental como duas esferas independentes e 
contrapostas pela inimizade, a estética da continuidade ñ defendida 
por Berleant como nova epistemeñ ao dispor o humano em situação, 
acolhe também o outro lado do problema: o ambiente não designa 
só o que nos envolve (exteriormente), mas também o que nos 
penetra e modela (interiormente). 

Nas palavras de Berleant (1977, p.11): 

O ambiente é mais do que simplesmente a nossa envolvência 
externa. Nós compreendemos com uma força cada vez maior que a 
vida humana está intimamente ligada às condições ambientais e que 
não há linhas divisórias nítidas que nos separem do ambiente em que 
habitamos. À medida que respiramos o ar à nossa volta com todos 
os seus poluentes e o percebemos na nossa corrente sanguínea, ele 
torna-se parte dos nossos corpos. Isto também acontece com a 
comida que ingerimos, com todos os pulverizadores e aditivos. Até 
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mesmo as roupas que usamos no «lado de fora» do nosso corpo 
fazem parte da nossa imagem corporal e as nossas casas são a maior 
de todas as peças de vestuário, expressando as nossas personalidades 
e os nossos valores. Esta relação é de reciprocidade, uma vez que 
cultivamos a comida que comemos e moldamos as roupas que 
vestimos e as casas em que vivemos. 

Nesse sentido, definir o desenho da Planície Costeira do Rio Doce como 
um espaço geográfico para dar suporte a um propósito tão profundo e abrangente, 
como esse de atender à perspectiva multidisciplinar da Educação Ambiental, 
requer critério de ordem que não permita a simplificação ou inflexibilização desse 
espaço. Se um espaço geográfico é o espaço habitado, transformado e utilizado 
pelo ser humano; se é a porção da superfície terrestre que abriga as sociedades, 
envolvendo também os pontos utilizados para a exploração (nas suas diversas 
formas), há que se tomar o cuidado de não se dar a ele uma definição no sentido 
de se permitir limitá-lo ao objeto fechado, científico, aquele espaço natural 
sustentado pelo conceito ecol·gico òambiente naturaló defendido por Allen 
Carlson (2009, p. 1) ainda comumente utilizado nas ações de Educação Ambiental 
desenvolvidas em território brasileiro. Definir esse desenho requer, antes de tudo, 
que se reconheça a temporalidade social estabelecida na perspectiva da História 
Ambiental da Planície Costeira do Rio Doce. 

Milton Santos (2006, p. 39), em seu livro A Natureza do Espaço: Técnica e 
Tempo, Razão e Emoção, afirma que 

O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e 
também contraditório de sistemas de objetos e sistemas de ações, 
não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual 
a história se dá. No começo era a natureza selvagem, formada por 
objetos naturais, que ao longo da história vão sendo substituídos por 
objetos fabricados[...]. 

Ao tratar das categorias tempo e espaço, Milton Santos (1986, p. 209) 
propõe uma concepção de tempo-espaço indissociável. Para ele, "o espaço é uma 
acumulação desigual de tempos", o que permite entender espaço como heranças, 
como coexistência de tempos. É a coexistência das formas herdadas (de uma outra 
funcionalidade), reconstruídas sob uma nova organização com formas novas em 
construção, ou seja, é a coexistência do passado e do presente ou de um passado 
reconstituído no presente, assim traduzido por Suertegaray (2001): 

[...] num mesmo espaço coabitam tempos diferentes, tempos 
tecnológicos diferentes, resultando daí inserções diferentes do lugar 
no sistema ou na rede mundial (mundo globalizado), bem como 
resultando diferentes ritmos e coexistências nos lugares. 
Constituindo estas diferentes formas de coexistir, materializações 
diversas, por consequência espaço(s) geográfico(s) complexo(s) e 
carregado(s) de heranças e de novas possibilidades. 
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A natureza significa uma concepção conjuntiva resultante da relação 
homem-meio (natureza) ou sociedade-natureza e, sociedade é entendida como 
expressão da vida humana através das relações sociais temporalmente 
estabelecidas. Santos entende a relação natureza-sociedade sob a perspectiva da 
apropriação, definindo a natureza como recurso à produção da sociedade. Essa 
perspectiva amplia a visão social e econômica da constituição do espaço 
geográfico, mas, limita a possibilidade analítica da natureza em si, no seu corpo 
referencial. Tal limitação permite ao Educador Ambiental escapar das 
òarmadilhasó da teoria e da epistemologia quando esse se lan­ar em a­«o educativa, 
evitando, portanto, que classifique a Planície Costeira do Rio Doce a partir do 
conceito òambiente naturaló de Carlson, j§ que no período atual, período "Técnico 
Científico Informacional" (SANTOS, 2006), o ser humano é entendido como o 
organismo dentro da história natural do planeta com o maior poder de 
transformação do espaço geográfico. Esse desfecho não permite pensar essa 
natureza como primariamente natural, ou melhor, como decorrente de processos 
que advém exclusivamente de sua auto-organização; ainda que o Educador 
Ambiental necessite falar de outro espaço: o espaço relativo, onde é tratado como 
algo definível a partir de variáveis pré-estabelecidas e definidas, a princípio, a partir 
dos objetivos de delimitação, passando a existir, então, como representação, 
podendo ser objetivamente delimitado em cartas e mapas. 

£ nesse òtodoó, multidimensional e Hist·rico-Cultural, de Milton Santos, 
que se quer entender e dar sentido à Planície Costeira do Rio Doce como um 
objeto praxiológico da Educação Ambiental. Um conceito no qual o espaço 
geográfico constitui "um sistema de objetos e um sistema de ações" em constante 
mutação e construção, onde as diferentes categorias natureza, sociedade, tempo e 
espaço estão explícitas e indissociáveis. Uma ideia de que o espaço geográfico pode 
ser lido através do conceito de paisagem, de lugar, de território e de ambiente; 
reconhecendo que cada uma dessas dimensões está contida em todas as demais; 
assim, paisagens contêm lugares, que contêm territórios, que contêm ambientes, 
valendo, para cada uma, todas as conexões possíveis (SUERTEGARAY, 2001). 

Finalmente, é interessante deixar claro, que a análise e construção do 
desenho pretendido para a Planície Costeira do Rio Doce partiu, antes de tudo, do 
conceito de ambiente, já que a questão é ambiental, onde a leitura do espaço 
geográfico se deu na observação da transfiguração do natural e do social nele 
contida; onde o dimensionamento desse espaço geográfico valeu-se da perspectiva 
do lugar enquanto locus da vida, habitat; no intuito de resgatar um ambiente que 
não pode ser confundido com impactos na natureza, mas que privilegia as 
derivações e transmutações desses lugares a partir da construção da vida em 
sociedade com a natureza. Não obstante, fez-se, ainda, uma análise do ambiente 
na perspectiva de um diálogo. Diálogo que se faz a partir do lugar que, por vezes, 
é dirigido ao poder do Estado para compreender e repensar determinações 
verticais, isto é, aquelas determinações que derivam da política e da 
macroeconomia. Diálogo que, noutras circunstâncias, pretende compreender e 

http://www.ub.es/geocrit/dirce.htm
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reconsiderar as determinações horizontais, provocando o reconhecimento do 
mundo vivido e assim cooperar para a articulação comunitária. 
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Localização geográfica e Geologia da Planície Costeira do Rio Doce. (Adaptado de 

Martin et al., 1997).  
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A proposta dessa Seção é trazer à História Capixaba uma leitura 
sintetizada da formação e organização das sociedades pré-cabralinas, das 
sociedades indígenas reconhecidas etno-historicamente, bem como das 
Comunidades Tradicionais, todas com relações profundas na construção da 
Paisagem e do Território Cultural que marca a Planície Costeira do Rio Doce. 
Essas populações foram por longo tempo ignoradas, consideradas ôsem Hist·riaõ 
e raramente fizeram parte das discussões que tratam do desenvolvimento sócio-
político-econômico e cultural do litoral norte do estado do Espírito Santo. 

Trata-se de uma leitura simples que permite entender como essas 
populações (até mesmo as já extintas) têm influência direta na construção do 
contexto social. São influências que vão desde a titulação de nomes de lugares à 
formação do povo, territórios, hábitos e tradições culturais, fatores econômicos - 
inclusive na relação das Comunidades Tradicionais com a Natureza. Nesse 
sentido, a Arqueologia, a História Ambiental, a Etno-História, a História e a 
Geografia Humana aqui se juntam para permitir, à temática dos ôsem históriaõ, 
delinear o seu lugar na História da Sociedade Capixaba e, com isso, fortalecer, 
empoderar a identidade das Comunidades Tradicionais e a ressignificação dos seus 
sujeitos. 

Dado o valor e o significado contidos na essência do Patrimônio Cultural 
(seja ele tangível ou intangível), da História e da formação do Território Cultural 
na Planície Costeira do Rio Doce, é nossa intenção principal, com esta leitura, 
contribuir para atender à perspectiva da multidisciplinaridade que a Educação 
Ambiental vem alcançando à medida que amadurece epistemologicamente, 
principalmente, a Educação Ambiental crítica, transformadora, popular, que na 
sua práxis, ao discutir novas formas de entender as relações do Homem com a 
Natureza, se coloca como arauto da transformação socioambiental, promovendo 
novos comportamentos - inclusive de conservação do Patrimônio Histórico-
Cultural. 

A Seção está formada por quatro capítulos que permitirão ao leitor 
entender, cronologicamente, os processos socioambientais responsáveis pela 
transformação e construção das paisagens e dos povos que definem a Planície 
Costeira do Rio Doce como um Território Cultural. No Capítulo 1, o autor 
apresenta uma leitura sintetizada das relações sociais e socioambientais relativas às 
populações Proto-Históricas do Continente Americano, do território brasileiro e, 
sobretudo, da Planície Costeira do Rio Doce. É uma leitura das hipóteses 
construídas pelos estudiosos que, já por mais de um século, se empenham em 
revelar como essas populações primárias (ou nativas) dominaram as paisagens e 
nelas construíram seus territórios, seus lugares e modos de vida, isto é, suas 
culturas ao longo de milênios. No Capítulo 2, o autor faz uma explanação acerca 
das Línguas, denominações, localizações e distribuição das populações 
remanescentes das sociedades Proto-Históricas reconhecidas etno-historicamente 
e que habitaram a Planície Costeira do Rio Doce ou nela buscaram refúgio durante 
o período de invasão, devassamento e conquista desse território. Tem como 
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objetivo principal provocar uma releitura da História Indígena no Espírito Santo 
e contribuir para a redução dos conflitos nela existentes. No Capítulo 3, a autora 
objetiva apresentar um estudo sobre o processo histórico da ocupação/exploração 
da região do Rio Doce, no norte do Espírito Santo, focalizando especialmente os 
impactos para as Comunidades Tradicionais e a decorrente devastação ambiental 
resultante desse processo. O estudo tem como ponto de partida o reconhecimento 
da degradação ambiental verificada na região norte do estado na atualidade e a 
ausência de debates sobre o assunto no ensino da história local (no nosso caso, da 
história do estado do Espírito Santo), sobretudo na educação básica. Sua análise 
compreende um período que se estende dos primeiros anos do século XIX até 
meados do século XX, e tem como principais fontes de pesquisas os textos 
narrativos e algumas imagens produzidas por naturalistas e viajantes estrangeiros, 
cronistas, engenheiros e autoridades governamentais que percorreram e 
descreveram a região no período focalizado. O Capítulo 5 encerra essa Seção e 
tem como proposta apresentar as relações sociais e socioambientais que, ao longo 
da formação do povo brasileiro nesta região, moldaram (e ainda moldam, pois esse 
é um movimento constante) as comunidades e seus respectivos modos de vida, 
dando, assim, uma conformação política e cultural para esse território. A autora 
apresenta e discute a formação da pluralidade das Comunidades Tradicionais 
originárias que aí se territorializavam desde tempos anteriores ao processo colonial 
e se encontraram com povos de outras origens, como africanos e também 
europeus. Desse encontro étnico nasceriam estas Comunidades que construíram 
seus modos de vida intimamente entrelaçado com as potencialidades oferecidas 
pelo ambiente fértil da Planície Costeira do Rio Doce. 
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A História da humanidade é marcada por um período de extensão 

temporal de alguns milhões de anos rico em atividades e experiências do gênero 

Homo. Toda essa história está guardada nas evidências deixadas nas diferentes 

regi»es do Planeta. Na tentativa de ôreconstruirõ essa hist·ria, arque·logos, 

antropólogos, biólogos, historiadores e outros cientistas fazem, em conjunto, uso 

dessas evidências para entender e explicar o percurso da evolução biológica e 

cultural da humanidade na longa jornada através do tempo e do espaço. A 

Arqueologia, atividade científica de prática bastante complexa e relevante para 

academia e sociedade nos revela os capítulos (ou detalhes), nunca escritos dessa 

òodisseiaó; mas permanecem guardados no Ambiente, em especial, a história das 

sociedades até então reconhecidas como ôpovos sem históriaõ. 

A Arqueologia é um empreendimento onde o investigador (no caso, o 

arqueólogo) deve ser um bom conhecedor das ciências humanas, das ciências da 

terra, das ciências biológicas e até mesmo das ciências exatas. Trata-se de uma 

ciência interdisciplinar, e o arqueólogo é, provavelmente, o cientista mais 

multidisciplinar que se pode encontrar. Se é interdisciplinar, Arqueologia e 

arqueólogo, ao se disporem numa tarefa, não o fazem sozinhos. Entre os vários 

campos de conhecimento, seu principal aliado é a História Ambiental, que permite 

fazer a relação homem-natureza e levar a escala do tempo humano para dentro da 

escala do tempo geológico, que descreve o percurso natural do Planeta Terra. 

A História Ambiental, cuja prática é inerentemente interdisciplinar, é um 

campo híbrido que sintetiza contribuições de diversas áreas do conhecimento. 

Tem por objetivo principal aprofundar o nosso entendimento de como os seres 

humanos são, através dos tempos, afetados pelo seu ambiente natural e, 

inversamente, como eles afetaram esse ambiente e com quais resultados. Em 

termos bem simples, a História Ambiental trata do papel e do lugar da natureza na 

vida humana. Os estudos através da História Ambiental nos apresentam o 

ambiente como agente ativo na História, visto que as pessoas e suas sociedades 

organizam e reorganizam suas vidas relacionando-se com o meio natural. 

Já que é consenso que o ser humano é completamente interrelacionado 

com o ambiente que o cerca, recomenda-se que encaremos toda a paisagem ao 

nosso redor como um tipo de documento histórico no qual o ser humano vem ao 

longo dos tempos escrevendo sobre si mesmo e sobre sua vida em sociedade. Sob 

uma perspectiva arqueológica, as pessoas e sociedades deixam, em forma de 

sedimento e solo modificado, um registro imperfeito da própria vida contendo 

porções de detritos orgânicos e inorgânicos que, quando rastreados, permitem 

fazer uma leitura do percurso percorrido no espaço-tempo. 

https://www.infoescola.com/profissoes/biologo/
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A Arqueologia, ao utilizar-se da História Ambiental, estuda esses registros 

entendendo o ser humano como agente geológico, isto é, como alguém que 

interfere na natureza, alguém que imprime suas marcas nas paisagens naturais, 

dando-lhe novas formas, transformando-as em ambientes construídos ao longo 

dos tempos. Pode-se dizer, então, que o tempo no qual se movem as sociedades 

humanas é uma construção cultural consciente dentro da escala do tempo 

geológico, embora sua longevidade esteja muito distante daquela estabelecida para 

o Planeta. Essa relação da sociedade com a natureza é expressa através da cultura, 

a qual dá formas ao contexto arqueológico. Este último é, por definição, 

primariamente cultural e definidor de identidade. 

A identidade cultural é construída dentro do espaço-tempo, e em 

Arqueologia chamam-na de Tradição Arqueológica. Tradição é uma palavra com 

origem no termo em latim traditio, que significa "entregar" ou "passar adiante". É 

a transmissão de técnicas e tecnologias, costumes, comportamentos, memórias, 

rumores, crenças, lendas, para pessoas de uma comunidade, sendo que os 

elementos transmitidos passam a fazer parte da cultura. Todavia, para que algo se 

estabeleça como tradição é necessária longa duração. Esse longo tempo permitirá 

que o hábito seja criado e mantido como tradicional dentro de um grupo ou 

comunidade. 

Em Arqueologia a Tradição é tecnológica, ou seja, é na análise dos 

sistemas tecnológicos que o arqueólogo encontra o suporte metodológico para 

interpretar o significado dos sítios e associá-los a contextos de sistemas de 

assentamento em âmbito regional e temporal. Na verdade, uma Tradição é um 

processo histórico. Ela é dinâmica, tem fixo apenas um ponto de origem. Na 

expansão espacial e persistência temporal, estabelece trocas com outra(s) Tradição, 

influencia e é influenciada, ganha, perde, inova e cria características. 

O conceito de longa duração tem sua base em mudanças estruturais na 

sociedade, lentas e quase imperceptíveis. Tais mudanças são originadas de eventos 

específicos (de curta duração) originados da conjunção de ações dos indivíduos. 

Eventos e indivíduos estão contidos em uma estrutura com mudanças e ritmos 

perceptíveis, entendida como uma história social - de média duração. Essas 

mudanças criam e reproduzem, em curto prazo, a longa duração. É, justamente, o 

entendimento da interdependência entre a curta e a longa duração a sustentação 

da análise arqueológica. 

A análise arqueológica busca definir uma tradição cultural. É executada a 

partir das evidências culturais contidas nas paisagens. Próprias da cultura, seja 

material, ou imaterial, essas evidências ou marcas dos povos pretéritos são 
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chamadas de registros arqueológicos, que estão representados pelos sítios 

arqueológicos e que são, basicamente, os lugares ou cenários onde existiu alguma 

atividade humana. 

Há uma visível e ampla diversidade de sítios arqueológicos que marcam 

essa trajetória histórica e, mesmo que de formas e tempos diferentes frente à 

tamanha espacialidade-temporalidade alcançada pela espécie humana, certamente 

se repetem nas muitas e diferentes regiões do Planeta, independentemente do nível 

de pesquisas alcançadas em cada uma dessas regiões. Esses sítios são formados 

por vestígios diversos, incluindo desde objetos feitos de pedra ou argila às pinturas, 

restos esqueletais, desenhos, estruturas, ecofatos7 e paisagens culturais e estão 

distribuídos nos mais diversos ambientes da Terra. 

Os sítios correspondem a diferentes situações socioculturais e podem 

indicar ocupações sazonais ou habitações de longa duração; podem também 

mostrar apenas atividades precisas e limitadas (por exemplo, cemitérios, locais de 

extração de matéria-prima, ateliês de fabricação de instrumentos, locais de 

preservação de alimentos etc.) ou guardar vestígios de atividades diversificadas. 

Tem-se sítios que evidenciam a exploração de zonas baixas (por exemplo, para 

pesca, agricultura ou coleta de animais), enquanto outros correspondem a um uso 

casual (tipo realização de rituais, caça ou coleta de determinadas plantas). 

Epistemologicamente, cada sítio requer um modo de abordagem 

específica, que é indicado por suas características particulares. Nenhum sítio 

arqueológico apresenta uma visão completa ou suficiente de uma Tradição ou 

ocupação de um dado território, pois não é unidade isolada no espaço e tempo, 

mas sim elemento pertencente a um conjunto de sítios, um sistema de ocupação. 

Portanto, para entender como se deu a ocupação de um dado território, e a 

complexidade social responsável por tal feito, exige-se o estudo do conjunto de 

sítios. 

A partir da interpretação desses registros arqueológicos, a Arqueologia, na 

sua essência, tenta explicar as características comportamentais das culturas 

pretéritas que desenharam a história da humanidade. Além de traduzir uma 

determinada tradição cultural e suas relações com o ambiente antigo, também 

propõe representar as mudanças sociais que romperam com essa tradição em um 

                                                 
7

 Ecofatos ou biofatos - não são nem estruturas nem artefatos. São vestígios biológicos encontrados nos sítios 

arqueológicos e que correspondem a fatos intencionalmente ou acidentalmente provocados pela espécie 

humana. São, por exemplo, as plantas que sobreviveram ao tempo e persistem em sítios arqueológicos, como 

as jaqueiras centenárias comumente encontradas em áreas de remanescentes de quilombos em várias regiões 

do Brasil. 
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determinado espaço-tempo. Busca estabelecer parâmetros para entender a 

capacidade de produção e adaptação das culturas frente às relações e 

transformações sociais impostas por elas mesmas ou, ainda, por terceiras. Nesse 

contexto, é papel do arqueólogo a expectativa-tentativa da reconstrução do mundo das 

sociedades, um mundo distante no tempo, um mundo que se aproxima pelos objetos 

(artefatos) e pelas leituras dos seus sentidos e técnicas utilizadas nas suas 

produções dentro de um espaço, que se constituiu uma paisagem cultural; um 

ambiente, lugar de habitat, que se constituiu um território cultural. 

Vale lembrar que o foco dessa obra (como o título mesmo diz) é dialogar 

com a História Ambiental da Planície Costeira do Rio Doce e, no capítulo em 

quest«o, òfazer a hist·ria ind²genaó, j§ que ® essa a pr§tica da Arqueologia 

brasileira. Contudo, sabendo-se que as sociedades que participaram desse processo 

histórico não são autóctones, genuínas, mas sim, alóctones, alhures; ou seja, não 

se originaram nessa região, vieram de outras regiões e trouxeram consigo parte de 

sua ôbagagemõ cultural, n«o seria poss²vel tratar diretamente desse assunto sem 

antes ôpercorrerõ os caminhos que a esp®cie humana fez para entrar, se organizar e 

dominar todo o território sul-americano até alcançar nossa região de estudo. Não 

faria sentido apresentar as sociedades pretéritas da Planície Costeira do Rio Doce 

isoladamente, sem dar-lhes uma raiz, deixando-as numa ôilhaõ, como se tivessem 

surgido do nada. Portanto, frente ao òuniversoó cultural imenso e diversificado do 

território brasileiro, constituído num longo espaço temporal, vamos dialogar com 

outras sociedades, contemporâneas entre si, ou não. Porém, ao tratarmos de 

assuntos externos à planície, daremos atenção apenas àquelas sociedades cujas 

relações sociais e socioambientais hipoteticamente interferiram direta ou 

indiretamente na formação das culturas e no desenho da paisagem da Planície 

Costeira do Rio Doce e regiões circunvizinhas ao longo do tempo. 

A Origem do Homem Americano 

De fato, questionar sobre a origem, desenvolvimento e sobrevivência do 

gênero Homo há muito deixou de ser novidade, já que muitos estudos 

arqueológicos são desenvolvidos nas diversas regiões do Planeta desde séculos 

passados. Mesmo com intensidades diferentes entre uma região e outra, esse longo 

período de estudos já proporcionou a identificação de uma infinidade de vestígios, 

e não somente isso, mas também a produção de uma infinidade de conhecimentos, 

teorias e documentos diversos sobre os diferentes momentos da presença humana 

em praticamente todo o globo. São muitas as teorias sobre a origem e 

desenvolvimento da humanidade. Não obstante a isso, essas são discussões 
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sempre muito atuais e, consequentemente, como as pesquisas nunca param, não 

há consenso para uma árvore genealógica (Figura 1). 

 
Figura 1. Árvore genealógica do gênero Homo. (Fonte: o autor, 2020). 

Ao gênero Homo inclui-se, automaticamente, os humanos modernos e 

várias espécies estreitamente relacionadas com eles, porém, já extintas. Pode ser 

detectado na África há pelo menos 2,5 milhões de anos AP8, ainda no início do 

Período Quaternário, e a primeira espécie do gênero a ser definida foi a Homo 

habilis, a partir de vestígios encontrados na parte oriental do continente africano. 

Foi a H. habilis quem iniciou a atividade de lascar pedras para a confecção de 

ferramentas e utensílios. Essa habilidade marcou o início do que chamamos de 

Idade da Pedra e, dentro deste recorte, o Paleolítico ou Idade da Pedra Lascada, 

permitindo aos estudiosos dar rumo à construção hipotética da história da 

humanidade. 

Uma segunda espécie do gênero foi crucial na evolução do ser humano 

atual. A Homo erectus foi responsável pelo domínio do fogo e sua origem data de 

aproximadamente 1,8 milhão de anos. Indivíduos dessa espécie foram os 

primeiros a migrar para longe e chegar em locais fora do continente africano, 

primeiro na Ásia e posteriormente na Europa há aproximadamente 1 milhão de 

anos. 

                                                 
8
 AP ï Significa antes do presente que, por convenção, é 1950. 

https://www.infoescola.com/pre-historia/idade-da-pedra/
https://www.infoescola.com/pre-historia/periodo-paleolitico/
https://www.infoescola.com/evolucao/homo-erectus/
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Recentemente, pesquisas indicaram vestígios de outras duas espécies, a 

Homo naledi, que viveu há pelo menos 1 milhão de anos atrás e foi descoberta no 

sistema de cavernas Rising Star, a cerca de 50 quilômetros de Joanesburgo, na 

África do Sul. Já a Homo luzonensis, teria vivido na ilha de Luzón, nas Filipinas, entre 

67 mil e 50 mil anos AP. De acordo com os estudos, essas espécies apresentam ao 

mesmo tempo elementos e características muito primitivas, semelhantes ao 

Australopithecus e outras, modernas, próximas aos do Homo sapiens. Diz ainda que 

não se tratam de um ancestral direto do homem moderno, mas sim espécies 

vizinhas, talvez contemporâneas do H. sapiens, mas com várias características 

primitivas. 

Por fim, a espécie Homo sapiens, que remonta a aproximadamente 500 mil 

anos AP. Durante muito tempo, estimou-se que essa espécie havia deixado o 

òber­o africanoó muito mais tarde, h§ cerca de 70 mil anos, durante uma onda 

migratória de envergadura. Todavia, descobertas recentes têm mostrado o 

contrário, distanciando cada vez mais a data das primeiras migrações e estendendo 

a zona de suas dispersões. Os representantes mais antigos e conhecidos da espécie 

datam de 300 mil anos e foram encontrados no Marrocos. Mais recentemente 

foram identificados registros na Grécia e em Israel, indicando que aconteceram 

múltiplas dispersões de humanos para fora da África, e que a colonização da 

Eurásia é, provavelmente, mais complexa do que (até então) se imaginava. 

H. sapiens é considerado o homem primitivo, arcaico, e deu origem a duas 

subespécies: a Homo sapiens neanderthalensis (ôhomem de Neanderthalõ) e a Homo 

sapiens sapiens. Estudos mais recentes em uma caverna localizada na Espanha 

apontam que essa subespécie habitou a Europa e a Ásia, e sua existência se deu, 

certamente, no período compreendido entre 500 mil e 30 mil anos AP. Estudos 

genéticos sugerem uma divergência e questionam a veracidade da descendência 

direta da espécie Neanderthal, da espécie Homo sapiens. 

A subespécie Homo sapiens sapiens (''homem que sabe o que sabe'') foi 

contemporânea do Neanderthal, resistiu aos tempos e adversidades e inaugurou 

um modo racional de pensar e também de se comunicar, dando origem ao homem 

moderno. Sabe-se que assimilou e sucedeu os neandertais por meio de 

cruzamentos a partir das populações originárias da África que ocuparam 

gradativamente a Europa e Ásia a partir de 50 mil anos AP. Espalhou-se por toda 

a Terra estabelecendo-se em todos os continentes, adaptando-se a diferentes 

climas e biomas e fazendo transformações profundas na natureza. 

O primeiro estudo sobre a espécie H. sapiens sapiens se deu no final do 

século XIX, a partir da análise de alguns esqueletos encontrados em uma caverna 
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na região de Cro-Magnon, no sudoeste da França, e que deram nome ao ôhomem 

de cro-magnonõ. Esses vest²gios levaram os cientistas a concluir que, por volta de 

35 mil anos AP, a maior parte da África, da Ásia e da Europa era ocupada por 

seres humanos com aparência semelhante à do homem atual, indicando ser, a 

Homo sapiens sapiens, a subespécie à qual pertencemos. 

Ao tratar da ocupação do Continente Americano, o primeiro 

questionamento entre os estudiosos tem a ver com duas ideias: haveria um homem 

americano, genuíno, autóctone? Ou, um homem alóctone, isto é, originário de 

migrações a partir de outros lugares? As pesquisas realizadas no continente, 

principalmente no século XX, apontam os vestígios já identificados como sendo 

muito mais jovens que aqueles detectados nos outros continentes. Isso leva a crer 

que o homem americano não é autóctone, ou seja, não é oriundo da própria 

América, mas que ele migrou de outras partes do planeta a partir de uma 

determinada época. Também permitem supor que a espécie H. sapiens sapiens foi a 

única a alcançar esse continente. 

Já que a origem está definida como sendo fruto da migração, o embate 

teórico se dá no campo das possíveis rotas migratórias e da formação genética das 

populações. Assim, diferentes teorias sobre quem, por onde e quando ocorreu o 

povoamento ocupam a mente dos pesquisadores, os quais se baseiam em uma 

diversidade de fontes de informações para dar sustentabilidade às suas ideias e 

proposições. Estudos de fósseis humanos, de artefatos, de datações de fósseis e 

artefatos, de linguística, de genética das populações e de paleoclimatologia dão 

suporte técnico-científico para cientistas e suas várias escolas arqueológicas em 

atuação no imenso e diversificado território americano. 

Embora a diversidade de hipóteses que tomam conta dos debates e 

publicações, três modelos de povoamento tendem a polarizar as discussões (Figura 

2). O primeiro modelo, a Teoria Behringiana, defende um único momento de 

chegada, ocorrido na época da colonização inicial do continente, e aponta o 

Estreito de Behring como rota única de migração. Já o segundo modelo, Teoria 

Malaio-Polinésia, supõe que os polinésios e melanésios teriam vindo de ilha em 

ilha em canoas de pranchas, ao longo de várias gerações, até chegarem ao litoral 

americano e, daí, espalharam-se por todo o continente, adquirindo ou 

desenvolvendo aspectos culturais de acordo com as necessidades e peculiaridades 

da região habitada. Um terceiro modelo, com a mesma descrição da teoria Malaio-

Polinésia, também é aceito para uma outra possível corrente migratória, que teria 

vindo pelas ilhas do Oceano Pacífico, da Austrália para a América: trata-se da 

Teoria Australiana. 

https://escola.britannica.com.br/artigo/Fran%C3%A7a/481314
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Figura 2. Rotas migratórias e expansão do Homo sapiens sapiens pelas Américas. 

Estudos da história do clima e da geologia da região do Estreito de 

Behring mostram que em per²odos de glacia­«o (òeras do geloó), o n²vel do mar 

baixava por conta da retenção da água nas geleiras das grandes cordilheiras e 

regiões polares. Isso fazia com que a òBehringiaó, como ficou conhecida a regi«o 

e que hoje está submersa, ficasse exposta e funcionasse como uma passagem de 

terra entre os continentes asiático e americano. Foi uma época, no final do 

Pleistoceno, que se caracterizou por uma grande instabilidade ambiental: o clima 

era mais seco e as temperaturas sensivelmente mais baixas; haviam poucas 

manchas de florestas e grande parte do continente era formada por campos com 

vegetação baixa, arbustiva, onde vivia uma Megafauna formada por manadas de 

animais de grande porte, em sua maioria herbívoros. 

Para a ôteoria behringianaõ, humanos, em jornadas de caçadas a animais da 

mefagauna, saíram da Sibéria e chegaram à Behringia, e daí à América. Entretanto, 

devido às geleiras, atravessar da Behringia ao interior do Continente Americano 

continental em período glacial não era tarefa das mais fáceis. Para responder a essa 

questão, os pesquisadores apontaram duas rotas possíveis: (1) o corredor de 
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Mackenzie, que se apresenta como um vale no Oeste do atual Canadá e que, 

mesmo em períodos glaciais, esteve algumas vezes livre de geleiras; e (2) a faixa 

costeira, que em certas épocas esteve intransitável também por conta das geleiras, 

mas outras vezes esteve livre. 

De fato, sítios arqueológicos no sul dos Estados Unidos e norte do 

México mostram que essa região foi povoada há mais de 10 mil anos. Esses sítios 

foram deixados por uma população que dispunha de uma tecnologia de fabricação 

de pontas de flecha (ou lanças) de pedra bastante desenvolvida. As pontas de 

projéteis acaneladas foram datadas como sendo de aproximadamente 13 mil anos 

AP e, frequentemente, encontradas junto aos restos de grandes animais da 

megafauna, refor­ando a ideia cl§ssica da entrada do ògrande ca­adoró de 

mamíferos de grande porte nas Américas. 

Essa cultura ficou conhecida como òCultura Cl·visó, pois seus achados 

se deram próximos à cidade de Clóvis, no Novo México. Durante décadas, esses 

foram os vestígios mais antigos da presença humana nas Américas, e sustentaram 

o modelo Clóvis first. Resumindo, o modelo prediz que esses humanos, originados 

da Sibéria, se estabeleceram na Behringia antes de 15 mil anos AP e, 

posteriormente atravessaram o corredor de Mackenzie entre 15 mil e 12 mil anos 

AP. Ao chegar na América do Norte, o grupo desenvolveu a ôcultura Cl·visõ e, em 

seguida, teria se irradiado por toda a América do Norte e Central, até alcançar a 

América do Sul por volta de 11 mil anos AP. 

Todavia, uma série de sítios arqueológicos com vestígios de ocupação 

humana anterior à Cultura Clóvis (isto é, com mais de 11 mil anos) vem, ao longo 

de anos, sendo encontrados por arqueólogos tanto na América do Norte quanto 

na América do Sul. A existência desses sítios ainda mais antigos permite antever 

uma migração pela Behringia em período anterior (entre 30 mil e 22 mil anos AP) 

àquele proposto para a Cultura de Clóvis. Além do mais, os sítios mais antigos, 

identificados na América do Sul (p.e., em Monte Verde, no Chile; Aguazuque, na 

Colômbia; Taima-Taima, na Venezuela; e Lagoa Santa e Serra da Capivara, no 

Brasil) e na América do Norte (p.e., Pensilvânia ð EUA), datando de pelo menos 

14.500 anos AP, abriram a questão se não teria sido outra a rota de chegada no 

Continente Americano. Os artefatos em pedra desses sítios indicam o uso de 

técnicas mais simples, indicando, assim, ocupações mais antigas do que a de Clóvis. 

Paul Rivet, um estudioso francês, inaugura, ainda em meados do século 

passado, a ôTeoria Transpac²ficaõ. Rivet defende que, al®m da rota via Behringia 

(que sustenta a cultura Clóvis), a chegada também se deu pela América do Sul, por 

meio da navegação. Sua teoria aponta uma rota originada a partir da Oceania e 
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ilhas do Oceano Pacífico, e utiliza-se de argumentos de antropologia física, 

etnográficos e linguísticos para apontar, respectivamente, semelhanças ósseas, 

ritualísticas, de costumes e de vocábulos entre os povos daquela região do pacífico 

e povos das Américas. 

Embora as divergências entre as teorias, todas vêm sendo constantemente 

revisitadas. À medida que novos estudos, dados e vestígios vão surgindo, novas 

proposições são somadas às teorias. Por exemplo, na virada do século, o 

pesquisador brasileiro Walter Neves, ao revisar o famoso cr©nio de ôLuziaõ9, supôs 

que o povo de Luzia seria descendente de uma leva migratória vinda da Austrália 

e da Melanésia há cerca de 14 mil anos, corroborando, então, a ideia de Rivet. 

Neves defende que existiu uma leva distinta daquela que veio da Ásia 12 mil anos 

atrás pela rota da Behringia e que deu origem à cultura Clóvis. Em sua proposta, a 

chegada dos behringianos teria causado uma substituição da população com 

características áustralo-melanésias, deixando apenas vestígios desses habitantes. 

Recentemente, ambas as teorias foram revisitadas com a apresentação de 

novos dados. De acordo com um estudo genético comparativo, a análise do 

genoma de 49 indivíduos que viveram em diferentes pontos da América Central e 

do Sul, entre 11 mil e 3 mil anos AP, sugere que grupos precursores dos indígenas 

atuais migraram da América do Norte em direção sul e deixaram descendentes em 

lugares tão diversos quanto Belize, Peru, Brasil, Argentina e Chile. Segundo o 

grupo de pesquisadores (coordenados no Brasil por André Strauss), ao se lançar a 

pesquisa, existia uma expectativa de que no DNA dos indivíduos de Lagoa Santa 

tivesse algum sinal de ancestralidade não ameríndia. Mas isso não foi encontrado, 

muito pelo contrário; o que se evidenciou foi uma afinidade genética dos 

indivíduos com o indivíduo da cultura Clóvis, alterando radicalmente a hipótese 

(proposta por Neves) para o povo de Luzia e por que ele desapareceu da região há 

aproximadamente 8 mil anos. 

No artigo, publicado em 2018 (POSTH et al., 2018), o discurso de Strauss 

e seus colaboradores inibe a ideia dos dois componentes biológicos. Essa ideia de 

que havia um componente áustralo-melanésio principal que tinha chegado antes e 

povoado essa região e depois teriam chegado os behringianos e dado origem aos 

amazônicos e andinos, não existe para os autores do estudo. Para eles, o que existe 

é uma relação direta entre o povo de Luzia e a cultura Clóvis. Esse estudo aponta 

para um processo complexo de colonização, repleto de eventos migratórios da 

                                                 
9

 Luzia é o fóssil humano encontrado na América do Sul, com cerca de 12.500 a 13 mil anos que reacendeu 

questionamentos acerca das teorias da origem do homem americano. Sua descoberta se deu na Lapa 

Vermelha, no município de Pedro Leopoldo (MG), pela arqueóloga Annette Laming-Emperaire, em 1975. 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&q=Annette+Laming-Emperaire&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLSz9U3MEmuzCszWMQq4ZiXl1pSkqrgk5ibmZeu65pbkFqUmFmUCgDWHtM5KQAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwj496CxosTmAhX6KLkGHfQhC18QmxMoATAhegQIDhAQ


32 

América do Norte para a América do Sul ao longo do tempo (Figura 3), inclusive 

com substituições de populações, provocando grande diversidade biológica entre 

as populações sul-americanas no passado. Para os autores dessa revisitação às 

origens do òhomem americanoó, agora ® poss²vel afirmar que todos os grupos 

nativos-americanos estudados pelos geneticistas têm ancestralidade behringiana. 

 
Figura 3. Arqueogenética de Lagoa Santa. (Fonte: POSTH et al., 2018). 

Além desses, outros dados e interpretações sobre a origem do homem das 

Américas (ainda que pouco estudados e divulgados) permeiam o mundo 

acadêmico-científico e provocam discussões por vezes acirradas, principalmente 

porque colocam em dúvida as teorias mais tradicionais. Por exemplo, atualmente 

já se reconhece sítios arqueológicos com datações confirmadas entre 15 mil e 30 

mil anos AP. O sítio de Santa Elina, em Mato Grosso, Brasil (27 mil anos); Sítio 

Lapa Vermelha, em Minas Gerais, Brasil (25 mil anos); sítios na Pensilvânia, EUA 

(17 mil anos); Sítio em Old Crow, no Canadá (25 mil anos); e Pedra Furada, no 

Piauí (pelo menos 30 mil anos). Isso dá um reforço à ideia da origem comum das 

línguas faladas nas Américas, pois, estudos linguísticos indicam que, caso a maior 
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parte das línguas faladas na América tenha uma origem comum, o grau de 

diversificação e distanciamento entre elas teria levado pelo menos 30 mil anos para 

ser alcançado. 

Na verdade, essa é certamente uma polêmica sempre atual, e 

provavelmente sem fim. Um exemplo claro disso são as discussões acerca dos 

estudos da arqueóloga franco-brasileira Niéde Guidon e seus colaboradores, na 

Serra da Capivara (Piauí). Os trabalhos nessa região apontam ocupações já na faixa 

de 30 mil anos AP. Indicam também ocupações bem mais antigas, fazendo-se 

imaginar que a espécie humana já estivesse nessa região por volta de pelo menos 

50 mil anos AP. Fala-se, ainda, em até 100 mil anos AP. De modo geral, a proposta 

de Guidon parece bastante complicada entre os arqueólogos. Os artefatos 

classificados para 30 mil anos AP já são, de certa forma, aceitos por parte da 

comunidade científica, porém o mesmo não se pode dizer sobre os artefatos mais 

antigos e que são utilizados para justificar uma ocupação igual ou superior a 50 mil 

anos, época em que só existem vestígios conhecidos de Homo sapiens sapiens na 

África, Europa e Ásia. O fato é que a escassez e a descontinuidade dos dados sobre 

as ocupações humanas do Pleistoceno nas Américas tornam a contextualização 

dos sítios da Serra da Capivara, em uma escala macrorregional, uma tarefa difícil, 

pois trata-se de uma concentração de evidências arqueológicas pleistocênicas 

ímpar no continente. Os únicos dados que apontam para uma contemporaneidade 

são àqueles referentes ao sítio Santa Elina, no Mato Grosso. 

A proposta de Guidon mantém viva a ideia da rota transoceânica e traz 

de volta, também, a ideia do corredor pela costa do Pacífico, já que os sítios da 

Serra da Capivara são do Pleistoceno, um período em que o nível do mar esteve, 

por vezes, bem abaixo do nível atual, permitindo, assim, o deslocamento de grupos 

pelo litoral. Logicamente tudo é suposição, pois se existiram sítios arqueológicos 

nessa faixa litorânea, ou eles foram destruídos pelos sucessivos movimentos de 

regressão e transgressão marinha, ou, se ainda existem, estão submersos. 

Recentemente, uma nova teoria de rota foi proposta: a Across Atlantic Ice. 

Essa nova rota foi proposta por dois estudiosos, e deu início a mais uma polêmica 

entre os arqueólogos, pois traça as origens dos solutrenses (que ocuparam o norte 

da Espanha e França) e de seus supostos descendentes da cultura Clóvis. Já, por 

vários anos, Dennis Stanford e Bruce Bradley (STANFORD & BRADLEY, 2012) 

têm afirmado que os seres humanos da Idade da Pedra eram capazes de fazer a 

viagem através do gelo do Atlântico. Contudo, ainda não contavam com provas 

suficientes que apoiassem tal proposta. Agora, no entanto, eles dizem ter 
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elementos que sustentam a teoria. De modo geral, essa é uma teoria praticamente 

já descartada pela Arqueologia americana. 

Eles apresentam estudos de dezenas de ferramentas de pedra em estilo 

europeu, que remontam a um período entre 19 mil e 26 mil anos AP. Esses 

artefatos foram descobertos em seis locais diferentes ao longo da costa leste dos 

Estados Unidos. De acordo com a dupla de pesquisadores, a completa ausência 

de qualquer atividade humana no nordeste da Sibéria e no Alasca, num período 

anterior a 15,5 mil anos AP, é outro argumento fundamental para a teoria deles. 

Radical ou não (e criticada pela maioria dos arqueólogos), a Across Atlantic Ice trata-

se, também, de uma hipótese possível para explicar o povoamento da América. 

Como se percebe, o trabalho de Guidon e sua equipe se soma a muitos 

outros para permitir duvidar do modelo Clovis First. Todos são suficientes para 

mostrar que esse modelo não é mais satisfatório para explicar a variedade e a 

antiguidade dos dados arqueológicos, antropológicos e genéticos disponíveis nas 

Américas. Uma idade mais antiga do que 13 mil anos para a chegada do homem 

no continente é, agora, amplamente aceita. A maioria dos trabalhos de síntese 

científica publicados recentemente coloca esse limite entre, aproximadamente, 

20.000 e 15 mil anos AP, sem nunca deixarem de chamar a atenção para os dados 

que apontam para períodos anteriores a essas idades. Um exemplo disso sãos os 

trabalhos do arqueólogo americano Tom Dillehay, que comprovou que um povo 

de caçadores acampou no sul do Chile por volta de 12.500 anos AP. Segundo 

Dillehay, outro acampamento, na mesma região, pode alcançar 33 mil anos de 

idade. Se os povoadores das Américas chegaram ao Chile nessa época, então por 

que não chegariam ao Brasil? 

Como se percebe, se por um lado as suposições de Guidon parecem 

complicadas, por outro elas não estão invalidadas. É certo que diante da imensidão 

territorial americana os modelos propondo o Último Máximo Glacial10 como 

limite inferior para a chegada do homem nas Américas (que tende a predominar, 

atualmente, na bibliografia), não contemplam a totalidade do registro arqueológico 

existente no continente. Isso quer dizer que o futuro das pesquisas arqueológicas 

desse vasto território será brilhante e repleto de discussões acaloradas e polêmicas. 

Há quem diga, que se Guidon e/ou a Across Atlantic Ice estiverem certas, teremos 

de jogar fora tudo que sabemos sobre a história dos povos americanos pré-

colombianos. Será mesmo? Faço essa pergunta, porque como disse o arqueólogo 

André Prous (2007, p. 7: 

                                                 
10

 UMG ï Último Máximo Glacial - aproximadamente 20 mil anos antes do presente. 
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ò... cada gera­«o ou escola arqueol·gica tem sua pr·pria 

interpretação do passado, em função da qual os òfatosó 

arqueológicos são escolhidos e interpretados. Dessa forma, os 

arqueólogos tornaram-se conscientes de que a pesquisa científica 

não é neutra, mas ideologicamente orientada. Hoje é preciso 

equilibrar essa consciência das limitações de nossa interpretação 

com o esforço para se alcançar um mínimo de autocrítica, além de 

procedimentos de trabalho que garantam o máximo de objetividade. 

Caso contrário, corremos o risco de cair num ceticismo estéril ou 

numa òlicenciosidadeó interpretativa que justificaria qualquer 

posi­«o pol²tica e tiraria a credibilidade da pesquisa cient²ficaó. 

Se se desconsiderar as ôvaidadesõ (e elas existem mesmo, em profundidade, 

nas diferentes escolas), o conjunto de evidências até agora estudado serviu para 

que arqueólogos criassem a imagem do homem pleistocênico (o paleoíndio) um 

caçador de animais gigantes, nômade e selvagem, que conquistou o novo 

continente, de norte a sul. Reunidos em grupos (provavelmente organizados em 

bandos e tribos, onde predominava a igualdade social), esses homens e mulheres 

pleistocênicos adentraram às Américas, a partir de 40 mil anos AP ou mais; em 

sucessivas levas, espalharam-se e ocuparam as diversas regiões e ambientes do 

imenso território americano; produziram toda uma diversidade cultural, linguística 

e biológica, adaptando-se aos diferentes ambientes e suas transformações ao longo 

do tempo. A ideia geral é que esses sucessivos grupos, independente da rota de 

entrada no continente, já estariam trazendo consigo alguma diversidade linguística, 

cultural e biológica que (com histórias adaptativas diferentes, em ambientes 

também distintos ou em modificação) só viria a se acentuar nos milênios que se 

seguiram. 

A Ocupação do Território Brasileiro 

Como mostrado no capítulo anterior, a despeito das polêmicas em torno 

do assunto, já não restam mais dúvidas de que o caçador de animais gigantes, 

nômade e selvagem alcançou e ocupou as Américas muito antes do que a maioria 

das pessoas imagina, já que diversos registros arqueológicos dessa época estão 

presentes em diferentes regiões, atestando uma extensa jornada no tempo e 

permitindo entender que a vida humana já estava presente há muito tempo, 

inclusive em regiões do território que hoje chamamos de Brasil. 

Até início do século XX, a história desses caçadores e de todas as 

popula­»es abor²genes do òBrasil pré-cabralianoó (ou òpr®-colombianoó) era um 

tema pouco conhecido e sobre o qual não existia interesse maior. Contudo, as 
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concepções que silenciavam essa rica e complexa história foram deixadas para trás. 

Isso se deu mais pela expansão e amadurecimento da Arqueologia no Brasil que, 

por sorte, testemunhou o crescente interesse de pesquisadores das várias áreas da 

Ciência em participar de projetos arqueológicos, principalmente nas últimas 

décadas. Esse mesmo amadurecimento, por sua vez, tem exigido do Arqueólogo 

e da Arqueologia brasileira cada vez mais multidisciplinariedade e transversalidade, 

resultando em pesquisas cada vez mais interdisciplinares, ampliando o campo das 

temáticas específicas sobre a história dessas chamadas òpopulações sem escritaó 

ou òsem Hist·riaó. 

Ainda que o momento seja de muitas perguntas e críticas, quando se trata 

dos registros e cronologias que ultrapassam o UMG, há muita segurança na 

afirmação desse quadro de ocupação espaço-temporal. Após um século de avanços 

(não obstante às dificuldades da prática arqueológica no País), a Arqueologia já 

tem a imagem de um território ocupado por grupos heterogêneos tanto 

culturalmente quanto biologicamente, e que representa um processo histórico 

complexo e rico, construído em pelo menos 50 mil anos. 

Se para a Arqueologia o conhecimento da espacialidade e temporalidade 

da humanidade em território brasileiro é, de certa forma, tangível e óbvio, com 

certeza não o é para muitos de nós. Por motivos diversos, a maior parte da 

sociedade brasileira ainda desconhece até mesmo um quadro simples dessa extensa 

história. Assim, se a temporalidade é tão longínqua; se o território é tão extenso, 

heterogêneo em ambientes e paisagens (e, certamente, cada região tem sua história 

ambiental); se há uma heterogeneidade de grupos e culturas; e se o momento da 

ciência é viver de perguntas; como a Arqueologia brasileira pode apresentar um 

quadro seguro de seus resultados para um público tão diverso e leigo no assunto? 

Primeiramente há que se entender que, na Arqueologia, assim como em 

qualquer outra disciplina da Ciência, a verdade científica abrange aspectos 

relacionados à evolução dos conceitos, aspectos históricos, filosóficos, 

sociológicos e epistemológicos. Por sua vez, os conceitos científicos têm uma 

genealogia, não nasceram prontos, acabados como aparecem nos livros; não 

aparecem como a palavra final, como conteúdos estáticos, definidos e de verdades 

eternas e absolutas, mas, sim, com vistas à compreensão dela como um processo, 

uma construção em busca do conhecimento, de aproximações sucessivas à 

verdade. Em segundo lugar, a pergunta é inerente ao ser humano. É a dúvida quem 

move o conhecimento crítico. Portanto, essa hist·ria dos ôpovos sem escritaõ 

certamente nunca estará concluída. 
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Respondendo à pergunta, no Brasil, de modo geral, os arqueólogos estão 

com suas atenções concentradas em quatro tópicos ou temáticas principais: (1) a 

busca pelas rotas de povoamento e, consequentemente, (2) pela presença humana 

mais antiga; (3) a busca pela arte rupestre mais antiga; (4) e outras questões 

relevantes, por exemplo, a questão das ocupações regionais e respectivas tradições 

culturais. No momento, a apresentação por regiões culturais parece ser a melhor 

forma de esboçar a jornada humana nesse imenso território, já que esse tipo de 

abordagem é exigente na sistematização dos dados do conjunto de sítios existentes 

num determinado território, definido, a princípio, ambientalmente. 

É a sistematização dos dados arqueológicos de um território ou região que 

permite entender os episódios de continuidade e/ou de ruptura cultural no padrão 

de assentamento, de organização econômica, sócio-político, de técnicas e 

tecnologias, e das relações com a Natureza. Como consequência à essa 

sistematização, tem-se a definição da identidade cultural, ou Tradição Cultural, a 

qual é intrínseca à história ambiental do respectivo espaço regional. Entendemos 

que são essas tradições, denominadas de tradições arqueológicas e reconhecidas 

pela tecnologia impressa nos vestígios materiais deixados nas diferentes regiões 

ambientais do território que hoje chamamos de Brasil, a melhor forma de 

apresentar esse longínquo passado. 

Por se tratar de um processo de desenvolvimento, antes de avançar sobre 

uma descrição com algum detalhe a respeito da ocupação do território brasileiro 

e, consequentemente, da Planície Costeira do Rio Doce, deve ser dada uma 

atenção à periodização e nomenclaturas utilizadas na Arqueologia americana e 

brasileira para a historializa­«o dos ôpovos sem hist·riaõ. Trata-se de uma 

classificação bem diferente daquela comumente utilizada no ensino brasileiro e que 

é de origem europeia. 

A divisão tradicional em Paleolítico (idade da pedra lascada) e Neolítico 

(idade da pedra polida) é amplamente contestada pelos especialistas americanos. 

Essas expressões caíram em desuso no mundo científico. Atualmente, prefere-se 

usar termos geológicos: Pleistoceno e Holoceno para periodização e outras 

nomenclaturas dentro dessas periodizações (Figura 4). Em geral, as denominações 

encontradas nos trabalhos de Arqueologia americana seguem três estágios 

históricos de desenvolvimento para a caracterização: o Paleoindígena11; o Arcaico; e 

                                                 
11

 Paleo = velho, antigo + indígena = que ou quem é originário de um grupo indígena e é por este reconhecido 

como membro. Paleoíndio: relativo a ou membro do povo ou cultura dos ocupantes mais remotos das 

Américas. 
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o Formativo (que, para um melhor entendimento, podem ser acompanhados a partir 

de então). 

Figura 4. Formato utilizado para periodização dentro da Arqueologia Americana. 

O Paleoindígena é o estágio caracterizado pelos vestígios arqueológicos 

provenientes do final da época Pleistoceno Superior, do Período Quaternário. 

Época que se deu a entrada e dispersão da espécie humana pelo continente 

americano. Esse período encerrou-se com o fim da Era do Gelo 

(aproximadamente entre 15 mil e 11 mil anos AP), marcado pelas mudanças 

climáticas que deu início à tropicalização dos climas e estabilização por volta de 10 

mil anos AP. 

O paleoindígena foi marcado por clima seco e bem frio. A vegetação que, 

pelo tamanho da fauna e pelos registros conhecidos (principalmente 

correspondentes a polens) era uma vegetação mais aberta que a atual, com 

domínios de Cerrados, Caatingas, Campos e pequenos núcleos de Floresta 

Tropical dispersos. A fauna era formada por animais gigantes, uma megafauna 

hoje extinta, representada por mastodontes, bisontes, cervídeos e camelídeos, 

antigos cavalos, elefantes, preguiças e tatus gigantes, antas, tigre-dente-de-sabre, 

entre outros. 

Os primeiros grupos humanos que ocuparam o territ·rio ôbrasileiroõ nesse 

período são chamados de paleoíndios. Em geral, essas populações já vêm por 

longo tempo sendo descritas como grupos paleoindígenas dispersos, caçadores 

especializados e pouco numerosos, e que viviam organizados socialmente em 
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bandos nômades ou seminômades. Aqui chegaram e viveram num período em que 

o clima e a vegetação do território brasileiro eram muito diferentes dos atuais. 

Esse quadro é, por si só, agravado pela confiabilidade quantitativa e 

qualitativa dos registros arqueológicos, uma vez que, devido a fatores diversos (em 

sua maioria, ligados às condições naturais dos ambientes), lamentavelmente 

poucas evidências parecem ter sobrevivido, frágeis e dispersas. Decerto isso 

dificulta a clarificação da existência de um sistema ou tradição cultural para esse 

período da história do caçador indômito de animais gigantes em território 

ôbrasileiroõ, ou, até mesmo, a possibilidade de refutar com segurança essa hipótese. 

Refutar sim, pois uma coisa é a negação por falta de evidências, e outra coisa é a 

negação por suficiência de dados, os quais podem transmitir fenômeno bem 

diferente daquele pressuposto. 

Pelo que se tem, percebe-se, com clareza, que é justamente a 

problematização da sistematização regional de dados que fragiliza a segurança da 

antiguidade e subsistência dessas ocupações pleistocênicas ou paleoindígenas 

brasileiras, tanto as pré-UMG (acima de 20 mil anos AP), quanto as pós-UMG. 

Mas, é exatamente de onde se tem a maior polêmica continental (aquela que faz 

rever o modelo Clovis First) que vêm as melhores possibilidades para alguma 

definição de sistema ou tradição cultural desse caçador em território brasileiro. 

Questionados por boa parte dos arqueólogos, os resultados dos estudos 

capitaneados pela arqueóloga Niéde Guidon na Serra da Capivara são, hoje, a 

nossa maior proximidade com a certeza de que esse território não somente foi 

cen§rio do ògrande ca­adoró da megafauna (ainda que essa não fosse sua principal 

base econômica), como também configura uma das regiões onde se deram os 

primeiros povoamentos americanos. É na Serra da Capivara que se tem a maior 

concentração de sítios pré-UMG conhecidos em território americano até hoje. Os 

estudos apontam, com segurança, ocupação que ultrapassa os 30 mil anos, 

podendo chegar a 50 mil anos. 

É sempre bom lembrar que os estudos linguísticos indicam que, caso a 

maior parte das línguas faladas no Continente Americano tenha uma origem 

comum, o grau de diversificação e distanciamento entre elas teria levado cerca de 

pelo menos 30 mil anos para ser alcançado. Isso é um reforço para as hipóteses 

levantadas na Serra da Capivara, que é mesmo uma joia da Arqueologia. 

São as mudanças climáticas e ambientais ao final do Pleistoceno (entre 15 

mil e 11 mil anos atrás) que marcaram o início do Holoceno e registros 

arqueológicos que inauguraram o tempo arqueológico que sucedeu o 
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paleoindígena. O estágio Arcaico corresponde, a grosso modo, à maior parte da 

época holocênica (quando os climas e biomas adquiriram, com algumas variações, 

a configuração que têm hoje); ou seja, um período de excepcional estabilidade 

clim§tica que ajudou o desenvolvimento humano, e ® tamb®m chamado de òEra 

da Diversificaç«oó. 

Foi um estágio de crescente diversidade dos habitantes, com ampla 

diversificação das sociedades: de caçadores-coletores; de caçadores-pescadores; e 

de pescadores-caçadores-coletores, que, ocupando até as mais remotas regiões das 

Américas, adaptaram-se às variadas paisagens ecológicas e ambientais do 

continente. Esse estágio pode variar cronologicamente de região para região e seu 

balizamento está no surgimento da cerâmica. De modo geral, sua cronologia está 

entre 10 mil e 2,5 mil anos AP. 

O aquecimento geral do planeta produziu grandes massas líquidas do 

degelo das geleiras e dos polos, causando a elevação do nível dos mares e dando, 

aos poucos, o desenho atual. Essa contínua transformação dos ambientes foi 

acompanhada pela dispersão dos pequenos grupos humanos pelo vasto território 

americano, os quais foram, gradualmente, se adaptando aos diversos ambientes 

em que viviam e criando cada vez mais características linguísticas e culturais 

próprias que os diferenciavam uns dos outros. Propriedades culturais, quando 

reconhecidas pelos vestígios materiais que marcam os registros arqueológicos 

(s²tios), òtraduzemó as identidades culturais constru²das ao longo do tempo dentro 

de um espaço ou região; em Arqueologia chamam-nas de tradições arqueológicas, 

as quais definem as sociedades pretéritas. 

No Brasil, os sítios desse tempo da caça, da coleta e também da pesca, 

estão distribuídos desde a Amazônia até o Rio Grande do Sul, incluindo boa 

extensão do litoral. Estão em todas as quatro grandes regiões florísticas brasileiras: 

a Amazônia, a Brasil Central, a Nordestina e a Sudeste; e que dão forma a esse 

vasto ambiente tropical, diversificado, muito rico e variado de recursos. 

Esses cen§rios distintos tiveram suas paisagens òdesenhadasó e 

òredesenhadasó, n«o s· pelas a­»es naturais, mas significativamente por a­»es 

desses antigos habitantes ao longo de milênios; afinal, foi ainda no arcaico que se 

deram os primeiros manejos de vegetais, incluindo a² a òdomestica­«oó de esp®cies 

de plantas comestíveis, medicinais ou especiarias; transporte de sementes e mudas 

desde a floresta até os terreiros das casas, aldeias e acampamentos, criando uma 

espécie de òilhas de recursosó dentro dos ambientes regionais; e, também, 

introdução de espécies exóticas. Isso dá um caráter cultural nas paisagens, 
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indicando que a construção dessas regiões florísticas foi fortemente influenciada 

pelo comportamento humano. 

São várias as sociedades do Arcaico que evoluíram, adaptaram-se e 

alcançaram sucesso por alguns milênios no diversificado ambiente tropical 

brasileiro. Dentre as várias tradições arqueológicas já determinadas pela 

Arqueologia, despertam atenção a Tradição Itaparica, dos caçadores-coletores do 

Planalto Central; a Tradição Umbu, dos caçadores-coletores das florestas e 

planaltos do Sul; e Tradi­«o dos Sambaquis, que representa a òmarcaó dos 

pescadores-coletores-caçadores de alguns trechos do litoral (Figura 5). 

Novamente a Serra da Capivara é quem apresenta os melhores elementos 

para se verificar continuidade e mudança de técnicas e tecnologias na passagem do 

Pleistoceno para o Holoceno. São mais de 1.300 sítios arqueológicos, com a maior 

concentração de vestígios rupestres de nossos ancestrais no mundo. Tem, além da 

concentração de sítios pleistocênicos, de forma ímpar, um abundante registro 

arqueológico com datações acima 6 mil anos que permite a interpretação da 

evolução cultural dos paleoíndios frente às mudanças climáticas e ambientais ao 

longo da transição Pleistoceno-Holoceno-Holoceno Inicial. 

 
Figura 5. Distribuição de quatro culturas do Arcaico brasileiro. (Fonte: DE BLASIS, 

2001, p. 19). 
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O perfil cultural até agora evidenciado em muitos sítios da Serra da 

Capivara corresponde, nas grandes linhas, ao contexto macrorregional, 

coincidindo com uma tendência idêntica em todo o Brasil central durante o 

Holoceno. Esse quadro permite abordar, no tempo longo, os processos de 

povoamento e os comportamentos humanos associados às tradições de caçadores-

coletores (Itaparica, Umbu) e sua complexa indústria de instrumentos líticos 

lascados amplamente dispersos nos territórios em que dominaram. 

Os portadores das tradições Itaparica e Umbu mantiveram as 

características tecnológicas relacionadas às indústrias líticas de pedra lascada, 

sendo considerados, portanto, herdeiros diretos dos paleoíndios caçadores do 

período Pleistocênico. Outras ferramentas líticas foram desenvolvidas, e o uso de 

outros tipos de materiais foi se intensificando, indicando que esses grupos 

praticavam uma variedade de atividades. Pelo que parece, a principal diferença 

entre essas duas recém-formadas sociedades estava no padrão de assentamento: 

enquanto os representantes da Tradição Itaparica ocupavam o Cerrado e florestas 

mistas do Brasil Central, aqueles da Tradição Umbu dominavam a Mata Atlântica 

e a Mata de Araucária dos planaltos do Sul. 

Tudo indica que diversas situações favoreceram a expansão territorial e 

demográfica dos caçadores-coletores ao final do Arcaico, entre elas pode-se citar 

a riqueza de recursos que os ambientes ofereciam, algumas técnicas de estocagem 

de alimentos, bem como algum sistema de circulação de mercadorias. Muitos 

séculos de ocupação e domínio de um território permite entender que essas 

sociedades, além de alcançar aldeias estáveis e taxas populacionais significativas, 

também tinham um profundo conhecimento sobre a fauna e flora regional e, como 

dissemos anteriormente, já dispunham de habilidades para manejar algumas 

espécies, levando-as para área das aldeias, iniciando a domesticação e abrindo 

caminho para a agricultura e criação de animais. 

Entre muitas plantas que se poderia citar nessa jornada de construção de 

uma agricultura, talvez a mandioca amarga seja o melhor exemplo para tratar desse 

assunto. Um tubérculo bastante nutritivo, porém, muito venenoso (que para ser 

aproveitado como alimento demanda processamento todo especial). As técnicas 

para aproveitamento da mandioca n«o surgiram òdo nadaó, mas resultaram de um 

longo contato e experimentação com a planta e, com certeza, isso se deu muito 

antes do seu cultivo. É provável que as roças de mandioca só se tornaram 

interessantes economicamente a partir do momento em que se deu o domínio 

dessas técnicas. 
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Esse desenrolar da domesticação de plantas e animais ao longo do Arcaico 

permite uma boa leitura da História Ambiental do território brasileiro nesse estágio 

de ocupação e povoamento das Américas. A arte e as técnicas de cultivar alimentos 

de modo regular (o que costumeiramente chamamos de roça) são justamente o 

que vai caracterizar o estágio consecutivo, período em que as sociedades primárias 

tornam-se absolutamente agricultoras e, definitivamente, transformadoras e 

reorganizadoras de espaços e paisagens. Sem dúvidas são resultados de um longo 

período de experimentação, manejo e manipulação de espécies da flora e fauna 

nativas pelos grupos de caçadores-coletores do Arcaico. Um tipo de evolução 

econômica e demográfica que ocorreu em toda a parte do território entre 12 mil e 

3 mil anos atrás. A prova disso é a presença das lâminas de machados encontrados 

juntamente a objetos lascados em sítios dos caçadores-coletores. Os machados são 

ferramentas imprescindíveis nos cultivos. São eles que permitem a abertura de 

clareiras em meio às matas com o objetivo de semear cultivos e fazer, 

propriamente, a roça. 

Um detalhe bastante interessante nas sociedades de caçadores-coletores 

do planalto é a presença discreta de cerâmica nos registros arqueológicos, porém 

sem alterar a característica tecnológica principal desses grupos, isto é, as indústrias 

lascadas e o padrão de assentamento12. A cerâmica é uma característica típica das 

sociedades agrícolas. Isso permite entender que são grupos que vão, 

paulatinamente, incorporando as técnicas de cultivo aos seus hábitos econômicos, 

construindo, aos poucos, uma economia agrícola. 

Se o surgimento da cerâmica dá o balizamento para marcar o início do 

Arcaico, é a Hileia Amazônica quem comparece como a região onde esse material 

arqueológico tem as datas mais antigas no Continente Americano e está entre as 

mais antigas do mundo, defendendo essa região como um antigo território de 

desenvolvimento cultural. São poucos vestígios para uma região tão imensa, e 

ainda insuficientes para uma leitura apurada do quadro de ocupação ao longo desse 

período. 

Os registros que marcam o Arcaico na história ambiental da Hileia estão, 

na maioria, localizados no estado do Pará e são destaques os materiais 

arqueológicos da caverna da Pedra Pintada (localizada no município de Monte 

Alegre), datados com aproximadamente 10.600 anos AP para os líticos, e 8.000 

para as cerâmicas; os líticos do Sítio Gruta do Gavião (8 mil anos AP), na Serra 

                                                 
12

 Gordon Willey define o termo padrão de assentamento como a maneira como o homem dispõem 

sua sociedade sobre a paisagem onde vive (WILLEY. 1953: 1). 



44 

dos Carajás (PA); as cerâmicas do sambaqui fluvial de Taperinha (localizado 

próximo à ilha do Ituqui, na região de Santarém), com cerca de 7 mil anos, e outras 

encontradas em vários sambaquis do litoral com cerca de 5.500 anos de 

antiguidade; além dos líticos lascados dos sítios a céu aberto localizados na bacia 

do Rio Jamari, em Rondônia, com datas semelhantes àquelas da Serra dos Carajás. 

Sabe-se mais sobre os princípios da ocupação (por volta de 11 mil anos 

atrás) que sobre o que aconteceu nos cinco milênios subsequentes. Provavelmente 

essa lacuna está relacionada ao pouco conhecimento que se tem dos registros 

arqueológicos dessa região, na visibilidade; ou seja, na possibilidade de localizá-los 

e estudá-los. A despeito da escassez de dados, tudo indica que os vestígios 

identificados foram produzidos por grupos que praticavam uma economia voltada 

para a exploração da fauna aquática dos grandes rios e do litoral, principalmente 

as cerâmicas. Indica ainda que todo esse processo de construção da agricultura 

tenha primeiramente ocorrido aí (muito antes do Planalto Central), talvez por volta 

de 7 ð 8 mil anos atrás. 

Contudo, concomitantemente ao que ocorria no interior, experiências 

adaptativas bastante diferentes aconteciam ao longo da extensa linha do litoral 

brasileiro. As mudanças climáticas que ocorriam nesse período (caracterizadas pelo 

aquecimento global e tropicalização dos ambientes, inclusive os costeiros) 

transformavam esses cenários, deixando-os extremamente produtivos. Na 

verdade, foi um período de construção de novas paisagens litorâneas marcadas por 

diferentes tipos de vegetação, as quais estão classificadas com o termo Formações 

Pioneiras. A associa­«o de espelhos dõ§gua com florestas ombr·fila, de restinga e 

de mangues, deram formas às enseadas, lagos, baías, estuários e deltas, os quais se 

consolidaram ambientes ricos de recursos alimentares diversos, onde peixes, 

moluscos, crustáceos, répteis e mamíferos marinhos cresciam em abundância. 

Se podemos dizer que no interior do continente os movimentos de 

adaptação e ocupação já se davam desde bem antes do início do Holoceno, por 

que não imaginar que esses movimentos eram, também, comuns nos ambientes 

litorâneos? Todavia, faz-se possível provar arqueologicamente essa teoria para o 

interior, enquanto que para o litoral esse não parece ser um resultado alcançável. 

Sim, pois se falamos que as mudanças climáticas produziram subida do nível dos 

mares e, por consequência, remodelavam as linhas de costa (formando novos 

estuários, baías, praias, entre outras paisagens), não se pode conhecer os sítios mais 

antigos que, porventura, tenham aí existido. E talvez nem se venha a conhecer; 

pois sabe-se que o nível do mar no início do Holoceno era bem mais baixo do que 

é hoje e, provavelmente, os sítios mais antigos estejam todos debaixo d'água; 
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restaram apenas aqueles localizados em áreas mais para dentro do litoral e que não 

foram destruídos pelos movimentos de subida do mar. A faixa cronológica 

daqueles resistentes, já reconhecidos, está entre 10 mil e mil anos atrás. O mais 

antigo está situado no Vale do Ribeira (localizado no litoral sul de São Paulo) e sua 

idade aproxima-se de 9 mil anos. 

De modo geral, os sítios arqueológicos mais comuns ao longo de quase 

toda a linha de costa brasileira são os sambaquis (Figuras 6 e 7), representando um 

claro modelo Arcaico de adaptação aos ambientes litorâneos. Os sambaquis são 

depósitos constituídos por materiais orgânicos e calcários que, empilhados ao 

longo do tempo, v°m sofrendo a a­«o das intemp®ries. S«o ômorrosõ ou ômontesõ 

erguidos em baías, praias, estuários e deltas de grandes rios por povos pescadores-

coletores-caçadores. Embora os peixes tenham sido o prato principal como fonte 

de proteínas dessas populações, são as cascas de moluscos o principal componente 

de construção dos morros, justificado seu nome de origem na língua Tupi: tãba 

(conchas) + ki (amontoado) = sambaqui. Os sambaquis são o verdadeiro arquivo 

das populações arcaicas no litoral, que, além de conchas, ainda contêm 

sepultamentos, ossos de peixes, de mamíferos, de aves, de répteis, crustáceos, 

equipamentos primitivos de pesca e até objetos de arte. 

 
Figura 6. Regiões do litoral brasileiro com ocorrência de sambaquis. 
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Figura 7. Sambaqui Figueirinha I (SC), com cerca de 18 metros de altura 

no estado de Santa Catarina. (Fonte: http://igeologico.com.br). 

 

Calcula-se que existam várias centenas de sambaquis espalhados pela costa 

do País. No meio acadêmico brasileiro são comuns as denominações òpopulação 

sambaquieiraó, òsociedade sambaquieiraó e òpovo sambaquieiroó. Numa linguagem 

popular, além de sambaqui, recebem outras denominações, cernambis, sarnambis, 

casqueiros, concheiras, concheiros, ostreiras, berbigueiras, caieiras. Embora 

comuns por aqui, eles não são um produto cultural exclusivo dos povos primários 

dessa terra. Em Portugal são reconhecidos e contemporâneos aos sambaquis (por 

lá designados de Concheiros), sendo os mais conhecidos os Concheiros de Muge, 

nas margens do Rio Tejo. Em língua norueguesa, são chamados kjökkenmodding. Já 

na língua inglesa, são chamados shell-mounds (òmontes de conchasó) ou middens. 

Ainda não se pode afirmar o que, de fato, levou nossos ancestrais a 

constru²rem essas curiosas ômontanhasõ que, em alguns lugares (como no litoral de 

Santa Catarina), alcançam até 30 metros de altura e, por vezes, 500 metros ou mais 

de extensão. Por longo tempo pensou-se que eram estruturas formadas apenas por 

restos de alimentos, uma espécie de òlixão da pré-históriaó. Mas estudos mais 

detalhados revelaram que, além de vestígios de comida, existem ali muitos 

esqueletos, levando especialistas a concluírem que boa parte desses registros 

arqueológicos funcionou como cemitério dos povos sambaquieiros. Pelo tamanho 

dessas elevações, pode-se dizer que os sambaquis serviam como monumentos para 

identificar o grupo que habitava uma determinada região, como se fosse um 

òmarcador de territórioó. 

A análise das camadas arqueológicas mostra que muitos desses sambaquis 

foram construídos ao longo de mil ou mais anos, indicando que não se tratava de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tejo
https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_norueguesa
https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa
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grupos nômades de pescadores-coletores-caçadores, como se pensou por muito 

tempo, mas sim de grupos sedentários. Esse acervo permite aos pesquisadores 

montar um retrato dos povos primários do litoral brasileiro. Não se pode descartar 

a prática de atividades ligadas à agricultura dentro desses grupos, uma vez que a 

cerâmica comparece, na Amazônia, em sambaquis fluviais e do litoral atlântico 

com datas de 7 mil e 5,5 mil anos, respectivamente. No restante do litoral, o que 

ainda se tem de dados sobre a cerâmica, é que ela comparece nas camadas mais 

superficiais de alguns sambaquis. 

De onde vieram e para onde foram? São perguntas bastante intrigantes e 

desafiantes relacionadas aos estudos das comunidades sambaquieiras. 

Diferentemente dos povos do Arcaico do interior, que t°m ôrastrosõ arqueol·gicos 

claros que indicam descendência direta de paleoíndios e conversão de caçador-

coletor para agricultor, os sambaquieiros ainda são uma incógnita, permitindo 

apenas especulações, embora alguns estudos avancem para resolver, ou ao menos 

trazer hipóteses mais plausíveis sobre o assunto. 

No que diz respeito às origens, uma das ideias é que são representantes 

de grupos de caçadores-coletores do Arcaico dos planaltos que desceram para a 

costa. Outra, é que se trata de grupos que faziam, desde os tempos da megafauna 

(estágio paleoindígena), seus deslocamentos de ocupação e povoamento ao longo 

do litoral, já que esses sítios arqueológicos passam a ideia de que, provavelmente, 

muito da antiga expansão e adaptação humana no continente não se tenha dado 

somente por rotas interioranas, mas também por via litorânea. Por volta de 12 mil 

anos atrás (talvez até um pouco antes), já estava acontecendo nas planícies 

litorâneas uma considerável diversidade regional e estabilidade territorial dessas 

sociedades. Como vimos anteriormente, isso também acontecia com as sociedades 

do Arcaico interior e parece ser característica desse estágio da evolução cultural 

não somente no território hoje chamado de Brasil, mas, provavelmente, em 

praticamente todo o Continente Americano. 

Se se tem algumas ideias para responder acerca das origens do povo que 

construiu esses imponentes ômorrosõ de conchas, o que dizer quando se indaga 

sobre seu destino? Pelo visto, ainda não se tem nada que se configure alguma 

afirmação próxima de uma verdade. Alimenta-se a ideia de que, provavelmente, 

essas sociedades dispersas ao longo do litoral foram eliminadas ou se misturaram 

às culturas dos agricultores de várzea Tupi-Guarani, que avançaram do Norte e do 

Sul pelo litoral, por volta do início da era cristã. As incertezas continuam, em 

grande parte, porque muitos sambaquis foram destruídos ou estão em péssimo 



48 

estado de conservação; ou, ainda, como em algumas regiões, porque não tem 

estudos suficientes que busquem desvendar relações entre essas duas culturas. 

Se por um lado não sabemos sobre o destino dos habitantes do litoral, por 

outro já se sabe que as duas grandes conquistas que garantiram o sucesso das 

diferentes sociedades primárias que dominaram o interior do território brasileiro 

se deram no Arcaico. O desenvolvimento da agricultura e da cerâmica caminharam 

lado a lado para coroar a evolução cultural dessas sociedades ao longo dos séculos. 

De modo geral, já no final do Arcaico, por volta de 3 mil anos AP, já tinham 

praticamente abandonado o nomadismo, já formavam aldeias e ocupavam 

territórios extensos e interligados. Faziam da prática da agricultura sua estratégia 

econômica principal, onde o uso da cerâmica mostrava-se fundamental para 

garantir um maior e melhor aproveitamento das colheitas, fosse no 

armazenamento ou no preparo da alimentação. 

Um dado importante, e que não pode passar sem destaque, é o fato de 

que as plantas cultivadas nas Américas são diferentes daquelas cultivadas pelos 

povos primários do Velho Mundo, indicando que a agricultura praticada pelos 

povos americanos foi um processo desenvolvido localmente, haja visto que a 

entrada do ôhomemõ no continente foi anterior ao in²cio dos cultivos tanto na ćsia 

quanto na África. Entre as muitas espécies conhecidas na América do Sul, pode-

se destacar a mandioca, inhame, abacaxi, tabaco, batata doce, batata, pimentão, 

amendoim, feijão de lima, abóbora, papaia e algodão; na América Central, feijão 

fava, abóbora, tomate, feijão trepadeira, milho, cacau e abacate; na América do 

Norte, abóbora e girassol. 

O milho foi um dos mais importantes recursos alimentares para as 

populações americanas. Foi a base da alimentação em boa parte do continente. 

Sua domesticação teve início por volta de 7 mil anos atrás no Vale do Tehuacán 

(M®xico), de onde foi ôlan­adoõ para produzir mudan­as sens²veis, com muitas 

variedades diferentes, para os diferentes ambientes e condições de solo e umidade 

continente afora. Mudanças essas que chegam ao ponto de inviabilizar sua 

reprodução sem o auxílio da ação humana. Na América do Sul, especialmente na 

região amazônica, o destaque é para a produção da mandioca: uma espécie com 

altíssimo grau de toxidade e que, através da sua transformação em farinha, tornou-

se num dos principais alimentos da maioria das sociedades sul-americanas. 

O alcance tecno-econômico da agricultura e da cerâmica marca, 

definitivamente, o estágio Formativo da evolução cultural dos povos primários 

em território brasileiro. Representa o estágio em que, de modo geral, as sociedades 
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já tinham abandonado o modelo econômico baseado na caça-coleta-pesca e se 

tornaram plenamente agrícolas. 

A cerâmica é o elemento tecnológico mais típico e comum nos registros 

arqueológicos desse contexto cultural e representa alguns milênios de 

experimentação bem-sucedida na relação Homem-Natureza. São também essas 

sociedades (já complexas e com mais de dois milênios de tradição cultural 

ceramista e agricultora) que, na virada do século XV para o século XVI, os 

europeus encontraram ao chegarem às Américas pela primeira vez. Encontraram 

um continente densamente habitado por populações diversas em línguas e 

culturas, ¨s quais impuseram a alcunha de ô²ndiosõ, ou ind²genas, em alus«o ¨ ideia 

de terem chegado às Índias. 

Como já dissemos antes, na Arqueologia brasileira, de modo geral, fazer 

Arqueologia é fazer história indígena. É fazer a história das sociedades até então 

reconhecidas como ôpovos sem hist·riaõ. Na Antropologia sul-americana, a 

identificação linguística é tradicionalmente utilizada como um índice para 

identificação étnica. Assim, não é possível tratar da Arqueologia pré-colombiana 

(ou pré-cabralina) e deixar de lado as questões relativas à identificação das 

fronteiras étnicas e linguísticas; ou seja, ao se utilizar o registro arqueológico 

(principalmente a cerâmica), há que se fazer analogias às classificações etnográficas 

das línguas nativas. Até porque, a utilização dos padrões cerâmicos nesse tipo de 

abordagem é um problema bastante comum na Arqueologia de diversos territórios 

do mundo. 

As características próprias do material de estudo ð o registro arqueológico 

(sítio) ð condicionam as possibilidades de história indígena que a Arqueologia pode 

produzir. No universo do Formativo, geralmente existe uma 

multicomponencialidade de materiais arqueológicos nos registros, contudo, é o 

estudo da tecnologia presente nos fragmentos de vasilhas cerâmicas (existentes aos 

milhares nas áreas que funcionaram como aldeias) que impulsiona o esforço do 

arqueólogo para entender os fenômenos sociais e classificar as diferentes 

sociedades agrícolas pretéritas responsáveis por tal feito. 

A cerâmica é, portanto, o melhor marcador cultural das sociedades do 

Formativo. Pode-se at® dizer que a arte da cer©mica ®, na verdade, a ôescritaõ dessas 

sociedades, e sua leitura arqueológica (juntamente com demais fragmentos 

culturais diversos [líticos, de ossos, de conchas, restos alimentares, cemitérios e 

sepultamentos, eco fatos, entre tantos outros]), possibilitam a construção de 

problemas arqueológicos relativos à identificação de fronteiras culturais (material, 

étnicas e linguísticas), permitindo transcrever a história de uma sociedade indígena 
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dentro de um território. Milhares de vestígios desse estágio são resgatados 

anualmente, permitindo aos arqueólogos caracterizar as diversas e distintas 

sociedades que juntamente com a natureza construíram (ou moldaram) os vários 

Biomas brasileiros. 

Já vimos que, muito provavelmente, foi na Amazônia que se deu o início 

à produção cerâmica, pelos menos 8 mil anos atrás; e, também, o desenvolvimento 

das técnicas de cultivo, embora não se descarte a possibilidade de processos de 

invenção local nas outras regiões. Foi, portanto, por lá que surgiram as primeiras 

sociedades que marcariam o período Formativo. Estudos apontam, que por volta 

de 2 mil anos atrás iniciava-se nos ambientes adjacentes aos grandes rios 

(Amazonas, Madeira, Tapajós, Xingu e Negro) um visível processo de crescimento 

populacional, fazendo emergir sociedades complexas - talvez, cacicados. 

A sociedade complexa mais conhecida é a Tapajônica, pois essa foi 

relativamente conhecida nos séculos XVI e XVII pelos europeus que se 

aventuravam na Hileia amazônica. É a civilização que representou o padrão de 

organização mais hierarquizado na Amazônia Proto-Histórica, todavia, é na ilha 

de Marajó que as sociedades complexas da Amazônia são melhor identificadas e 

caracterizadas arqueologicamente. Foi na ilha de Marajó que se desenvolveu a 

Tradição Policrômica da Amazônia. 

As cerâmicas da Tradição Policrômica da Amazônia são muito conhecidas 

na Arqueologia (não somente na ilha de Marajó, pois seus traços principais foram 

culturalmente transportados ao longo do tempo e se espalharam por praticamente 

toda a América do Sul). Sua origem remonta cerca de 5.500 anos atrás e sua 

distribuição espacial e temporal é, desde a década de 1950, um dos principais focos 

da Arqueologia brasileira. 

Muitas fases caracterizam essa tradição, porém a que mais chama atenção 

por possuir formas e padrões decorativos sofisticados é a fase Marajoara, com 

diferentes técnicas decorativas (algumas de difícil execução, como a pintura em 

vermelho e preto sobre branco). São cerâmicas geralmente encontradas nos locais 

de habitação, que estão representados por grandes aterros artificiais. Tais aterros 

são estruturas com dezenas de metros de altura e centenas de metros de 

comprimento, construídos para proteção frente aos períodos de cheias que se 

repetem anualmente. 

Herdeiros da Tradição Policrômica, os Tupi-Guarani são as sociedades 

que redesenharam o mapa de ocupações das terras baixas da América do Sul. Suas 

origens estão no tronco linguístico e matriz cultural Tupi. O tronco linguístico 
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Tupi foi formado há, aproximadamente, 5 mil anos atrás, em algum ponto da 

Amazônia Central, próximo ao baixo curso do Rio Madeira e, além da família 

Tupi-Guarani, reúne outras 39 línguas, definindo um amplo território que se 

estendia para além das atuais fronteiras do Brasil com outros países. Os limites, a 

oeste, ficaram na borda inferior dos Andes e, ao sul, no Rio da Prata. 

Os povos Tupi-Guarani surgiram por volta de 2.500 anos depois do 

surgimento do tronco Tupi, constituindo uma família linguística própria. 

Iniciaram, entre 2.500 e 2 mil anos atrás, uma grande frente de expansão pelo Leste 

da América do Sul. Foi uma expansão caracterizada por muitos conflitos e 

envolvendo milhares de pessoas, subjugando, empurrando, ou ainda incorporando 

os grupos que encontravam no caminho (já que se sabe que, nesse período, todo 

esse território já se encontrava amplamente ocupado por diferentes grupos 

caçadores-coletores nômades ou semi sedentários e, ainda, diferentes sociedades 

ceramistas cultivadoras). 

Essa expansão se deu por duas rotas (Figura 8): uma na direção leste, 

descendo até a foz do Amazonas, a partir daí descendo pela costa do Atlântico 

ocupando uma faixa litorânea que vai desde o Maranhão até o estado de São Paulo. 

A outra rota subiu o Rio Madeira, tomando, portanto, a direção sul, percorrendo 

o Rio Paraguai e Rio Paraná, chegando à região dos Pampas, e daí subindo ao 

longo da costa até alcançar o sul de São Paulo. 



52 

 
Figura 8. Origem, rotas de expansão e áreas de domínio por grupos 

Tupi. (Fonte: ROBRAHN-GONZÁLEZ, 2001, p. 28). 

Embora ambos tenham sido falantes do Tupi, cada um desses 

movimentos gerou ocupações específicas. Os que tomaram a direção leste (e daí 

seguiram pelo litoral) deram origem aos Tupinambá; e aqueles que subiram o Rio 

Madeira em direção aos Pampas, formaram os Guarani. Na medida em que 

incorporavam novas áreas, faziam um movimento de expansão territorial. Trata-

se de um movimento que ocorreu de forma lenta e gradual, durante vários séculos 

- provavelmente, mais de um milênio. Tudo indica que somente parou com a 

chegada dos europeus, pois, como relataram cronistas e viajantes do século XVI, 

esse movimento ainda estava à época. 

Talvez esse sucesso na expansão e domínio de territórios esteja nas 

principais características desse povo: eram grandes navegadores que utilizaram (na 

maioria das vezes) a rede hidrográfica como via de penetração aos territórios 

desconhecidos e na capacidade de repetir indefinidamente um modelo de 

adaptação tropical, com uma ocupação fortemente voltada e especializada no 

manejo do ambiente de mata (fosse ela litorânea, pluvial tropical, subtropical, ou 

ciliar), em detrimento dos ambientes de cerrado, dos campos frios do Planalto Sul 
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e dos ambientes alagados do pantanal, os quais foram ocupados por outros povos 

indígenas. 

Também construíram uma malha viária imensa de caminhos terrestres 

ligando aquelas regi»es de hidrografia ôpobreõ ou imposs²veis de navegar. Essa 

malha viária lhes garantia contatos entre os povos Tupi e, consequentemente, a 

perpetuação de padrões culturais, bem como negócios com muitos e diferentes 

povos. 

Claro, à medida que os grupos se deslocavam na expansão territorial 

dentro desses diferentes ambientes, vários ajustes culturais foram ocorrendo como 

consequência de históricos próprios de ocupação. O primeiro se deu na divisão 

dos grupos Proto-Tupinambá e Proto-Guarani, e, posteriormente, dentro desses 

grupos. Essas diferenças (ou variações) são caracterizadas pelos arqueólogos a 

partir das particularidades exibidas pelos vestígios materiais existentes nos sítios 

arqueológicos. Mais recentemente, a partir do contato desses povos com os 

europeus, muitas dessas variações foram registradas, incluindo a nominação dos 

diversos grupos (ou tribos, nações) que ocupavam o território: Tupinambá, 

Tupiniquim, Caeté, Temiminó, Carijó, entre outros. 

A domesticação de plantas e o manejo da natureza representou, sem 

dúvida, a base da sustentação ao movimento expansionista Tupi. Agricultores 

tradicionais nos ambientes de mata, utilizavam o método de coivara para cultivar 

a mandioca doce e a mandioca amarga, bem como o milho, a batata doce, o 

algodão, o feijão, o amendoim, o abacaxi, a abóbora e o tabaco, no sistema de 

cultivo consorciado; uma policultura. Alguns produtos, como a mandioca e o 

milho, podiam ser conservados inteiros ou na forma de farinha, permitindo um 

estoque de alimento por vários meses, garantindo o sustento das aldeias que, 

muitas vezes, tinham centenas de habitantes. 

Diversos padrões culturais permitem classificar, arqueologicamente, 

Tupinambá e Guarani, considerando, ainda, suas variações como sendo 

populações que faziam parte de uma cultura homogênea. Nas centenas de sítios já 

estudados (e que definem, arqueologicamente, o domínio Tupi ð Figura 9), 

diversos vestígios se repetem, são muito semelhantes, como por exemplo, os 

padrões de assentamento das aldeias (suas formas, tamanhos e localização), as 

formas de sepultamento (primário em terra ou, em urna, e secundário) e cerâmicas, 

dando segurança para se afirmar a homogeneidade desses grupos. 
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Figura 9. Distribuição dos sítios arqueológicos dos povos Proto-Tupi e 

Proto-Guarani. (Fonte: adaptado de PROUS, 2005). 

As aldeias eram, de acordo com as descrições, construídas a partir de dois 

modelos básicos: um formado por uma única e grande área comunal de ocupação, 

com até 400m² ou mais; ou então por uma área com um conjunto de casas, ou 

locais de atividades específicas, com extensão de 2.000 a 10.000m² - embora 

existam registros de aldeias com mais de 20.000m². Geralmente tinham entre 

quatro a oito casas dispostas em torno de uma praça central, cada uma 

comportando até 200 pessoas. As grandes aldeias provavelmente alcançavam mais 

de 3.000 habitantes. Além disso, algumas aldeias possuíam valas e paliçadas para 

defesa. As casas comunais eram ocupadas por pessoas relacionadas por sangue ou 

casamento. Cada casa comunal tinha um chefe. Acima de todos, estava o chefe da 

aldeia (MÉTRAUX, 1948). 

A cerâmica é o mais típico e mais abundante dos vestígios e, como já 

dissemos anteriormente, é a òescritaó desses povos at® ent«o considerados òsem 
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hist·riaó. S«o vasilhas adquirindo formas que variam entre tigelas abertas rasas, 

jarros, vasilhas semi-globulares, globulares esféricas e igaçabas, e também algumas 

peças com ombros, um definido contorno complexo (Figuras 10A e 10B).  

Embora as vasilhas simples sejam bastante comuns nos sítios, o elemento 

mais característico dessa cerâmica é a decoração, que pode apresentar uma grande 

matriz de variações, de acordo com a região de ocorrência. 

Os sítios deixados pelos Proto-Tupinambá mostram uma cerâmica com 

decoração predominantemente pintada, enquanto os sítios Proto-Guarani 

mostram uma cerâmica com maior incidência de motivos plásticos. A cerâmica 

pintada corresponde às vasilhas que recebiam uma tintura de fundo na cor 

vermelha ou branca, sobre a qual eram feitos motivos geométricos bastante 

complicados, formados por linhas finas, curvas e pontos. Esses motivos ganhavam 

cor vermelha ou preta, de acordo com a cor do fundo. Nas cerâmicas resgatadas 

pode-se observar traços, círculos, quadrados, ondas ou ziguezagues, numa grande 

variedade de tramas. 

A cerâmica com decoração plástica reúne vasilhas que receberam, em suas 

superfícies, diferentes texturas, por vezes feitas diretamente com as mãos, por 

vezes executadas com o auxílio de instrumentos (pedra, espátula, espigas de milho, 

entre outros). 

Já falamos aqui que o movimento de expansão Tupi se deparou com 

muitos grupos de caçadores-coletores nômades ou semi sedentários e, ainda, 

diferentes sociedades ceramistas cultivadoras. Pois é isso mesmo. Na rota 

litorânea, provavelmente subjugou os construtores de sambaquis e, na interiorana, 

deparou-se com aqueles caçadores-coletores descendentes do Paleoíndio que, ao 

longo do tempo, se espalhou pelo Brasil Central, se adaptou e também fez a 

transição para agricultura e cerâmica (provavelmente por influência de outros 

povos ou por processos de invenção local). 
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Figura 10A. Cerâmica Tupi-Guarani. Museu da UFRGS. 

(Foto: Ricardo André Frantz). 

 

 
Figura 10B. Cerâmica Guarani para preparo e consumo de fermentados. 

(Foto Stephen Shennan ð Museu de Arqueologia do Rio G. do Sul).  
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Assim como para os Tupi, esse processo de transição também foi lento, 

porém bastante heterogêneo, resultando em consideráveis variações nos grupos 

do Brasil Central (já que os dados arqueológicos mostram que, além dos grupos 

cultivadores ceramistas, ainda existiam, até o século VIII, grupos que permaneciam 

como caçadores-coletores em áreas específicas dessa imensa região). Mas, foi nesse 

contexto heterogêneo que surgiram, cerca de 200 anos depois, duas grandes 

tradições ceramistas (Aratu e Uru) que desenvolveram um modo de vida 

caracterizado por grandes aldeias circulares. A partir de então, esse modelo de 

assentamento domina o panorama de ocupação, caracterizando o estágio 

Formativo no Brasil Central. 

As tradições Aratu e Uru estão relacionadas a grupos ceramistas 

agricultores instalados em grandes aldeias circulares, pertencentes ao Tronco 

linguístico macro-Jê, definindo um novo perfil para a Arqueologia regional. 

Interessa-nos a Aratu, pois ela tem uma relação direta com a Arqueologia e 

História Indígena da Planície Costeira do Rio Doce - objeto foco desse capítulo. 

A Tradição Aratu emergiu ao longo de um extenso território (Figura 11): 

desde o norte do estado de São Paulo até o nordeste brasileiro, alcançando, 

inclusive, a faixa litorânea dos estados do Espírito Santo e Bahia, provavelmente 

se estendendo até outros estados do litoral nordestino. As aldeias foram instaladas 

preferencialmente em áreas onde os solos garantiam uma agricultura intensiva 

baseada no milho, amendoim e uma variedade de tubérculos, principalmente nas 

regiões de matas. 

A cerâmica produzida por esses grupos, de modo geral, não é decorada. 

A decoração, quando existente, está limitada a algumas incisões. São vasilhas de 

formato cônico que podem alcançar mais de 1 metro de altura e que, certamente, 

eram utilizadas para armazenamento de alimentos e, por vezes, também teriam 

servido como urnas funerárias. Outras formas de vasilhas também comuns são as 

globulares, semi globulares e as pequenas tigelas geminadas, de òforma duplaó, 

provavelmente para usos cerimoniais (Figuras 12A e 12B). 

Segundo as descrições bibliográficas, uma aldeia Aratu tinha entre 5 mil e 

10 mil m²; em geral, ficavam em áreas aplainadas e próximas a rios navegáveis, 

com solo passível de utilização para agricultura. A forma geral da aldeia varia 

enormemente, havendo na bibliografia uma certa diversidade: manchas de terra 

preta como anel, ou mesmo sem ordem aparente. 

Em alguns casos, vasilhas cerâmicas relacionadas aos Tupi são 

encontradas em algumas aldeias. Os Tupi não chegaram a ocupar o Brasil Central, 
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mas sítios que reportam às suas aldeias são encontrados por praticamente todo o 

entorno dessa grande região, formando um verdadeiro anel de ocupação. Talvez 

isso justifique a presença de elementos de sua cultura nas aldeias Aratu, indicando 

uma rede de contatos culturais entre essas duas culturas ceramistas e, com certeza, 

com outras mais. 

 

 
Figura 11. Áreas de ocorrência da tradição Aratu (adaptado de SCHMITZ & 

ROGGE, 2008).  
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Figura 12A: Cerâmicas Aratu ð sepultamento. (Foto do autor) 

 
 
 

 

Figura 12A. Cerâmicas Aratu - Urna funerária. (Foto do autor) 
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A Arqueologia, o Patrimônio Arqueológico e a Proto-História na Planície 

Costeira do Rio Doce 

A Planície Costeira do Rio Doce foi, durante décadas, alvo de 

especulações acerca da existência de sambaquis, principalmente pelo prussiano 

radicado no Brasil, Adam Orssich, que, nas décadas de 1960 e 1970, percorria o 

estado do Espírito Santo em busca de dados arqueológicos (ORSSICH, 1966). 

Contudo, não passaram de simples relatos, pois, em seus relatórios de viagens de 

campo não aparece nenhuma indicação da localização exata de qualquer vestígio 

que comprovasse a verdadeira existência desse tipo de sítio, e que à época instigava 

a curiosidade dos pesquisadores que se lançavam à Arqueologia Brasil afora. 

Contudo, o interesse arqueológico por essa região surgiu desde a década de 1940, 

momento em que Aldemar Neves registrou um sítio cerâmico Proto-Tupinambá 

nas proximidades da cidade de São Mateus (NEVES, 1943). 

Já na década de 1970, assim como Orssich, Celso Perota, pesquisador da 

Universidade Federal do Espírito Santo desde a década anterior e que já se lançara 

na busca de resultados em outras regiões do estado, aponta seu foco também para 

a Planície Costeira do Rio Doce e adjacências. Suas investidas produziram alguns 

resultados ao pesquisar um s²tio cer©mico, o s²tio òMonsar§só, localizado ¨s 

margens do Rio Monsarás, próximo à foz do Rio Doce. Fruto de um achado 

ôfortuitoõ, esse s²tio figurou como o alvo mais intenso das pesquisas do arque·logo 

na segunda metade daquela década, que o caracterizou como pertencente à 

Tradição Aratu, com datações que entre 1.100 e 750 anos AP (PEROTA, 1975; 

1979), o qual se pode associar, portanto, a grupos Proto-macro-Jê. 

A década de 1970 realmente inaugurou o ôlaborat·rio vivoõ representado 

pela planície. Como já fora colocado na Seção 01 desta Obra, embora ainda não 

fosse viés arqueológico, a região do baixo Rio Doce recebia maiores atenções 

científicas. Os trabalhos das décadas de 1970 e 1980 desenvolvidos pelos 

pesquisadores da Universidade de São Paulo (USP), trouxeram resultados de 

datação de amostras de conchas de quatro sambaquis, com as seguintes 

cronologias: (i) 4.400 ± 200 anos AP; (ii) 4.200 ± 150 anos AP; (iii) 3.550 ± 150 

anos AP; e (iv) topo - 2.970 ± 180 anos AP e base ð 4.240 ± 150 anos AP 

(SUGUIO et al. 1982). Tais dados já permitiam, desde então, antever uma 

longevidade no espaço temporal contemporânea aos demais sambaquis existentes 

ao longo do litoral brasileiro, mas insuficientes para se pensar numa 

contextualização da cultura dos construtores de mounds, ou sambaquis, da região; 

principalmente se levarmos em conta o fato de que essas amostras foram coletadas 

sem critérios metodológicos da Arqueologia. 
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Passado um ômarasmoõ de mais de uma d®cada no interesse, os trabalhos 

de Arqueologia reacendem na década de 90. Nesse momento, outros 

pesquisadores dão suas atenções para o Espírito Santo, principalmente para o 

litoral norte. O primeiro trabalho dessa nova fase é da arqueóloga Cristiane Lopes 

Machado, datado de 1994. Trata-se de uma caracterização cultural de um 

assentamento Proto-Tupinambá dentro da Reserva Florestal de Linhares, no baixo 

Rio Barra Seca, na zona de transição entre os tabuleiros e a planície quaternária. 

No mesmo ano de 1994, enquanto aluno da Universidade de São Paulo, 

o Biólogo João Luiz Teixeira inicia seus trabalhos de levantamento visando 

identificação de sítios arqueológicos em áreas do litoral norte, resultando na sua 

Dissertação de Mestrado apresentada ao Museu de Arqueologia e Etnologia-USP, 

no ano de 2003 (TEIXEIRA, 2003). Essa dissertação trata, principalmente, do 

potencial arqueológico dessa região, onde o autor apresenta mais de uma centena 

de sítios arqueológicos de categorias diferentes, bem como uma série de discussões 

e perspectivas acerca do contexto arqueológico regional. 

Também é nesse período que as questões ambientais ganham um novo e 

importante capítulo na incessante busca pela sustentabilidade da interação 

homem-ambiente. O advento da Resolução Conama 001/86 (que prescreve os 

critérios básicos para elaboração de EIA/RIMA) criou nova perspectiva de 

trabalho a nível nacional. Ficou, então, instituída, principalmente a partir da década 

de 90, a òArqueologia de Contratoó. Esse novo modelo de se fazer Arqueologia, 

embora muitas vezes questionado por ôser pouco criteriosoõ com as metodologias 

e situações da Arqueologia acadêmica e científica (como, por exemplo, na questão 

tempo) passa, então, a contribuir largamente para o conhecimento de áreas e/ou 

regiões do território nacional até então arqueologicamente desconhecidas. 

O grande e principal problema desse modo de se fazer Arqueologia está 

naquilo que se pode chamar de òleil«o inversoó; isto é, as empresas contratantes 

de serviços arqueológicos em licenciamento ambiental, que não são proprietárias 

do patrimônio arqueológico, geralmente contratam pelo menor preço. Traduzindo 

em ômi¼dosõ: contratam os servi­os de quem pede menos para pesquisar e ôlevarõ 

o patrimônio arqueológico da área a ser licenciada. Fala-se em ôlevarõ porque, de 

modo geral, a grande maioria das cidades brasileiras não tem sequer uma estrutura 

mínima para receber e salvaguardar o material arqueológico advindo desses 

licenciamentos, obrigando o arqueólogo responsável pelas pesquisas a levar esse 

material para outras regiões. Isso contribui largamente para a destruição ou baixo 

aproveitamento dos recursos arqueológicos, lesando tenazmente as comunidades. 
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A Gestão do Patrimônio Arqueológico Brasileiro e o consequente 

lançamento dos sítios arqueológicos no Cadastro Nacional de Sítios 

Arqueológicos (CNSA), bem como a valoração desses bens patrimoniais é 

responsabilidade atribuída pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 3924/1961 

do governo federal e executada pela União, por meio do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (Iphan - por vezes, em consórcio com Estados e 

Municípios), estando administrativamente setorizada de acordo com os aspectos 

básicos de cada especialidade: Identificação, Documentação, Proteção e 

Promoção para a Memória; todas ainda muito distantes de virar realidade num 

território tão extenso, marcado por interesses particulares, por uma variedade de 

contextos geográficos e políticos, e pela expressiva diversidade cultural. Não há 

dúvidas de que a legislação específica sofre renovação e tentativas para se alcançar 

uma redação eficiente que garanta, de fato, a proteção e usufruto pela sociedade. 

No entanto, percebe-se que esse intento ainda está muito distante de ser alcançado, 

até porque se sabe que não basta apenas uma boa redação da legislação se não 

existir uma boa prática da mesma. 

É fato que, dia após dia, cresce o reconhecimento e consequentemente o 

número de registros de sítios arqueológicos. Porém também é visível a destruição 

parcial e/ou total de registros por atividades diversas, incluindo aí a pesquisa 

arqueológica e, não menos, a incapacidade, a ingerência e a prevaricação do Iphan 

em dar conta do imenso contexto de sítios e espólios existentes em todo o 

território nacional sob sua responsabilidade. O Iphan no Espírito Santo, por 

exemplo, nas suas várias décadas de existência, pouco ou nada fez para garantir 

capacidade técnica-física no atendimento às demandas arqueológicas, inclusive 

ações para preservação de sítios. Há registros de movimentos internos contrários 

às propostas de terceiros quando se trata da solução de problemas, o que 

demonstra um desserviço público do órgão, implicando, inclusive, em 

prevaricação por parte de funcionários e, consequentemente, prejuízos ao 

Patrimônio e à Identidade das comunidades nas diversas regiões do estado. 

Não são raras as situações em que o Iphan em vez de promover as 

iniciativas particulares de terceiros, toma atitudes, por meio de alguns de seus 

funcionários, que vão na direção contrária daquela que lhe é incumbida. Por vezes, 

o resultado dessa condição é a necessidade de militância do(s) arqueólogo(s) 

atuante(s) em determinada regi«o que, ao ver a ôfugaõ e destrui­«o do material 

arqueológico, produz(em) movimentos e críticas ao modelo. Essa militância 

obriga-o ao enfrentamento do órgão federal e outras instituições públicas que, na 
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obrigação de proporcionar as condições adequadas, fogem ao debate por meio de 

prevaricações e perseguições promovidas por alguns de seus funcionários. 

Não obstante à essa indelicadeza do órgão público com o Patrimônio e 

arque·logos, e essa òinvers«oó promovida pela Arqueologia de contrato, o 

conhecimento que se tinha do quadro arqueológico do litoral norte capixaba 

mudou significativamente desde então. Os estudos realizados por João Luiz 

Teixeira (principalmente a partir do ano 1998) trouxeram ótimas perspectivas para 

o contexto arqueológico regional. As avaliações de potencial arqueológico de 

algumas áreas dessa região permitiram a identificação de pelo menos três centenas 

de sítios arqueológicos na planície costeira. Os primeiros trabalhos tratam apenas 

do diagnóstico de potencial arqueológico dessas áreas e indicam, principalmente, 

os tipos de sítios, distribuição e localização dentro da paisagem, o estágio de 

conservação e, incipientemente, algumas características do sedimento. 

É bom lembrar que, governos municipais, estadual, e mesmo o federal ð 

por meio do seu representante legal, o IPHAN ð pouco ou nada fizeram para 

atender as demandas por guarda de material arqueológico advindo dos 

licenciamentos de empreendimentos na região norte do Espírito Santo. O fato é 

que os gestores nunca se preocuparam em proporcionar estrutura mínima, ou 

suficiente (quantitativa e qualitativamente), para atender as demandas que eles 

mesmos criaram, e ainda criam, com seus discursos e políticas de desenvolvimento 

econômico local e regional. Diante desse quadro, o Iphan, em vez de dialogar com 

esses entes para buscar solução, delegou ao empreendedor, bem como ao 

pesquisador em Arqueologia, por meio da Portaria Iphan n.º 230/2002, a 

responsabilidade pela salvaguarda de sítios e acervos arqueológicos localizados na 

área diretamente afetada pelo respectivo empreendimento. Essa foi a alternativa 

encontrada pelo órgão (Estado) para fugir à responsabilidade que é pesquisar e 

guardar material arqueológico. 

Numa tentativa de amenizar esse quadro caótico na estrutura da 

Arqueologia Espírito-Santense, o Bioarqueólogo João Luiz da Cunha Teixeira 

criou, no ano de 2015, a Reserva Técnica de Arqueologia e a Sala de Arqueologia 

do Museu da História de São Mateus. A sala representa um espaço didático-

pedagógico com uma exposição permanente que retrata a Proto-História Indígena 

da região. O projeto é resultado de parceria inédita entre o pesquisador, alguns de 

seus clientes e o governo municipal, que cedeu o espaço físico. O museu ganhou 

estrutura para atender às demandas de salvaguarda de material arqueológico 

originado de estudos e achados fortuitos no norte do estado do Espírito Santo, 

sobretudo do município de São Mateus. Essa foi uma alternativa para contribuir 
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para o desenvolvimento da região frente à ineficiência, incapacidade e inércia do 

IPHAN em possibilitar estrutura suficiente para atendimento aos pedidos de 

pesquisas arqueológicas relacionados, principalmente, aos licenciamentos 

ambientais, os quais têm gerado quantidade significativa de espólio. 

No que diz respeito ao estágio de conservação do patrimônio 

arqueológico identificado, os trabalhos mostram que grande parte desse potencial 

vem sendo perdida, para sempre, devido à destruição total ou parcial de vários 

registros (sítios) por atividades diversas, entre as quais pode-se destacar: 

exploração de petróleo e gás, abertura de canais para drenagem das áreas alagadiças 

e formação de pastagens, monoculturas de cana de açúcar e eucalipto, abertura de 

estradas, especulação imobiliária com loteamentos irregulares, entre outras. 

Um exemplo claro e recente de destruição se deu no Vale da Suruaca, em 

Linhares, onde dois mounds ð òLagoa Bonita 25ó e òLagoa Bonita 26ó, com 

registros no Iphan, foram totalmente destruídos durante a preparação do terreno 

para plantio de cana de açúcar. Esses sítios foram identificados e registrados em 

2004/2005, em parceria com a Petrobras, e destruídos nos anos de 2014/2015. O 

que chama atenção é o fato de se tratar de um negócio (plantio de cana na área) 

que buscou licenciamento, inclusive com estudo arqueológico da área; o qual não 

identificou os registros no órgão federal, tampouco no campo, apesar da boa 

visibilidade dos sítios arqueológicos. Na ocasião, no ano de 2015, o Ministério 

Público Federal (MPF) foi procurado; momento em que se fez uma denúncia, 

porém o Procurador parece ter feito pouco caso da situação. Trata-se de caso de 

prevaricação, tanto do Iphan quanto do MPF. Há que sempre lembrar que o 

Patrim¹nio Arqueol·gico ® um òbemó finito e, qualquer dano sobre ele ® 

irreversível, principalmente aquele de origem indígena. 

Retornando ao contexto arqueológico, ainda que seja um dos trechos do 

litoral brasileiro onde a Arqueologia foi menos bem-sucedida no estabelecimento 

de problemas de pesquisas e programas significativos de preservação, conservação 

e socialização do seu acervo, os estudos mais recentes permitem vislumbrar um 

cenário com alguns milênios de ocupação. Pode-se mesmo afirmar que toda a 

investigação realizada na região terá, ainda por alguns anos, um caráter 

exploratório, já que nem mesmo um quadro sistemático de cronologias bem 

estabelecidas (um dos pilares da pesquisa arqueológica) foi ainda assertivamente 

proposto; embora existam algumas cronologias, não são suficientes para uma 

contextualização do litoral norte do Espírito Santo e regiões adjacentes.  

De qualquer forma, não se pode descartar os resultados da Arqueologia 

de contrato; principalmente aqueles que identificam e mapeiam as unidades, os 
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sítios arqueológicos, já que a identificação e mapeamento é o princípio básico para 

se iniciar um programa de reconhecimento e conservação. Além do mais, estudos 

isolados de sítios vêm trazendo resultados pontuais de cronologias e de 

caracterização cultural em alguns locais da região. Talvez o ideal seriam estudos 

temáticos, com métodos e técnicas menos destrutivas que as tradicionais 

escavações. A realização desses estudos por uma instituição local impediria a tal 

ôfugaõ do material arqueol·gico para lugares distantes da sua origem e faria da práxis 

arqueológica algo verdadeiramente importante para as comunidades locais; afinal 

de contas, como já disse o historiador e arqueólogo Pedro Paulo Funari, òquem se 

beneficia da prática arqueológica? ó. 

Embora essa distância na problematização, os conjuntos de sítios 

arqueológicos já identificados testemunham a hipótese da existência de uma 

paisagem construída, um território cultural com dois macrossistemas de 

povoamento que fazem conexão com as identidades socioculturais do período 

Proto-Histórico (ou pré-cabralino) do litoral brasileiro: i) o conjunto de mounds, ou 

aterros, dos construtores de sambaquis dentro do Vale da Suruaca, fazendo 

conexão com o Arcaico do litoral; ii) o conjunto de ceramios dos agricultores de 

várzea, referentes à Tradição Tupiguarani (Tupinambá) e Tradição Aratu dispersos 

dentro das duas unidades fisiográficas que marcam o litoral, a planície costeira e 

os tabuleiros costeiros (principalmente na faixa de transição entre essas duas 

unidades), fazendo, assim, a conexão com o Formativo. 

Sambaquis? Ou, Mounds? Os Construtores de Morros do Vale da Suruaca13 

Como já apresentado anteriormente, a cultura dos construtores de 

òmorros de conchasó (ou sambaquis) está situada ao longo de todo o litoral 

brasileiro, principalmente no trecho compreendido entre o baixo Rio Doce (ES) e 

a cidade de Torres (RS). Levantamos, aqui, uma questão relacionada ao processo 

formativo desse tipo de sítio, que nos parece ser diferente para os conjuntos de 

algumas regiões, como, por exemplo, para o Vale da Suruaca. Portanto, preferimos 

apresentá-los como mounds e não como sambaquis, já que embora se pareçam na 

forma e tamanho, mostram-se com sedimento bem diferente dos sambaquis. 

Enquanto nos sambaquis a concha é o elemento predominante, nos òmorrosó do 

Vale da Suruaca (Figuras 13, 14, 15 e 16) é a ôterra pretaõ ou ôterra preta de ²ndioõ 

o principal componente, tornando insignificante o papel das conchas na formação 

                                                 

13 Termo criado regionalmente para se reportar à extensa área alagadiça localizada entre os baixos rios 

Doce e Cricaré (São Mateus), com formação mais destacada no baixo curso do rio Barra Seca e que outrora 
apresentava-se como uma imensa zona lagunar. Esse termo originou-se do topônimo Lagoa Suruaca. 
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desses morros; até mesmo se comparada com outros vestígios de restos animais 

(ossos de peixes, mamíferos e aves). Esse padrão formativo é o que nos faz preferir 

o termo mound, uma vez que essa denominação independe da existência ou não de 

conchas no sedimento e é largamente utilizada para designar os sítios litorâneos 

(com características de morros, montículos, aterros, etc.) localizados em regiões 

lagunares, grandes baías e mangues em várias partes do mundo. 

Os mounds do Vale da Suruaca são bastante peculiares dentro do contexto 

de ocupação do litoral brasileiro, e suas características estariam mais próximas dos 

cerritos, um tipo de mound comum nos litorais do RS e Uruguai. O longo trecho de 

litoral existente entre esses dois contextos é dominado por sambaquis. Isto implica 

na singularidade do contexto cultural do Vale da Suruaca. Tal proposta traz de 

volta um problema já abordado na Arqueologia brasileira, o qual questiona a 

hipótese mais tradicional, a existência de apenas uma cultura litorânea para o 

período do Holoceno, isto é, uma òcultura sambaquianaó. Embora sem subs²dios 

culturais, tecnológicos e funcionais suficientes para os sítios de alguns contextos 

regionais, por exemplo, do Suruaca, esse questionamento ignora a questão da 

contemporaneidade enquanto parâmetro de comparação. Algumas literaturas de 

Arqueologia, reforçadas por pesquisas mais atuais, têm fortalecido a ideia de 

òculturas regionaisó ou v§rias òculturas sambaquianasó (PROUS, 1992); o que será 

melhor entendido com avanços nos estudos desenvolvidos em áreas ainda 

marginalizadas na Arqueologia brasileira, como é o caso do Vale da Suruaca no 

baixo Rio Doce (TEIXEIRA, 2005a). 

Assim como os sambaquis, com os quais se assemelham em uma grande 

variedade de aspectos, os mounds do Suruaca apresentam vestígios que 

correspondem simultaneamente a áreas de habitação e sepultamento, assim como 

exibem áreas de atividade diversificada. As superposições estratigráficas nas 

estruturas de sepultamento, assim como o grande número deles, sugerem uma 

permanência mais prolongada (de, ao menos, algumas gerações). Além disso, tanto 

a estratigrafia, como a diversidade de recursos que se apresentam, remete a uma 

ocupação contínua e não sazonal, em função de sua grande homogeneidade.  
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Figura 13. Mound - Vale da Suruaca. (Foto do autor) 

 

 
Figura 14. Mound - Vale da Suruaca. (Foto do autor) 
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Figura 15. Mound - Vale da Suruaca. (Foto do autor) 

 

 
Figura 16. Mound - Vale da Suruaca. (Foto do autor) 
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Os vestígios alimentares presentes são, na maioria, ossos de peixes, restos 

de aves, mamíferos terrestres e aquáticos, e conchas. A importância relativa destes 

componentes na dieta alimentar dos construtores desses mounds ainda é incerta, 

mas, pode se dizer que, os assentamentos com localização privilegiada em ilhas 

arenosas dentro de uma grande área laguno-marinha e a grande quantidade de 

restos de peixe encontrados sustentam a ideia de uma base econômica sustentada, 

sobretudo, pela pesca. Por outro lado, embora em pequenas quantidades, não são 

desprezíveis os restos de moluscos e de animais de pequeno e médio porte. 

Os sítios parecem se concentrar em locais específicos do Vale da Suruaca14 

(Figura 17), notadamente nas ilhas arenosas da parte central (região de forte 

influência dos tributários [canais] do norte do paleodelta do Rio Doce e, 

principalmente, do Rio Barra Seca, no entorno das lagoas Suruaca, Bonita e 

Movediça. É possível que vários deles sejam contemporâneos, formando um 

sistema integrado de assentamento. Sua proximidade a grandes rios (Doce, Barra 

Seca e Cricaré) sugere que provavelmente alcançaram o Vale da Suruaca, vindos 

do interior. 

As pesquisas em sambaquis são as mais antigas do litoral brasileiro e vêm 

sendo desenvolvidas em outras regiões do litoral, principalmente do sul. Por já 

estarem com cronologias e tecnologias basicamente definidas, essas pesquisas 

buscam, especialmente, respostas sobre os processos de formação desse tipo de 

mound. Diferentemente das outras regiões, os estudos do conjunto de mounds do 

Vale da Suruaca ainda está começando. O interesse arqueológico inicia-se na 

cronologia, e nas características estruturais e culturais peculiares desses sítios 

relativamente raros e dispersos pelo Vale, com ênfase nos processos de formação 

do registro arqueológico, tafonomia, análises faunísticas e bioantropologia. Em 

estudos recentes, Villagran e colaboradores (2018) definiram algumas cronologias 

para esse conjunto de sítios, colocando-o próximo de pelo menos 7 mil anos AP, 

avançando sua temporalidade em pelo menos mais 2 mil anos frente àquelas 

obtidas nas décadas de 1970-1980. 

Diante desse longo percurso científico ainda a caminhar, as perguntas 

mais intrigantes são: os mounds do Vale da Suruaca podem ser considerados 

sambaquis, ou mesmo, cerritos? Por que, como e para que diferentes povos de 

                                                 

14
 Traduzindo o termo ao ôp®-da-letraõ segundo os dicion§rios da l²ngua Tupi, pode-se propor dois 

significados para o topônimo Suruaca. (1) Suru ou Sururu = molusco ou sururu + aca = cabeça, espinho, ou 

seja, òmolusco-de-cabe­aó ou òmolusco-de-espinhoó; (2) Suru ou Sururu = molusco ou sururu + aca 

= amargo, ou seja, òmolusco-amargoó. Preferimos o segundo, pois, o primeiro não nos parece fazer 
sentido, uma vez que não se conhece nenhum molusco da referida lagoa com tal aparência. 
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diferentes lugares construíam esses morros? Qual o significado dessas estruturas 

dentro dessa sociedade? Devemos considerá-los simples acúmulos de restos 

alimentícios como aconteceu com os sambaquis durante quase um século, ou 

pode-se desde j§ considerar a sua constru­«o como ômonumentoõ proposital? Um 

fato é certo: os mounds do Vale da Suruaca parecem ocupar o mesmo grau de 

funcionalidade (cemitério) e importância (marcador de território) no cotidiano dos 

povos que os construíram, assemelhando-se pelo menos nesses critérios com os 

sambaquis e cerritos do sul do País. Um outro fator contribui para estreitar as 

comparações entre o homem do sambaqui e os construtores dos mounds da 

Suruaca: ambos sucumbiram, por volta de 2 mil anos AP, diante da chegada dos 

agricultores ceramistas no litoral. 

 
Figura 17. Localização dos mounds no Vale da Suruaca - Planície Costeira 

do Rio Doce. (Adaptado de Google Earth pelo autor).  
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Os Agricultores Ceramistas da Planície Costeira do Rio Doce 

Já dialogamos, num momento anterior, sobre o uso da cerâmica como a 

òescritaó de popula­»es ind²genas e sua correla­«o arqueol·gica com as l²nguas 

nativas; isto é, a maneira como ela permite que um sítio (ou conjunto de sítios) 

seja definido como pertencente a uma determinada cultura. De modo geral, os 

casos de tentativas de correlação entre língua e cerâmica no território brasileiro 

devem se realizar por meio de pesquisas regionais. Ora por abordagem histórica 

direta em áreas onde há continuidade histórica entre populações indígenas 

contemporâneas e seus antepassados (regiões Centro-oeste e Norte), ora por 

analogia etnográfica e etnohistórica para as regiões onde os sistemas multiétnicos 

e multilinguísticos foram totalmente desmantelados durante o período colonial, 

como por exemplo, no litoral, inclusive no litoral norte do Espírito Santo. 

Outro diálogo anterior foi sobre a relação da cerâmica da Tradição 

Policrômica, presente em quase todo o território brasileiro, com sociedades da 

família linguística Tupi-Guarani, e sobre a relação da cerâmica Aratu com 

sociedades pertencentes ao Tronco linguístico macro-Jê. 

Afora o que ocorre na Amazônia, as cerâmicas com policromia são 

reportadas nas bibliografias de Arqueologia brasileira como pertencentes à 

Tradição Tupiguarani15, proposta na década de 1970 para distinguir os sítios 

arqueológicos daqueles grupos indígenas reconhecidos etnograficamente como 

sendo da família linguística Tupi-Guarani. Esses sítios estão localizados na região 

das tribos históricas mencionadas no século XVI (Língua Tupinambá e Língua 

Guarani) e, diante das semelhanças com a cerâmica dos Tupi descrita pelos 

cronistas, foram atribuídos como sendo de grupos Proto-Tupi ou Proto-Guarani. 

Trata-se de uma cerâmica com decoração policrômica com traços lineares sobre 

fundo engobado e muitas vezes com decoração plástica corrugada e ungulada. A 

pasta que compõe a cerâmica recebe um antiplástico de areia, frequentemente 

misturada a cacos moídos. 

Frente às crescentes observações de grandes urnas funerárias não 

decoradas e que certamente não podiam ser atribuídas aos grupos Tupi do século 

XVI, foi proposto pelos arque·logos da ®poca a denomina­«o geral òTradi­«o 

Aratuó para representar a cer©mica dos grupos de l²ngua macro-Jê. Esse termo foi 

indicado para reunir, numa mesma tradição, fenômenos arqueológicos parecidos, 

no entanto, diferentes daqueles reconhecidos como sendo os tipos cerâmicos 

                                                 
15

 O termo Tupiguarani deriva da Arqueologia. Foi cunhado, sem hífen, para definir a cerâmica com 

decoração policrômica e diferenciar do termo Tupi-Guarani derivado da linguística. 
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pertencentes à Tradição Tupiguarani. Essa tradição é caracterizada por vasilhas 

cerâmicas, de modo geral, simples, sem decoração, sendo que, naquelas onde essa 

característica aparece, é uma decoração plástica de pouca variação; além das 

grandes urnas funerárias periformes. 

O fenômeno arqueológico que se mostra mais característico no litoral 

norte do Espírito Santo é a presença marcante dos complexos cerâmicos nas 

diferentes paisagens da Planície Costeira e dos Tabuleiros Costeiros. São centenas 

de sítios arqueológicos, os quais marcam dois complexos, cada um caracterizado 

por um tipo de cerâmica. Um primeiro com cerâmica com decoração policrômica 

(vermelho, branco e preto) com traços lineares sobre fundo engobado, portanto 

pertencente a grupos Proto-Tupinambá; um segundo, marcado por cerâmicas na 

maioria sem decoração e, quando decoradas, aparece a decoração plástica e, 

raramente, a pintada, em princípio aferidas a grupos Proto-macro-Jê. Trata-se de 

sociedades agricultoras com bons domínios de áreas de mata (TEIXEIRA, 2005b; 

TEIXEIRA, 2005c). 

Ambos os conjuntos reportam, respectivamente, à Tradição Tupiguarani 

e à Tradição Aratu. São tradições com fortes peculiaridades tipológicas nas suas 

cerâmicas, mas que no litoral norte do Espírito Santo indicam dois povos 

diferentes ocupando a mesma região com seus respectivos sítios distribuídos bem 

próximos uns dos outros. Se essa é uma região onde ainda existe uma distância 

dos problemas locais com relação à Arqueologia nacional, essa lacuna está 

principalmente na ausência de cronologias e, estas, pela escassez de estudos 

sistemáticos. 

Estudos recentes trouxeram algumas questões sobre esse contexto 

arqueológico, mostrando que o mesmo é, no momento, além de complexo, 

bastante confuso. Confuso porque frente à escassez de dados cronológicos, os 

dois conjuntos comparecem num mesmo espaço de tempo, no mesmo espaço 

geográfico. A ausência, portanto, de trabalhos que resultem em dados mais 

avançados acerca dessas tradições, tipo padrão de assentamento, relação intra e 

inter sítios e cronologias sistematizadas, impede que se definam os horizontes 

arqueológicos dessas culturas, diferentemente do que ocorre em outras regiões do 

território nacional. 

A Etno-História aponta que os Tupinikin (Tupiniquim), Grupo da Língua 

Tupinambá, eram os habitantes desse trecho do litoral quando da chegada do 

Europeu no século XVI, e que existiu uma intensa movimentação de diversos 

grupos do Tronco macro-Jê nessa região, principalmente a partir do século XVII. 

Aponta, ainda, que alguns cronistas, nas suas viagens de reconhecimento e 
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exploração do território, ouviam de povos reconhecidos nos primeiros séculos de 

colonização (como Tapuya16), relatos de que a região litorânea havia sido tomada 

(talvez no século XIV) pelos Tupi, e que seriam os Jê seus antigos habitantes. A 

Etno-História mostra que esses dois povos (Tupinambá e Jê) eram fortes inimigos 

entre si. 

Além das centenas de sítios, a Arqueologia aponta uma temporalidade de 

ocupação pela Tradição Tupiguarani que remonta a 1.050 anos AP para o norte 

do estado e, 1.200 anos para o médio curso do Rio Doce, fazendo relação de 

pertencimento aos Proto-Tupiniquim. De acordo com Perota, a tradição Aratu 

pode ser contemporânea à Tupiguarani, pois o pesquisador estudou um sítio Aratu 

no baixo curso do Rio Doce (sítio Monsarás) (Perota, 1975; 1979), cuja cronologia 

aponta uma ocupação por volta de 1.100 anos AP. 

Recentemente, quatro sítios arqueológicos foram estudados 

individualmente na região do baixo Rio Cricaré. Nenhum deles pôde ser definido 

como da Tradição Tupiguarani, isto é, pertencente aos Tupiniquim. Todos foram 

classificados com pertencentes à Tradição Aratu, portanto, aos Tapuya, povos de 

língua macro-Jê. Todavia, o material arqueológico de todos eles aponta para a 

existência de um horizonte arqueológico marcado no conjunto artefatual pela 

confluência de um corpo tradicional Aratu, porém com fortes influências 

Tupiguarani. Essas influências se resumem à forte presença de cerâmica com 

traços decorativos eminentemente da Tradição Tupiguarani, portanto, dos povos 

reconhecidos nos primeiros séculos de colonização como Tupi, no caso, os 

Tupiniquim. 

Do ponto de vista cronológico, as datações desses sítios Aratu indicam 

uma ocupação bem recente, contratando com aquela do sítio Monsarás. Enquanto, 

por lá, a temporalidade alcança pelo menos mil anos, sem contrastar, então, com 

a temporalidade Tupi do Rio Doce; na região do Rio Cricaré, até esse momento, 

esses sítios Aratu apontam para uma localização temporal a partir do século XVI, 

contrastando profundamente com a temporalidade Tupi, que é de pelo menos 

1.050 anos. 

A Etno-História considera que, no século XIV, as sociedades Tupi 

estariam em plena expansão sobre a zona litorânea, e nesse momento, ambas as 

sociedades (uma, muito provavelmente de língua Jê ou Macro-Jê [Aratu], e outra 

                                                 
16 O termo Tapuya, ou tapuia, era empregado pelos Tupinambá e pelos cronistas da época para designar, de 

modo geral, grupos indígenas de fala não-tupi. Posteriormente utilizou-se o termo para identificar os grupos 

do tronco macro-Jê. Significa, na língua Tupi, "os inimigos" ou "aqueles que moram a oeste". Esse termo não 

é mais usado pela etnologia brasileira em sentido classificatório. 
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de língua Tupi [Tupiguarani]) estariam se interrelacionando. Se por um lado a 

Etno-História relata que a região litorânea havia sido tomada (século XIV) pelos 

Tupi, e que seriam eles, os Jê, seus antigos donos, por outro, a Etno-História diz 

que esses dois povos (Tupinambá e Jê ou Tapuya) eram inimigos mortais, e que 

travavam guerras constantes. 

Diante desses desencontros etno-históricos, como explicar uma possível 

contemporaneidade entre essas sociedades nesse mesmo espaço regional? Se existe 

mesmo a possibilidade de o litoral ter sido de domínio dos Tapuya, como entender 

os sítios Tupi com antiguidade de mais de mil anos? Primeiro, é bom lembrar que 

esse relato da posse do litoral pelos Tapuya pode não valer para todo o litoral 

brasileiro. Segundo, existe a necessidade urgente de se rever as datações mais 

antigas (no sentido de rever a qualidade das amostras) e, por conseguinte, executar 

uma sistematização de novas cronologias dentro da região. 

A despeito de tudo isso, o pequeno número de cronologias permite supor 

que a ocupação da parte setentrional do litoral norte do Espírito Santo, sobretudo 

a partir do Rio Barra Seca, recebeu uma ocupação tardia por grupos não-Tupi, haja 

vista que os sítios Aratu até agora identificados estão todos dentro desse horizonte 

arqueológico marcado no conjunto artefactual pela confluência de um corpo 

tradicional Aratu, porém com fortes influências Tupiguarani. Entra, nesse 

contexto artefactual, inclusive aqueles sítios estudados por Perota (por exemplo, o 

Monsarás). Fala-se, na Arqueologia, em uma òtupiniza­«oó de grupos macro-Jê. 

Por outro lado, sabe-se que até o final do século XIX ainda existiam, nas 

florestas do Rio Doce, principalmente no seu baixo curso e, sobretudo, no 

paleodelta, vários grupos (considerados Botocudos) sem contato com os 

colonizadores. Isto porque essa região somente foi colonizada a partir do início 

daquele século, e se constituía, então, como a principal zona de refúgio dos grupos 

que fugiam ao contato e massacres promovidos pelos invasores europeus. Essa 

intensa movimentação, somada aos inúmeros aldeamentos, certamente levou à 

plausíveis mudanças nos padrões Proto-históricos de organização social e política 

dos sistemas multiétnicos e multilinguísticos presentes nessa região, situação ainda 

não considerada pelos pesquisadores que por aqui se aventuraram, exceto ou autor 

deste capítulo. 

Muitos desses aldeamentos foram descritos e visitados desde o século 

XVI, em especial pelos viajantes e naturalistas do século XIX: Navarro em 1808 

(1866), Wied-Neuwied entre 1815 e 1817 (1940), Spix & Martius em 1815 ð 1817 

(1976), Dõallincourt em 1833 (1960), Otoni entre 1847 e 1861 (2002) e outros nas 

décadas que se seguiram, os quais deixaram boas referências da área de localização, 
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bem como registros da ocorrência de diferentes grupos étnicos num mesmo 

aldeamento. Alguns desses muitos aldeamentos estão apresentados no Quadro 01, 

como se segue. 

De fato, ainda se tem, em pleno litoral da região Sudeste do Brasil, uma 

lacuna científica que exige muito esforço da Arqueologia. Certamente, o primeiro 

ponto de partida para elaboração de um quadro mais elucidativo e menos confuso 

para a Arqueologia regional deverá ser com programas de estudos temáticos e que 

tenham como ponto de partida a análise do contexto etno-histórico, pois essa 

permitirá uma leitura da complexidade do mosaico cultural construído com as 

mudanças no modo de viver das sociedades primitivas a partir da chegada e das 

ações de invasão, devassamento e conquista impostas pelo europeu invasor, como 

veremos no capítulo seguinte. 

Quadro 01: Aldeamentos Indígenas Promovidos por Missionários e Autoridades a 

Partir do século XVII no norte do Espírito Santo. 

LOCALIZAÇÃO  ANO  

Matas do São Mateus - médio curso do Rio Cricaré 1788 - 1850 

Barra do Cricaré - próximo à foz do Rio Cricaré 1808 

Entre a foz do Rio Doce e a Lagoa Juparanã 1808 

Porto do Souza ð médio curso do Rio Doce ? 

São José do Porto Alegre - na foz do Rio Mucuri 1815 ð 1817 

Ilha das Bexigas ð próximos à foz do Rio Doce 1833 

Rio Preto ð médio curso do Rio Preto 1833 

Lages ð no médio curso do Rio Doce 1833 

Barra Seca ð médio curso do Rio Barra Seca 2ª metade do século XIX  

Biririca ð baixo curso do Rio Cricaré 2ª metade do século XIX 

Conceição da Barra ð foz do Rio Cricaré 2ª metade do século XIX 

Pepinuque ð médio curso do Rio Cricaré 2ª metade do século XIX 

Concluindo, entender a relação entre essas sociedades e como elas 

interagiam com a Natureza ainda encontra limites em muitas questões, mas, talvez 

a questão mais importante nesse momento seja saber o que fazer e como fazer 

para garantir à Memória os remanescentes dessas culturas (sejam eles tangíveis ou 

intangíveis) e, por consequência, como torná-los úteis para as várias comunidades 
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da região que, na maioria das vezes, sequer sabem da existência desse Patrimônio, 

esse recurso que pode ser precursor do desenvolvimento local e regional e, bem 

mais, qui­§ um òmarcadoró de identidades c. 
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Quando os portugueses alcançaram o litoral sul-americano pela primeira 

vez, em abril de 1500, encontraram um espaço geográfico habitado por diferentes 

populações e (conforme a classificação universal da dispersão das famílias 

botânicas endêmicas da Zona Neotropical) sob domínio da grande Região 

Florística do Sudeste. 

A Região Florística do Sudeste está caracterizada pelo Domínio Floresta 

Atlântica17, a qual é composta por seis tipos principais de formações florestais: a 

Floresta Estacional Semidecidual, a Floresta Estacional Decidual, a Estepe, a 

Floresta Ombrófila Mista, a Floresta Ombrófila Densa ou Floresta Tropical 

Pluvial, e as Formações Litorâneas. Trata-se, portanto, de um espaço formado por 

um diversificado conjunto de formações vegetais e que, em seu estágio natural, 

cobria toda a grande área montanhosa atlântica e a estreita faixa de terras baixas 

localizadas ao longo da costa, estendendo-se desde o Rio Grande do Norte até o 

Rio Grande do Sul. Como já vimos nos capítulos anteriores, registros 

arqueológicos, etno-históricos e históricos apontam esse espaço geográfico como 

um imenso e verdadeiro ecúmeno, permitindo entender que sua diversidade 

paisagística é construída e transformada, já por pelo menos dez mil anos, por 

diferentes sociedades. 

Foi na zona de Floresta Ombrófila Densa que se deram os primeiros 

contatos e experiências do europeu português com o território sul-americano e 

seus respectivos povos nativos. De acordo com os registros etno-históricos 

tratava-se de uma região dominada por imensa cortina vegetal de Floresta Pluvial 

Tropical (Tropical Rainforest) caracterizada por cinco tipos de paisagens de mata que 

se estendia da costa ao topo das serras (Figura 1) e era habitada por sociedades do 

tronco linguístico Tupi, especificamente da família Tupi-Guarani. 

Interessa-nos, nessa imensidão territorial, reportar à estreita faixa costeira 

definida entre o Recôncavo Baiano (ao norte) até o sul do Estado do Espírito 

Santo, onde a floresta recebe a denominação Floresta Ombrófila Densa 

(RIZZINI, 1979), especificamente na faixa que define a Floresta Ombrófila Densa 

das Terras Baixas, como demonstra o número 4 na Figura 2. A Floresta das Terras 

Baixas também é reconhecida como Floresta dos Tabuleiros Costeiros, pois, de 

modo geral, ocorre sobre a unidade geomorfológica Tabuleiros Costeiros.  

 

                                                 
17

 O Bioma Floresta Atlântica passou a ser reconhecido internacionalmente no ano de 1993. A Organização 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura ï UNESCO, por decisão do Bureau do Conselho 

Internacional de Coordenação do Programa ñO Homem e a Biosferaò, cria a Reserva da Biosfera da Floresta 

Atlântica. 
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Figura 1. Domínio Floresta Atlântica. (Fonte: SOS Mata Atlântica). 

 
Figura 2. Perfil esquemático da Floresta Ombrófila Densa. 

(VELOSO, RANGEL FILHO. & LIMA, 1991). 
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A Floresta dos Tabuleiros Costeiros é uma típica floresta tropical plena. 

A sua porção meridional é representada pelo sul da Bahia e norte do Espírito 

Santo. Essa porção (Figura 3) foi batizada de Hileia Baiana pelo botânico Dárdano 

de Andrade-Lima devido às diversas afinidades florísticas com a Floresta 

Amazônica. 

 
Figura 3. Extensão da Hileia Baiana. 

A Hileia Baiana é reconhecida como a floresta tropical mais rica do 

mundo em termos de biodiversidade. A exuberância desta floresta despertou a 

atenção de vários naturalistas e exploradores dos séculos XVIII e XIX, entre eles, 

o famoso botânico alemão Karl Friedrich Philipp von Martius, que classificou os 

http://florabrasiliensis.cria.org.br/
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principais biomas brasileiros já no século XIX e batizou a Mata Atlântica de 

Dríades, em homenagem às ninfas das florestas da mitologia grega. Foi nesse 

contexto paisagístico que se desenhou um dos sítios do Patrimônio Mundial 

Natural no Brasil, a òCosta do Descobrimentoó, representado por oito unidades 

de conservação que, juntas, somam 112 mil hectares de Floresta de Tabuleiros e 

Formações Litorâneas. 

Dentro desse recorte da Floresta dos Tabuleiros tem-se o baixo curso 

do Rio Doce, onde a Hileia Baiana foi exuberante em seu estágio original e, devido 

ao seu porte e regime pluviométrico pseudoequatorial, foi o trecho que melhor 

justificou a comparação com a floresta amazônica. Como já mostrado no Capítulo 

1. Devido ao turbilhão de suas águas, que avançavam em corrente por quase 10 

quilômetros (seis milhas) mar adentro, esse rio ganhou, em 1572, do explorador 

Sebastião Fernandes Tourinho, o nome de Rio Doce. Porém, essa energia (que 

além de marcar um rio também marca uma região e suas florestas) tem uma relação 

cultural muito mais antiga. Chamado de Munhan-uatú (Rio Grande) pelos índios e, 

inicialmente, de Santa Luzia pelo português André Gonçalves (conforme 

registrado em 13 de dezembro de 1501), a fama do Rio Doce ôcorreu mundoõ, 

evocando imagens da mitologia grega nas narrativas sobre as òselvasó e 

òselvageriaó dos seus nativos canibais considerados, ent«o, gentios òselvagensó, 

òb§rbarosó, òbestiaisó e òsem almaó. Todo esse percurso deixa bem claro que as 

paisagens dessa região estavam, desde sempre, atreladas por intensa história 

cultural. 

Se se trata de uma paisagem com um mosaico de histórias, Dárdano de 

Andrade-Lima, ao fazer refer°ncia ¨ Hileia para as ôselvas do Rio Doceõ e sul da 

Bahia, provavelmente a fez no mesmo sentido que fizeram os naturalistas 

Friedrich Alexander von Humboldt (1769-1859) e Aimé Bonpland (1773-1858) 

(respectivamente, prussiano e francês) quando estabeleciam uma tipologia dos 

espaços do mundo com suas viagens e pesquisas. Usaram o termo Hileia (Hyleae) 

para denominar e centralizar a Amazônia. Hileia, na acepção de bosque, floresta, 

como aqueles de que fala o historiador-etnógrafo-geógrafo Heródoto, ao 

descrever, em sua obra18, a qualidade sagrada (hieris) das paisagens sob um ponto 

de vista cultural. 

Não é possível, em momento nenhum, entender essa fama que ôcorreu 

mundo aforaõ sem conhecer algumas constantes e vari§veis locais e temporais nas 

rela­»es sociais existentes no conjunto de conflitos entre invasores, òcolonosó e 

                                                 
18

 HERÓDOTO. Histórias. Trad. Mário da Gama Kury. Brasília: Ed. UNB, 1988. 
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nativos ao longo do processo de invasão, devassamento e conquista dessa região. 

Todavia, também não se pode dialogar com o contexto indígena local sem dialogar 

com o contexto indígena relativo à totalidade da região fitogeográfica Hileia 

Baiana, haja visto a intensa movimentação de uma diversidade de grupos étnicos 

dentro dessa região a partir do século XVI, uma desconjuntura resultante do 

processo de invasão, devassamento e conquista da Terra de Pindorama. 

A Hileia Baiana, ôportaõ de entrada para o desejo dos invasores, logo 

recebeu alguns dos primeiros núcleos de colonização, mas, transformou-se, na 

sequência, em barreira ao acesso às zonas de mineração e zona de refúgio para 

vários grupos indígenas (principalmente no trecho compreendido entre a bacia do 

Rio Contas, na Bahia; e o Rio Doce, no Espírito Santo). 

Entre ôTupisõ e ôTapuyasõ: do gentio ao botocudo 

Os dados etno-históricos sobre essa região descrevem, nos séculos XVI e 

XVII , especificamente, os acontecimentos ocorridos no litoral. As informações 

permitem constatar apenas grupos falantes do Tupi antigo, o Tupinambá, língua 

extinta da Família Tupi-Guarani; embora existam informações sobre determinados 

grupos do interior, como os Aymoré (Aimorés) e outros que são apenas referidos 

por suas denominações e provavelmente viviam um pouco mais para o interior. 

O termo Tupinambá é aplicado para todos os índios que falavam o Tupi 

antigo e que, no século XVI, eram os donos do litoral, os Senhores da Costa de 

Pindorama, desde a Foz do Amazonas até Cananeia, no sul do estado de São Paulo 

(Figura 4), exceto em dois pequenos trechos: 1. Baía de Camamu (BA) e 2. Baixo 

curso do Rio Paraíba do Sul (RJ). O território de domínio desses grupos 

reconhecidamente praticantes do canibalismo alcançou bem mais que uma centena 

de quilômetros em direção às cabeceiras dos maiores rios, em especial aqueles 

navegáveis. Ainda que linguisticamente e culturalmente relacionados, os falantes 

do Tupinambá estavam divididos em vários grupos, que travavam impiedosas 

guerras uns contra os outros. 

Os Tupi foram mostrados com diferentes nomes pelos invasores 

portugueses e franceses. O termo Tupinambá foi aplicado às tribos de grandes 

regiões isoladas, como Rio de Janeiro, Bahia e Maranhão. Por ser os grupos dessas 

regiões os melhores conhecidos pela Etno-História, devemos, por conveniência, 

aplicar para todos o termo Tupinambá. Segundo Métraux (1948), devemos, ainda, 

cuidadosamente diferenciar cada subdivisão quando da definição da sua posição 

geográfica, conforme pode-se ver no Quadro 01. 



86 

 
Figura 4. Distribuição dos grupos indígenas ao longo 

do litoral brasileiro em 1500. 

Segundo Alfred Métraux (1948), por mais próxima que fosse a relação 

entre esses grupos, havia, paradoxalmente, uma ligação de animosidade entre um 

grupo e outro. Animosidade que era colocada em prática durante os intermináveis 

conflitos entre os grupos que, por sua vez, acabavam em um clímax ritualístico: os 

derrotados sendo servidos como prato principal (FERNANDES, 1970). 
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Quadro 01. Classificação dos Grupos Tupi, falantes do Tupinambá no século XVI. 

(Fonte: elaborado a partir de MÉTRAUX, 1948). 

GRUPO LOCALIZAÇÃO  

Tupinambá 
Ao longo da costa inteira - entre o 
Rio Pará e o Rio Parnaíba 

Potiguara ou Potivara 
Entre o Rio Parnaíba e o Rio 
Paraíba 

Caeté ou Caíté 
Entre o Rio Paraíba e o Rio São 
Francisco 

Tupinambá 
Do Rio São Francisco até a Baía de 
Camamu 

Tupinikin, Tupiniguin, Margaya ou Tuaya 
Ocupando uma estreita faixa entre 
a Baía de Camamu e a Baía de 
Vitória 

Temiminó ou Tomomyno 
No sul do estado do Espírito Santo 
e baixo curso do Rio Paraíba do 
Sul 

Tupinambá ou Tamoyo 
Do Cabo de São Tomé a Baía de 
Angra dos Reis 

Ararape Interior do Rio de Janeiro 

Tupinakin, Tupiniguin, Tupi ou Tabayara 
Entre a Baia de Angra dos Reis e 
Cananeia 

Tabayara, Tobajara, Miari, Enguare ou Miarigois 
Serra Grande do Ceará (Serra da 
Ibiapaba) 

Tupina, Tobayara ou Tupiguae 
No interior, espalhados nas 
florestas do norte do Rio São 
Francisco até o Rio Camamu 

Amoipira 
No interior da Bahia, margem 
esquerda do Rio São Francisco 

Se a historiografia estabelece o falante do Tupinambá como o habitante 

do litoral brasileiro, ela também aponta o povo Tupiniquim como o habitante de 

toda a região fitogeográfica Hileia Baiana. Como vimos anteriormente, a 

historiografia também deixa claro que os grupos Tupinambá parecem ter 

alcançado a costa brasileira em tempos recentes, e que suas migrações terminaram 

somente na segunda metade do século XVI; e que as Tradições históricas afirmam 

que os primitivos habitantes da costa do Brasil (desde o Rio Amazonas até o Rio 

de La Plata) eram vários grupos grandes indefinidamente chamados de Tapuya 

pelos Tupinamb§ e portugueses. At® o tempo da ôdescobertaõ do Brasil, eles (os 

Tupinambá) tinham empurrado os Tapuya para o interior, em direção às cabeceiras 

das bacias hidrográficas, mas ainda restavam, perto da costa, empreendendo guerra 

contra os Tupinambá invasores; cuja intrusão era tão recente que não tinham 
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tempo de exterminar ou assimilar os donos anteriores da região do litoral (os 

Tapuya), formando ôilhas ®tnicasõ entre os grupos de fala Tupi. Mito ou verdade, 

essa é uma questão que somente a Arqueologia tem condições de apresentar 

alguma resposta. 

As principais informações sobre os Tupiniquim vêm das descrições dos 

primeiros encontros e conflitos envolvendo indígenas e europeus ou ainda 

envolvendo somente indígenas; dos aldeamentos; e das epidemias, todos narrados 

por missionários, viajantes e invasores a partir da década de 30 do século XVI, até 

meados do século XVII. Essas obras são unânimes em admitir o domínio 

Tupiniquim para o litoral norte do Espírito Santo e sul da Bahia, incluindo a área 

do baixo curso do Rio Doce e adjacências ao sul. 

Os relatos mais significativos sobre os conflitos estão para os ocorridos 

em 1546 na Capitania do Espírito Santo (Rio Cricaré e Baía de Vitória) e Capitania 

de Porto Seguro; em 1552, em Ilhéus e Porto Seguro; em 1557, no Espírito Santo 

(Rio Cricaré e Baía de Vitória); e, novamente, na Capitania do Espírito Santo, em 

1568 (Rio Cricaré e Baía de Vitória). 

Mem de Sá (ANCHIETA, 1958), ao tratar da Capitania do Espírito Santo 

acerca do conflito com os Tupiniquim do Cricaré (quando se deu a morte de seu 

filho, Fernão de Sá) e do conflito na Baía de Vitória, fez o seguinte relato: 

Fica (a capitania) agora muito pacífica e o seu gentio tão castigado: 

mortos tantos e tão principais (chefes) que parece que não 

levantarão a cabeça tão cedo. 

Do conflito de 1568, Mem de Sá descreve: 

E chegando à capitania, em mui breve sosseguei o gentio que quis 

pazes e os que não quiseram foram castigados e mortos muitos, e os 

que escaparam se foram da terra e ficou ela mais pacífica que nunca. 

Outras informações a respeito dos indígenas para esse período referem-

se aos ataques, em 1562, de grupos Aymoré que vieram do interior da Capitania e 

atacaram a Baía de Vitória; e dos Pitagoares que vieram da Bahia e atacaram o norte 

da Capitania do Espírito Santo. Que fique bem claro que as notícias relativas aos 

ataques dos Aymoré não se confundem com as revoltas dos Tupiniquim 

apresentadas anteriormente, e compelidas por Mem de Sá. É, inclusive, ressaltado 

que os dois grupos não estabeleciam aliança. 

No que se refere às fontes deixadas pelos missionários, são de grande 

valor a dos Padres Br§s Louren­o (1549); Manoel da N·brega (òCartas do Brasiló) 
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e Anchieta (òCartas, Informa­»es, Fragmentos Hist·ricos e Serm»esó 1554-1594 

(1933); òDe Gestis Mendi Saaó 1563 (1958); e òInforma­«o do Brasil e de suas 

Capitaniasó (1964), dando conta principalmente dos Tupiniquim nativos e 

aldeados, além de grupos não-Tupi trazidos do interior, principalmente Aymorés. 

Brás Lourenço, auxiliado pelo também padre Diogo Jácome, foi o 

fundador da Aldeia Nova (atual Santa Cruz) em 1556, um aldeamento Tupiniquim 

com um núcleo de catequese que atraiu várias tribos de índios da região. Mais 

tarde, com a criação da Aldeia dos Reis Magos (atual Nova Almeida) o núcleo 

passou a denominar-se Aldeia Velha. Muitos desses Tupiniquim haviam descido 

recentemente do interior para substituir os aldeados mortos, devido, 

principalmente, às sucessivas epidemias que assolaram o litoral a partir da década 

de 1550. 

Jean de Léry, missionário francês, veio ao Brasil em 1557 acompanhando 

a expedição do Vice-Almirante da Bretanha, Nicolas Durand de Villegaignon. Em 

sua obra, òViagem ¨ Terra do Brasiló (1578), expõe excelentes dados etnográficos 

sobre os Tupi da costa. Léry passou pelo litoral do Espírito Santo, onde esteve 

com ò²ndios do huuass¼ó, falantes do Tupinambá e identificados por ele como 

sendo da nação òMargai§ó. Segundo ele, estes viviam ao norte, a nove ou dez léguas 

do òfortim portugu°s denominado Esp²rito Santoó e, assim, registra em suas 

anotações o primeiro contato da expedição como os nativos da 

[...] Índia Ocidental ou terra do Brasil, quarta parte do mundo, 

desconhecida dos antigos e também chamada América do nome 

daquele que, em 1497, primeiro a descobriu. 

Nenhum de nossos marinheiros, já viajados, reconheceu bem o sítio; 

entretanto os selvagens eram da nação dos Margaiá, aliada dos 

portugueses e, por consequência, tão inimiga dos franceses que, se 

nos apanhassem em condições favoráveis, não só não nos teriam 

pago resgate algum mas ainda nos teriam trucidado e devorado [...]. 

[...] Não obstante a inimizade entre os margaiás e franceses, muito 

bem dissimulada de parte a parte, nosso mestre, que lhes conhecia 

um pouco a língua, meteu-se num escaler com alguns marujos e 

dirigiu-se à praia cheia de selvagens [...] Tanto os homens como as 

mulheres estavam tão nus como ao saírem do ventre materno, mas 

para parecer mais garridos tinham o corpo todo pintado e manchado 

de preto [...]. 

[...] Os homens usavam o cabelo cortado na frente à maneira de 

coroa de frade e comprido atrás, aparado em torno do pescoço 
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como entre nós, as pessoas que usam cabeleira. Ainda mais: todos 

tinham o lábio inferior furado ou fendido e cada qual trazia no beiço 

uma pedra verde e polida, como que engastada, do tamanho de uma 

moeda, e podia ser tirada ou colocada, como bem entendiam. 

[...] Quanto à mulher, além de não ter o lábio furado, usava os 

cabelos compridos como as demais do lugar; mas tinha orelhas 

furadas tão cruelmente que era possível atravessá-las com os dedos 

e nelas carregavam penduricalhos de osso [...]. 

[...] Sustentam (tupinambás19) uma guerra sem tréguas contra várias 

nações desse país, porém seus mais encarniçados inimigos são os 

indígenas chamados margaiá e os portugueses, a eles aliados, e a que 

denominam pêros [...] Entram amiúde em conflito e a hostilidade 

entre as duas nações é tão inveterada que parece mais fácil misturar 

água com fogo, sem que uma altere o outro, do que juntar 

tupinambás e maracajás sem terríveis disputas. 

Os margaiás relatados por Léry, parecem, de fato, ser pertencentes a um 

dos muitos grupos Tupiniquim, sendo possivelmente terem eles mesmos sido 

chamados por N·brega e outros cronistas como òGentio do Gatoó. De acordo com 

Plínio Ayrosa ò[...] as variantes do designativo s«o muitas: Margai§, Maragai§, 

Maragaj§, Marakaj§, Markai§, Margui§, Marakay§ [...]ó. Segundo o antropólogo 

Alfred Métraux, todas essas variantes seriam sinônimas de Tupiniquim e, este, 

também uma variante de Tupinambá. 

Uma fonte interessante e com riqueza de detalhes sobre os Tupi, é a obra 

de Gabriel Soares de Souza. Contudo, em seu òTratado Descritivo do Brasiló de 

1587, Souza deixa perceber, claramente, informações contraditórias nas 

nominações e localizações. Por exemplo, quando se referiu na década de 1570 à 

região central da então Capitania do Espírito Santo como sendo habitada pelos 

Papaná, relatando que eles teriam sido expulsos para o sertão pelos Goytacá, e que 

teriam, assim, chegado ao Rio Cricaré, no norte da Capitania. Souza deixa 

confundir quando também afirma que os Tupinikin participaram da expulsão dos 

Papaná, e que foram estes os primeiros inimigos dos colonos fixados na região 

Central. Contudo, sua obra é bastante rica em informações etnográficas, além de 

permitir entender a presença e primariedade Tupinikin na Hileia Baiana. 

As epidemias causadas por doenças tipicamente europeias, ocorridas 

principalmente na década de 1560, como o sarampo, foram introduzidas entre os 

nativos e funcionaram como ôarmas biol·gicasõ dizimando milhares (talvez 

                                                 
19

 O grifo é nosso. 
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milhões) de índios ao longo de todo o litoral brasileiro, destruindo nações inteiras, 

como no caso dos grupos nativos da Hileia Baiana. Esse ataque deliberado levou 

ao forte desequilíbrio demográfico da etnia Tupi, com efeitos depopulativos 

profundos. A ausência do Tupi no litoral facilitou a descida de grupos do interior 

(Tapuya), primeiramente os Aymoré e depois outros do Tronco Linguístico macro-

Jê, até as terras baixas do litoral, acentuando a complexidade do quadro étnico 

desse trecho do litoral. 

Também foi nesse período que se intensificou as entradas para os sertões 

em busca de minerais e aprisionamento de indígenas dos grupos macro-Jê e Tupi 

do interior, tornando a complexidade do quadro ainda mais efetiva a partir de 

então. Novamente se dá o efeito depopulativo intenso, resultado da resistência dos 

índios à invasão e atividades de apresamento impostas pelos entradistas. A entrada 

de Antônio Dias Adorno, por exemplo (que partiu de Porto Seguro em 1580), 

trouxe sete mil índios da região compreendida entre o Rio Itanhén e o Rio Cricaré. 

Já o Padre Domingos Garcia, responsável pelo aldeamento Aldeia Nova (região 

do Rio Reis Magos e Rio Piraquê-Açú), trouxe, em 1595, um grupo de Tupiniquim 

do interior do Rio Doce, para onde fugiram dos massacres promovidos pelo 

Governador Mem de Sá, em 1557 ou 1568. 

As descrições mais sistemáticas sobre os grupos do interior (os Tapuya) 

aparecem com certa frequência a partir de então, mas, trata-se de um período em 

que o interesse dos cronistas pela organização social dos povos indígenas já 

decrescera, o que fazia com que a qualidade das observações ficasse cada vez 

menos consistente. Nesses relatos, apesar da diversidade de interesses, formação 

e experiências vividas pelos cronistas, as informações se caracterizam por serem 

relativamente homogêneas e não permitem reconstituições seguras da organização 

social desses grupos. As principais fontes são os relatórios dos Capitães-Mores 

sobre suas ações repressivas e conquistas das entradas. Uma das principais 

consequências das entradas foi a formulação de cartas regionais: por exemplo, a 

de João Teixeira de Albernaz, de 1627, retratando a Capitania do Espírito Santo 

(Figura 5) e as primeiras notícias que permitem identificar com mais precisão a 

localização dos grupos indígenas interioranos, contudo, as referências ainda se 

restringem aos Aymoré, por ser com esses que se travavam as maiores batalhas. 
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A etnicidade na Hileia Baiana foi muito afetada em toda a sua extensão. A 

região conhecida por Baixo Sul (entre o Rio Jiquiriçá e o Rio de Contas) passou a 

se constituir numa área de conflito, particularmente com os Gren, Kamacã-Mongoió, 

Aymoré, Botocudos e Pataxó, pois, esses ofereciam resistência às entradas, à Guerra 

Justa20 e às tentativas de aldeamento pelos missionários, intensificando as revoltas 

por volta de 1650, que se estenderam até a Serra dos Aimorés, no vale do Mucuri. 

Essa pressão levou-os a constantes deslocamentos para o interior e na direção sul, 

fugindo ao contato e buscando refúgio por mais de dois séculos nas densas matas 

do norte da Capitania do Espírito Santo, em especial na Bacia do Rio Doce, 

fazendo com que esses òSert»esó ficassem, at® o s®culo 19, temidos e evitados 

ante a fama dos ôsilv²colas habilidososõ, ôselvagens valentesõ, cru®is e indolentes, 

agora chamados de Botocudos e não mais de Tapuias, tampouco Tupiniquins, 

formando uma òbarreira verdeó assustadora, que ficara, por imposi­«o da Coroa 

Portuguesa, proibida de colonização entre os anos de 1700 e 1800 

Esse espaço territorial e temporal, pelas circunstâncias históricas do 

processo colonizador, reservou à Hileia Baiana e, consequentemente, ao baixo Rio 

Doce, um papel secundário na dinâmica da economia colonial. A numerosa 

presença de índios em todo o território se constituiu numa importante barreira à 

colonização. Em tais circunstâncias foi que o Rio Doce conseguiu se preservar por 

mais tempo como o lugar da fuga e do refúgio indígena. Enquanto as regiões 

vizinhas eram tomadas para dar lugar à criação de gado, cultivo de mandioca e 

cana, o Rio Doce permaneceu, até praticamente o final do século XIX, o espaço 

dos nativos. 

O decreto, em 1808, da òGuerra Ofensiva aos Botocudosó intensificou a 

movimentação, dispersão e aldeamento dos diversos grupos, e as ações repressivas 

tomadas, a partir de então, tornaram os dados relativos aos grupos do Tronco 

macro-Jê (e mesmo os remanescentes Tupiniquim) mais frequentes, porém, 

menos consistentes; pois, nesse século, as relações e vivências dos vários grupos 

com os colonos já têm outras características. 

Embora o conhecimento das diversidades culturais e a autoidentificação 

dos grupos indígenas já estivessem bastante conhecidas, elas também estavam 

bastante dissociadas das denominações étnicas usadas a partir desse período. Na 

verdade, essas denominações estavam vinculadas a uma estratégia política 

                                                 
20

 O conceito de Guerra Justa foi empregado pela Coroa Portuguesa para justificar a captura, aprisionamento 

e escravização dos indígenas, desde o séc. XVI ao XIX. A concessão de guerra justa obedeceu à uma 

ñideologia expansionistaò e os crit®rios variaram, assim como variou a legisla­«o em permanente tens«o entre 

o que ditava a Coroa e o que era praticado na terra invadida. 
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justificadora da decreta­«o de ôGuerras Justasõ e de massacres particulares 

promovidos por invasores, comumente chamados de colonos, e não tinham, como 

antes, nenhuma preocupação com dados etnográficos; todos passaram a ser 

identificados como Botocudos, independentemente da língua falada e 

autodenominação. 

De modo geral, as poucas obras que dispõem de anotações mais fiéis 

sobre aspectos etnográficos e línguas indígenas durante os séculos XIX e XX 

referem-se às obras dos viajantes, naturalistas e alguns pesquisadores que 

trabalharam essas obras (Maximiliano Wied-Neuwied; August de Saint-Hilaire; D. 

Pedro II; Alfred Métraux; Curt Nimuendaju; Teófilo Otoni, entre tantos outros). 

Embora bastante ricas, essas obras são também bastante confusas com relação à 

citação de localização geográfica e, além do mais, utilizaram-se de denominações 

étnicas dissociadas daquelas dos séculos precedentes, exceto os estudos de Alfred 

Métraux e Curt Nimuendajú. 

Com relação ao termo Aimorés, ou ainda Aymoré, Ambaré, Guaimuré ou 

Embaré, Paraíso (1998, p. 70) deduz que essa era a denominação atribuída aos 

índios do interior pelos Tupi, e que foi amplamente utilizada no século XVI. A 

partir do século XVII foi substituída por Guerén, Gren ou Kren, que seria a 

autodenominação do grupo. A partir do século XIX foi substituída pela 

denominação de Botocudos, numa alusão aos botoques labiais e auriculares que 

usavam como adorno os índios que ofereciam resistência à conquista de seus 

territórios. A partir da segunda metade do século XIX passam a ser referidos pelos 

nomes dos seus vários grupos e subgrupos que, ao que tudo indica, eram derivados 

dos nomes dos seus líderes ou das características geográficas dos locais em que 

viviam. 

No que diz respeito ao termo Maxakali, Paraíso (1998) indica que é 

possível que os índios dessa região fossem dos vários grupos ou subgrupos aliados, 

componentes de uma confederação de tribos que ficou assim conhecida. Esse 

ponto de vista é confirmado por Nimuendajú, (1954) que atestou em 1937: 

[...] Desconheço a origem da palavra Maxacali. Ela não pertence ao 

Tupi, nem à língua própria da tribo. Poucos entre os índios a 

conhecem. Hoje é como designação neobrasileira (...) para toda 

aquela parte da tribo que habitava... (v. 6. p. 53-61). 

Resumidamente, a distribuição desses grupos na região da Hileia Baiana 

pode ser colocada conforme descrito no Quadro 02: 
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Quadro 02. Distribuição dos diferentes grupos indígenas registrados na Hileia Baiana 

entre os séculos XVI e XX. (Fonte: elaborado a partir de NIMUENDAJU, 1944). 

GRUPOS INDÍGENAS REGISTRADOS NA HILEIA BAIANA ENTRE 
OS SÉCULOS XVI E XX  

Tupiniquim - em todo o litoral entre Camamu (BA) e Baía de Vitória 

Botocudos/Gren/ Aymoré - nos rios: de Contas, Cachoeira, Pardo, Jequitinhonha, 
Jucuruçu, Itanhém, Peruípe, Mucuri, Cricaré e Doce 

Pataxó/Patachó - habitavam o curso médio dos rios: de Contas, Pardo, Jucuruçu, 
Jequitinhonha, Mucuri, Cricaré e Itaúnas 

Kutaxó/Cotoxó - ocupavam a área entre os rios: Pardo, Jequitinhonha e Doce 

Kumanaxó/Comanaxó/Cumanachó - habitavam o médio curso dos rios: Jequitinhonha, 
Mucuri e Cricaré 

Kamakã-Mongoió - entre as cabeceiras do Rio de Contas e Rio Pardo 

Kamakã-Mongoió - informações sobre pequenos grupos nas vilas litorâneas dos rios: 
Peruípe, Itanhém e Mucuri, onde foram conhecidos por Menian e Canarins. Foram 
deslocados para essas áreas para combaterem outros grupos do sertão 

Monoxó/ Manaxó/ Mapoxó/ Momaxó/ Makaxó/ Maxakan - situados no baixo curso dos 
rios: Jequitinhonha, Mucuri e Doce 

Kopoxó/Copoxó/Gotochós - entre os rios: de Contas, Jequitinhonha, Mucuri e Doce 

Kutatoi - no vale das cabeceiras do Rio Jucuruçu 

Maxakali/ Machacalizes/ Machacaris/ Macachacalizes/ Malakaxi/ Malakaxeta - nos rios: 
Jequitinhonha, Itanhém, Jucuruçu, Mucuri e Doce 

Malali / Malalizes - no médio curso dos rios: Jequitinhonha, Mucuri, Cricaré e Doce 

Panhame / Bonito / Bonitó - nos rios: Jequitinhonha, Mucuri e Doce 

Puri - nos afluentes da margem direita do Rio Doce 

Makoni / Maconés / Macunis / Makuinins / Maquaris / Bakoani / Maconcugi - bacias 
dos rios: Jequitinhonha, Mucuri, Cricaré e Doce 

Oikoé Gatú - São Muito Diferentes? Um retrato das línguas faladas na 

Hileia Baiana 

Ao se cruzar os dados etno-históricos; as alianças políticas estabelecidas 

entre os vários grupos; e o tipo de relacionamento estabelecido com os 

colonizadores, pode-se entender que, aparentemente, tenha existido uma grande 

diversidade linguística dentro da região da Hileia Baiana. Porém, é possível que 

essa aparente diversidade camufle diferenças básicas ligadas à história dos sistemas 

de povoamento das bacias costeiras do Leste, permitindo evidências consistentes 

para críticas à tal hipótese. 

O ponto de partida para um entendimento da história regional desses 

sistemas culturais pode se dar sob uma perspectiva comparativa entre os diferentes 

troncos linguísticos existentes dentro da região, o que permitirá uma comparação 

controlada de evidências históricas ligadas ao desenvolvimento de cada sistema 

cultural-etnolinguístico. Para tanto, é imprescindível a utilização de informações 
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obtidas na historiografia e na Etno-História, não obstante os problemas que 

podem resultar do uso indiscriminado dessas informações. 

Assim, ao analisar o mapa etno-histórico do Etnólogo, Curt Nimuendajú, 

de 1944 (Figura 6), nossa síntese linguística mais completa, embora a região se 

apresente com um quadro multilinguístico, na verdade, não existia grande 

diversidade étnica entre as populações primárias que habitaram as bacias costeiras 

da região. As informações indicam que existiram populações falantes de um 

relativamente pequeno número de línguas, pertencentes a pelo menos dois troncos 

linguísticos diferentes: o Tupi (família Tupi-Guarani ð língua Tupinambá), e o 

macro-Jê (famílias Borun - esses, os verdadeiros botocudos; Masakarí; Kamakã e 

Puri), e mesmo duas línguas isoladas (Patasó e Malalí), conforme pode ser 

observado no Quadro 03. 

No caso específico dos Aymoré, é interessante a colocação de Curt 

Nimuendajú que apresenta esse grupo para o século XVI e como pertencente ao 

tronco linguístico Tupi, enquanto que Maria Hilda Paraíso, historiadora que se 

debruçou profundamente sobre as questões indígenas dessa região, classifica o 

termo como sendo uma denominação atribuída aos índios do interior pelos Tupi, 

a qual foi amplamente utilizada no século XVI, sendo substituída no século XVII 

por Guerén, Gren ou Kren, que seria a autodenominação do grupo Botocudo. 

Uma análise do Quadro 03 dá, a partir da compilação da diversidade de 

fontes produzidas nos últimos cinco séculos acerca da relação social 

índio/colonizador, subsídios suficientes para se entender o grau de complexidade 

cultural deixado a partir da movimentação, aldeamento e extinção dos diversos 

grupos primários que habitaram essa região, ou aqueles que nela buscaram refúgio 

a partir do início da colonização.  

Percebe-se claramente o domínio do baixo curso das bacias pelos Tupi 

(Tupinikin) durante os dois primeiros séculos de colonização. A demografia, 

embora os dados relativos não sejam confiáveis, aponta para uma população 

Tupiniquim numericamente expressiva e significativa, principalmente no baixo 

Rio Cricaré, área com melhor descrição para a região do Rio Doce, com algumas 

histórias sobre os Tupinambá dos séculos XVI e XVII. Estudos apontam que os 

Tupi da costa tinham uma densidade nativa da ordem de 60 habitantes por 100 

km2, enquanto que os Botocudos tinham uma densidade não muito maior de 15. 
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Figura 6. Mapa Etno-Histórico da Hileia Baiana e porção setentrional 
dos òSert»es do Lesteó (adaptado de NIMUENDAJU, 1944). 
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Quadro 03. Troncos linguísticos, famílias linguísticas e algumas línguas 

indígenas na Hileia Baiana a partir de Nimuendajú (1944). 

TRONCO  FAMÍLIA  LÍNGUA  GRUPO 

Tupi  Tupi-Guarani Tupinambá 

Tupiná 
Tupinambá 
Temyninó 
Tupinaki 

   Aimoré (?) 

   Guerén/Gren/Kren 

   Botocudo 

   Pampan 

   Bakué 

   Yiporok/Poyiçá 

 Borun ---------- Naknyanuk 

 (Botocudo)  Aranã 

   Poten 

   Uruku 

   Etwét 

   Nakrehé 

   Nyepnyep/Minyã/Yirúgn 

   Takrukrak/Anket/Convugn 

macro-Jê   Masakarí 

   Kumanasó 

   Makoní 

 Masakarí ---------- Kaposó 

   Panyame 

   Monosó 

   Paraxim 

   Kamakã 

 Kamakã ---------- Kutasó 

   Manyã 

 Puri ---------- Puri 

 Não classificado Patasó Patasó/ Nocg-Nocg 

 Não classificado Malali Malali 
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Estimativas propostas por alguns estudiosos indicam uma população 

Tupiniquim, distribuída entre o Espírito Santo e o sul da Bahia, de cerca de 55 mil 

habitantes. Isso no início da colonização brasileira. Entretanto, essa população foi-

se reduzindo de forma drástica devido aos conflitos com o colonizador, das 

doenças advindas desse contato e da política de aldeamentos. Essa depopulação 

rápida e intensa ao longo do litoral criou uma espécie de vazio demográfico, o 

qual, durante o período de devassamento e ocupação das terras do interior passou 

a ser òpreenchidoó, com idas e vindas, pelas popula­»es macro-Jê anteriormente 

assentadas em áreas de cabeceiras de rios que, igualmente, foram quase que 

totalmente eliminadas nos séculos seguintes. 

Concluindo, esse mosaico cultural bastante complexo para a região 

fitogeográfica Hileia Baiana, com uma multiplicidade de grupos indígenas 

habitando a floresta tropical, alguns sem contato com o europeu ainda no final do 

século XIX (principalmente no Rio Doce), é nada mais que o resultado de um 

longo processo histórico dos sistemas culturais (etnolinguísticos), alternando 

períodos de mudança - antes e depois do séc. XVI ð certamente, com períodos de 

equilíbrio, e ocasionado por relações intra e interétnicas do tipo guerras, sistemas 

de com®rcio, casamentos, e, posteriormente, bem mais pela òGuerra Justaó 

imposta pelo invasor europeu. 
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O Ensino da H istória do Espírito Santo na Educação Básica 

No Brasil, a partir do final da década de 1980, os temas referentes à 

realização do ensino de História começaram a ganhar espaço na produção 

acadêmica. Esse período também foi marcado pela disseminação no Brasil de 

novas concepções em relação às formas de se escrever a história e a sua função 

social. Contra uma história totalizadora e eurocêntrica, linear e norteada pela ideia 

de progresso, ergue-se uma história que se preocupa em focalizar temas e sujeitos 

até então negligenciados e exclu²dos da òhist·ria oficialó. Deste modo, o 

desenvolvimento dessa produção sobre o ensino ocorreu num contexto geral de 

contestação e crítica aos paradigmas históricos que dominavam a produção 

historiográfica brasileira e da abertura de novos campos para pesquisa. 

No centro das discussões realizadas nessa literatura destacam-se, 

principalmente, a crítica às práticas de ensino ainda alicerçadas em uma perspectiva 

positivista/historicista em que a história é apresentada como uma evolução linear 

e mecanicista dos acontecimentos políticos e econômicos movidos pela ideia de 

progresso. Nessa narrativa a história europeia ocupa um lugar de centralidade, 

correspondendo a cerca de 70% dos conteúdos que integram o currículo da 

disciplina; a História do Brasil aparece como o desdobramento da História 

Europeia, entrando òem cenaó como decorr°ncia de fatos e de a­»es 

protagonizados pelas nações do velho mundo. 

Ao trazermos essa discussão para o ensino da história local (no nosso 

caso, da história do Espírito Santo) na educação básica, a situação se torna ainda 

mais desafiadora. O Espírito Santo é comumente apresentado a partir da imagem 

do atraso, da capitania que fracassou, do estado que se diferencia frente ao 

desenvolvimento econômico e cultural dos demais estados da Região Sudeste. As 

dificuldades em relação à pesquisa histórica no estado podem ser vistas não apenas 

como decorrência de uma lógica de desenvolvimento econômico e cultural 

centralizadora que restringiu os espaços e os meios materiais necessários para a 

pesquisa, mas também pela hegemonia de uma perspectiva historiográfica que 

priorizava as grandes narrativas em detrimento das especificidades locais. O que 

dizer, então, do ensino de História da região norte do Estado? 

É comum lermos em livros de História ou mesmo ouvirmos depoimentos 

reforçando a ideia de que, na região norte, até meados do século XX, não havia 

nada, não havia ninguém, aqui era só mato, era um vazio e que a situação só mudou 

após a chegada das madeireiras, da produção cafeeira, das usinas de álcool e fábrica 



104 

de celulose; ou seja, do capital, das empresas que representavam a oportunidade 

de alcançar o idealizado progresso. Desse modo, foi produzida a tese do òvazio 

demogr§ficoó que justificou a forma de ocupa­«o e explora­«o da terra de maneira 

a atender aos interesses do modelo econômico e ao mesmo tempo obscureceu o 

processo de expropriação do território historicamente ocupado pelas 

Comunidades Tradicionais na região. 

Assim, a história do norte do Estado, sobretudo a região do Rio Doce, 

muitas vezes é apresentada na perspectiva da ideologia burguesa do progresso, ou 

seja, como uma sucessão linear de etapas movida pelo Deus Progresso. Segundo 

o filósofo alemão Walter Benjamin (1987), a história concebida como uma 

sucessão de etapas fundamentadas na ideia de progresso apresenta-se sempre 

como uma história dos vencedores. Para Benjamin, a atitude revolucionária 

consiste em tomar partido dos vencidos e, do ponto de vista dos vencidos, a 

história é uma sucessão de desastres. A História como progresso é sempre a 

história dos vencedores, que esconde atrás da pretensa totalidade os interesses da 

minoria dominante e suas táticas discursivas. Cabe à História tomar partido dos 

vencidos, rememorando um passado que ficou aprisionado nas narrativas 

históricas universais. A história como rememoração da tradição cultural passada 

representa, para Benjamin, um importante meio de combate contra a alienação 

imposta ao sujeito pelo capitalismo, capacitando-o para atuação transformadora 

da realidade presente. 

Considerando a importância da produção de um conhecimento histórico 

voltado para as pessoas e para os acontecimentos que foram esquecidos ou 

apagados das narrativas históricas, esse capítulo tem por objetivo apresentar um 

estudo sobre o processo histórico da ocupação/exploração da região do Rio Doce, 

no norte do Espírito Santo, focalizando especialmente os impactos para as 

Comunidades Tradicionais e a decorrente devastação ambiental resultante desse 

processo. O estudo tem como ponto de partida o reconhecimento da degradação 

ambiental verificada na região norte do estado na atualidade; assim, a partir desse 

problema do presente, busca-se compreender o processo histórico que provocou 

essas transformações no território. Na visão do historiador Marc Bloch (2002), a 

ignorância do passado não se limita apenas a prejudicar a compreensão do próprio 

presente, mas compromete no presente a própria ação social; ou seja, a 

possibilidade de atuarmos e modificarmos a nossa realidade. 

O estudo compreendeu um período que se estende dos primeiros anos do 

século XIX até meados do século XX, sendo utilizadas como principais fontes de 

pesquisas os textos narrativos e algumas imagens produzidas por naturalistas e 
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viajantes estrangeiros, cronistas, engenheiros e autoridades governamentais que 

percorreram e descreveram a região no período focalizado, tais como: òViagem ao 

Brasiló, do Príncipe  Maximilian Wied-Neuwied (1815-1817); òViagem ao Espírito 

Santoó, de Auguste Saint-Hilaire (1818); òViagem à Província do Espírito Santoó, 

de Auguste F. Biard (1858); òDiário de Viagemó, de D. Pedro II (1860); òGeologia 

e Geografia Física do Brasiló, de Charles F. Hartt (1865-1867); òO  

Desbravamento das Selvas do Rio Doceó, do Professor Ceciliano Abel de Almeida 

(1905); òRio Doce: impressões de uma épocaó, de Salm de Miranda (1949). 

O meio físico, a fauna, a flora e também as pessoas que aqui viviam 

despertaram grande interesse e curiosidade entre os europeus desde a conquista 

do òNovo Mundoó, deste modo, muitos estudiosos enviados pelos governos e 

universidades, ou mesmo por iniciativa própria, vieram conhecer e estudar essa 

terra. Muitos desses viajantes percorreram, desde o século XVI, o território do 

Espírito Santo, mas o maior número deles esteve aqui no século XIX, apoiados 

por interesses econômicos e beneficiados pela abertura dos portos. Esses viajantes 

(filiados ao enciclopedismo e ao ideal romântico) chegavam ansiosos pelo 

encontro com a natureza desconhecida e, principalmente, movidos pela 

curiosidade do contato com os povos nativos. Os livros indicados como fontes, 

òViagem ao Brasiló, de Maximilian Wied-Neuwied; òViagem ao Esp²rito Santoó, 

de Auguste Saint-Hilaire (1818); òViagem ¨ Prov²ncia do Esp²rito Santoó, de 

Auguste F. Biard (1858), são os resultados da passagem desses estudiosos europeus 

por terras brasileiras. 

Alguns historiadores denunciaram que os relatos desses viajantes 

contribuíram para a criação de diversos mitos sobre a História do Brasil, 

especialmente com relação às culturas indígenas, tais como a prática da 

antropofagia, a preguiça, a desorganização social, o primitivismo, entre outros. De 

certo, em vários momentos dessas narrativas, é possível identificar visões 

estereotipadas a respeito da população colonial de forma geral, visões que 

demonstram o incômodo e o preconceito desses europeus diante das diferenças 

culturais. Contudo, tais narrativas não nos trazem apenas visões ideológicas sobre 

a população local; também, oferecem uma série de informações de grande 

importância na construção do conhecimento histórico. Por fim, as mesmas visões 

e narrativas que evidenciam o preconceito podem, também, proporcionar 

importantes reflexões sobre esse tema no ensino da História. Antes de explorar 

essas narrativas e identificar suas contribuições para o conhecimento da nossa 

história, segue uma breve apresentação dos seus autores. 
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Auguste Saint-Hilaire, botânico francês, esteve no Brasil entre 1816 e 

1822. Nesse período, percorreu grande parte da costa brasileira, colhendo 

informações zoobotânicas para o Museu de História Natural de Paris. Chegou ao 

Espírito Santo em 1818 e visitou todas as cidades e vilas que, nesse período, 

estavam restritas a uma estreita faixa litorânea que se estendia da Vila do 

Itapemirim até a desembocadura do Rio Doce. Além de descrever detalhadamente 

cada povoação, destacando o número de habitantes e casas, os tipos de 

construções, os costumes, a economia, também teceu considerações sobre a 

história da capitania desde a chegada do primeiro donatário. Para tanto, utilizou as 

informações de vários historiadores da época e dos viajantes que haviam passado 

antes dele pela capitania. Em seus relatos também podemos obter importantes 

informações sobre os aspectos naturais da província, além de relatos dos 

confrontos envolvendo os povos indígenas, os colonos e os representantes do 

governo provincial. 

O príncipe alemão Maximilian Alexander Philipp zu Wied-Neuwied 

chegou ao Brasil em 1815, aqui permanecendo até 1817. Nesse período formou 

uma comitiva com outros dois naturalistas e, partindo do Rio de Janeiro, percorreu 

todo o litoral do Espírito Santo e litoral e interior do sul da Bahia. O trabalho de 

Maximilian, entre todos os produzidos por naturalistas estrangeiros, ocupa um 

lugar de relevância, considerando sua importância tanto na Zoologia quanto na 

Etnografia. A riqueza das descrições e a qualidade da escrita fazem de sua obra 

uma leitura imprescindível para todo historiador interessado na História do Brasil 

e do Espírito Santo. 

Auguste François Biard, renomado pintor francês de sua época, esteve no 

Brasil durante dois anos, de 1858 a 1860. A vinda para o Brasil foi motivada, 

principalmente, pelo seu desejo de conhecer e ter como modelos os índios. Com 

esse intuito, partiu para o Rio de Janeiro e, ao chegar, sofreu profunda decepção 

por n«o encontrar ali ò²ndios de verdadeó. No Rio, foi informado de que havia 

uma região na província do Espírito Santo, onde era possível encontrar índios em 

òestado naturaló. Assim, Biard deixou o Rio de Janeiro e veio instalar-se nas 

florestas de Santa Cruz e posteriormente fez uma incursão até a Vila de Linhares 

e o Rio Doce. Permaneceu na Província do Espírito Santo por cerca de seis meses, 

convivendo e retratando os índios Tupinikin e Botocudos. 

Charles Frederick Hart, geólogo e desenhista canadense, passou por 

território brasileiro no período de 1865-1867 integrando a expedição de Thayer. 

Aliava conhecimento científico com sensibilidade artística, o que levou à produção 
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de um rico material que retrata diversos aspectos do território e da sociedade 

brasileira e capixaba. 

D. Pedro II, no ano de 1859, acompanhado da imperatriz e de um 

pequeno séquito, realizou uma viagem percorrendo as seguintes províncias: 

Salvador, Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Espírito Santo. Aportou no 

Espírito Santo a 26 de janeiro de 1860 e partiu no dia 9 de fevereiro do mesmo 

ano. Nesse período percorreu as principais vilas da província, chegando a Regência 

e navegando pelo Rio Doce até Linhares (apenas deixou de ir a São Mateus por 

provável receio de uma epidemia de varíola que, no ano anterior, causou um 

grande número de mortes). Nessas viagens produziu um diário com inúmeras 

observações sobre o território e a população, que consiste em uma importante 

fonte de pesquisa. 

O engenheiro Ceciliano Abel de Almeida trabalhou na Região do Rio 

Doce na ocasião da construção da ferrovia Vitória-Minas a partir do ano de 1905. 

Cerca de cinquenta anos depois publicou um livro intitulado òO Desbravamento 

das Selvas do Rio Doceó. Nessa obra de fundamental import©ncia para a 

historiografia capixaba, relata as experiências que viveu no período que trabalhou 

na ferrovia, tendo focado na destruição da mata nativa e o extermínio de grupos 

indígenas. 

E, por fim, Salm de Miranda, engenheiro e Coronel do Exército brasileiro, 

que no final da década de 1940, a serviço das forças armadas, percorreu a região 

do Rio Doce nos estados do Espírito Santo e de Minas Gerais. O trabalho resultou 

na publicação do livro òRio Doce: impressões de uma épocaó, uma rica narrativa 

dos aspectos físicos e sociais da região. 

Devo, ainda, destacar que durante o período que atuei como professora 

de História na Educação Básica, mantive especial interesse pela discussão relativa 

à inserção de temas sobre a História do Espírito Santo nos currículos escolares. 

Ciente do lugar secundário destinado ao estudo da História Local, desenvolvi 

pesquisas com o objetivo de promover a reflexão sobre o tema, bem como o 

desenvolvimento de metodologias de ensino e a produção de material didático 

destinados ao estudo de temáticas locais nessa esfera educacional. Assim, esse 

estudo foi produzido a partir das minhas experiências didáticas, aliando ensino e 

pesquisa, movimento fundamental na prática do ensino de história. Ao apresentá-

lo, espero poder contribuir para o desafio de ensinar a história do Espírito Santo 

em nossas escolas de Educação Básica. 
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O Espírito Santo no século XIX: o avanço da colonização e a guerra contra 

os botocudos na região do Rio Doce 

Nas primeiras décadas do século XIX, a ocupação da Província do 

Espírito Santo decorrente da colonização europeia se restringia a uma estreita faixa 

de terra litorânea, enquanto todo o restante do território era coberto por uma 

densa mata nativa que servia de refúgio para os povos indígenas expulsos pelo 

processo mais acelerado de ocupação das províncias vizinhas. Porém, a ocupação 

começava a avançar lentamente em direção ao interior, provocando violentos 

conflitos entre os colonos e os povos indígenas que habitavam essa região. Cabe 

observar que, nesse período, o Rio Doce era o limite norte da província do Espírito 

Santo. O relato produzido pelo viajante francês Auguste Saint-Hilaire (1974, p.13) 

nos fornece importantes informações sobre a ocupação da província no ano de 

1818. 

A atual Província do Espírito Santo apenas contém três quartos da 

antiga capitania do mesmo nome e se estende, pouco mais ou 

menos, de 19Ü31õ at® 20Ü16õ. Limitada ao sul pelo Rio Cabapuana 

(Itabapoana), prolonga-se ao norte até o território de Porto Seguro, 

do qual a separa o Rio Doce. Se, porém, esta província abrange no 

comprimento uma extensão de cerca de 38 léguas de costa, sua 

largura é, em alguns lugares, reduzida a uma faixa estreita e arenosa; 

sobre nenhum ponto suas dependências verdadeiras avançam no 

lado de leste tanto quanto na Vila da Vitória e, mesmo lá, não se 

acha qualquer cultura a mais de 8 léguas do mar. A Província do 

Espírito Santo oferece, portanto, só uma faixa estreita que, em termo 

médio, não tem, provavelmente, mais de quatro léguas de largura. 

Para além se acham imensas florestas, que se confundem com as de 

Minas Gerais e servem de abrigo às tribos errantes dos Botocudos, 

sempre em guerra com os portugueses.  

Os conflitos entre os colonos e os povos indígenas (denominados 

genericamente pelos portugueses de Botocudos) ocorria de norte a sul, em todo 

território da província do Espírito Santo, contudo era mais intenso e violento na 

região norte. Como no norte da província a ocupação colonial ocorria de maneira 

mais lenta, a floresta quase intocada representava um território conhecido e seguro 

para os povos indígenas que, mais numerosos e fortes, ofereceram uma brava 

resistência aos ataques dos colonos e das tropas imperiais. 

A guerra e o extermínio dos Botocudos tinham o respaldo jurídico da 

coroa portuguesa, pois o príncipe regente, D. João, por intermédio da Carta Régia 

de 13 de maio de 1808, deflagrou a òguerra ofensivaó contra os ²ndios Botocudos do 
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Rio Doce das capitanias de Minas Gerais e do Espírito Santo, permitindo ainda o 

cativeiro dos índios capturados com vida por 10 anos ou enquanto durasse a 

òferezaó e a òantropofagiaó entre eles. O governo imperial determinou que os postos 

militares (o posto militar era chamado de quartel, por isso ainda hoje algumas 

localidades de Linhares recebem essa designação) já estabelecidos à margem do 

Rio Doce recebessem reforços de armas e soldados e que novos fossem criados 

para proteção dos colonos e ataque aos Botocudos. Depois disso, como observou 

Maximiliano (1940, p.125) durante sua estada em Linhares,  

[...] não se deu trégua aos Botocudos, que passaram a ser 

exterminados onde quer que se encontrassem, sem olhar idade ou 

sexo; e só de vez em quando, em determinadas ocasiões, crianças 

muito pequenas foram poupadas e criadas.  

Os territórios conquistados com essas guerras contra os índios eram 

identificados como òdevolutosó e destinados ¨ pol²tica de coloniza­«o do vale do 

Rio Doce a partir da distribuição de sesmarias para os novos colonos. 

Nesse período, no campo da ciência, o Positivismo e as teorias raciais 

contribuíram para que surgissem ideias que colocavam em questão a humanidade 

dos índios e que, de alguma forma, justificavam a política de extermínio desses 

povos posta em pr§tica pelo governo. No livro òHist·ria dos Ċndios no Brasiló, 

organizado por Manuela Carneiro da Cunha, a autora nos conta que o antropólogo 

e zoólogo alemão Blumenbach nessa época analisou o crânio de um Botocudo e 

o classificou como um ser que estava òno meio do caminho entre o orangotango 

e o homemó (CUNHA, 1992). 

O naturalista Maximilian, ao percorrer com sua expedição a região do Rio 

Doce e Linhares no ano de 1816, foi testemunha dessa guerra e relatou o clima de 

tens«o e viol°ncia existente entre colonos, soldados da guarda, òíndios civilizados ou 

caboclosó (como eram chamados os índios Tupis que estavam integrados à 

coloniza­«o, submetidos aos valores culturais europeus) e òíndios selvagens ou 

tapuiasó(como eram chamados aqueles que resistiam, mantinham suas pr§ticas 

culturais e lutavam pela defesa dos seus territórios). Maximilian deixou 

transparecer na sua narrativa suas dúvidas quanto à humanidade dos Botocudos, 

indagando que sua selvageria seria resultado da forma como eram tratados pelos 

brancos ou da sua òrudeza nativaó. 

O príncipe Maximilian tinha enorme interesse em conhecer os òtemíveis 

Botocudos do Rio Doceó, contudo, devido à situação da guerra na região durante sua 

estadia, não conseguiu alcançar seu objetivo. Ao sair de Linhares, sua expedição 

rumou para o Norte, passando por Barra de São Mateus (atual município de 
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Conceição da Barra), depois Itaúnas (na época era uma fazenda com índios e 

negros escravizados que pertencia a um ouvidor de Porto Seguro), e, caminhando 

à beira-mar, chegou até a região do Rio Mucuri (atual município de Mucuri, BA). 

Nessa localidade conseguiu o desejado contato com um grupo de Botocudos (pois 

na região os colonos e as forças militares já haviam vencido a resistência desse 

povo) e, como se dizia na ®poca, estavam òintegrados à civilizaçãoó. Na descrição de 

Maximilian desse encontro (1940, p.177), podemos perceber sua estranheza e 

incômodo provocado pelo contato com a diferença, e principalmente a destruição 

que a civilização representou para essas pessoas. 

O aspecto dos Botocudos causou-nos indescritível espanto; nunca 

víramos antes seres tão estranhos e feios. Tinham o rosto 

enormemente desfigurados por grandes pedaços de pau, que trazem 

no lábio inferior e nos lobos das orelhas: destarte, o lábio inferior 

fica muito projetado para a frente, e as orelhas de alguns pendem 

como asas largas sobre os ombros, os corpos bronzeados estavam 

completamente sujos. Já eram muito íntimos do ouvidor, que os 

tinham sempre em casa, a fim de conquistar cada vez mais confiança. 

Dispunha de algumas pessoas que falavam a língua dos Botocudos, 

e deixou-nos ouvir amostra do canto dos selvagens, parecido com 

um uivo desarticulado. Muitos deles haviam tido varíola havia 

pouco; ainda estavam completamente cobertos de cicatrizes e 

crostas que, somando-se à grande magreza trazida pela doença, 

aumentava ainda mais a fealdade natural.  

Mas, voltemos às observações realizadas por Maximilian durante o tempo 

da sua estadia na região do Rio Doce. O naturalista alemão partiu de Vitória, capital 

da província do Espírito Santo, viajando por uma trilha litorânea; ao chegar em 

Regência logo se deparou com uma enorme tartaruga que acabara de colocar ovos 

na areia e que foram imediatamente coletados para serem servidos como alimento 

para a comitiva (Figura 1). Após a refeição, iniciaram a navegação no Rio Doce 

em direção à Linhares. A exuberância da natureza e a riqueza e diversidade da 

fauna e da flora impressionaram Maximilian que, em seu relato, destacou que a 

passagem pelo Rio Doce foi um dos momentos mais interessantes pelo Brasil e, 

conforme a mentalidade da época, via a floresta como possibilidade de exploração 

da madeira e a prática da caça. As gravuras produzidas por Maximilian retratam 

esse momento (Figura 2).  
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Figura 1. Coleta de ovos de tartaruga em Regência.  

(Fonte: WIED-NEUWIED [1816], 1940). 
 

 
Figura 2. Rio Doce, 1816. (Fonte: WIED-NEUWIED [1816], 1940). 
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Vejamos um trecho de seu relatório (WIED-NEUWIED [1816], 1940, 
p.177): 

A estada no Rio Doce foi, sem dúvida, uma das etapas mais 

interessantes das minhas viagens pelo Brasil; porque, à margem 

desse rio de cenários tão soberbos e tão notável do ponto de vista 

das riquezas naturais, tem o naturalista muito com que se ocupar e 

experimentar as mais variadas e agradáveis emoções. Todas as 

madeiras de lei aí se encontram: jacarandá, oiticica, jequitibá, 

vinhático, cedro, ipê, peroba, pau-brasil, etc. Linhares é ótimo lugar 

para o amante da caça: pois, quando alvorece, os macacos se chegam 

tanto às casas, que se não precisa sair à procura deles: os papagaios 

se reúnem em grandes bandos, e as magníficas araras são atraídas, 

na estação mais fria, por certas frutas. Essas grandes e lindas aves 

constroem os ninhos, todos os anos na mesma árvore. São 

frequentemente caçadas; a carne é comida; as penas das asas se usam 

para escrever, e, pelos selvagens, para enfeitar as flechas e adornos. 

Na quietude, raramente perturbada, desses ermos não é difícil voltar 

para casa, à tardinha, com a canoa cheia de caça, mas é preciso estar 

sempre em guarda com os selvagens. 

A caça era o principal meio para obter a alimentação para os integrantes 

da expedição, além disso, objetivava capturar espécies de animais das nossas 

florestas para serem taxidermizados e levados posteriormente à Europa, passando 

a integrar o acervo de história natural de universidades e outras instituições de 

pesquisa. 

Ser caçada foi o destino da arara abatida por Maximilian em Linhares, que 

aparece representada na gravura (Figura 3). Ao lado do viajante alemão aparece o 

índio Guack, detentor de conhecimento ancestral da Mata Atlântica. Guack atuou 

como guia para Maximilian Wied-Neuwied nas terras brasileiras, além de caçar, 

cozinhar e curar as doenças dos membros da expedição. Sem a ajuda do 

conhecimento dos povos indígenas, os europeus não teriam sobrevivido neste 

território. 

Dois anos após a passagem da expedição de Maximilian, em 1818, outro 

naturalista europeu esteve na região: o botânico francês Auguste Saint-Hilaire. A 

expedição também tinha um índio como guia, o Botocudo Firmiano. Vindo do sul 

da província, chegaram a Regência e embarcaram para a Vila de Linhares. 
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Figura 3. Guack e Maximiliano, Linhares. (Fonte: 

WIED-NEUWIED [1816], 1940). 

Observando-se a descrição de Saint-Hilaire, percebe-se que pouca coisa 

mudara desde a passagem de Maximilian: a floresta continuava quase que intocada. 

Saint-Hilaire (1974, p.87) destacou apenas a exist°ncia de quatro cabanas de òíndios 

civilizadosó. 

Chegando ao Posto de Regência, eu mostrara ao comandante o 

desejo de embarcar no Rio Doce para ir à Vila de Linhares.  No dia 

seguinte, uma piroga e dois remadores estavam às minhas ordens.  

Forçoso era fazer tal viagem por água, pois nenhuma estrada leva a 

Linhares ou pelo menos corre à margem esquerda do rio, exceto 

uma trilha mal aberta e embaraçada de galhos e espinhos. As 

margens do rio são perfeitamente planas, cobertas por inteiro de 
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árvores que são tanto mais robustas quanto mais se afastam da foz.  

Entre a embocadura do Rio Doce e o lugar onde eu estava na Vila 

de Linhares, não notei junto ao rio, ao sul, qualquer sinal de 

desbravamento; e na margem esquerda só contei 4 miseráveis 

cabanas habitadas por índios civilizados, que haviam derrubado um 

pouco da mata para poder plantar mandioca, abóboras e melancias. 

Esses índios estavam retirados nesse lugar deserto para fugir às 

perseguições de que sua raça era alvo.  Os maridos iam à caça, 

pescavam no rio ou repousavam em casa de colonos luso-brasileiros, 

enquanto as mulheres cultivavam a terra para sustento da família.  

Assim, mesmo civilizados, os índios, ou muitos deles, conservaram, 

com seu caráter, muitos dos antigos hábitos.  

Na passagem por Linhares o que mais chamou a atenção de Saint-Hilaire 

(1974, p.86) foi a beleza da lagoa Juparanã e a vegetação intacta ao seu redor, local 

usado para a caça e pesca pelos moradores da vila. 

No dia seguinte à minha chegada à casa de Linhares, fui visitar o 

belo lago de Juparanã, que se situa a alguma distância desta vila. 

Dentre suas águas se ergue uma grande ilha, que contribui para 

embelezá-lo e que vi ao longe.  O Lago Juparanã é muito abundante 

em peixe, como as suas margens o são em caça, principalmente em 

mutuns, pecaris e crocodilos.  Os habitantes de Linhares vão 

constantemente caçar e pescar nessa região, mas não fizeram ainda 

qualquer derrubada nas margens do lago.  Dia virá em que elas se 

animarão com a presença do homem e se embelezarão com 

numerosas habitações; então esse lugar será, por certo, um dos mais 

belos do Império do Brasil.  

Na gravura a seguir (Figura 4) temos uma representação da Vila de 

Linhares e do Rio Doce produzida por um cartógrafo do Império. 

No ano de 1858, cerca de quatro décadas após Saint-Hilaire, o pintor 

francês Auguste François Biard chegou ao Rio Doce movido pelo interesse em 

conhecer índios de verdade, como ele dizia, para que pudesse retratá-los com sua 

pintura. Partindo da Vila de Santa Cruz (hoje município de Aracruz, ES), com a 

ajuda do índio Tupi de nome Manoel conseguiu chegar à desembocadura do Rio 

Doce, que diferente da descrição dos viajantes anteriores, segundo Biard a 

natureza ali já tinha sofrido grandes modificações, mas ao subir o rio encontrou as 

florestas virgens tão desejadas. 
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Figura 4. Perspectiva da Povoação de Linhares - 1819 

De acordo com Biard, as décadas de guerra contra os botocudos levaram 

ao gradual extermínio desse povo e aqueles que resistiam recuavam cada vez mais 

em direção ao interior da região. Alguns grupos permaneceram em aldeias nas 

matas próximas de Linhares, mas em número reduzido não representavam uma 

ameaça para o modelo de exploração econômica e ocupação da região. Biard 

([1858], 1986, p.43), conseguiu ter contato com um desses grupos e finalmente 

retratá-los em seus desenhos (Figura 5). O grupo havia acabado de retornar da 

cidade de Vitória, capital da província, onde conversaram com o governante 

reivindicando seus direitos e denunciando a ocupação das suas terras. 

òNesse dia eu estava na tenda, de joelhos, trabalhando, quando ouvi 

vozes; havia gente falando com Manoel.  Qual não foi minha 

surpresa quando, pondo a cabeça à porta, vi, ao invés de algum 

caçador com seu fuzil, como acontecia às vezes, uma dúzia de 

selvagens botocudos, de lábios deformados e orelhas de meio pé de 

comprimento.  Esses botocudos voltavam de Vitória, onde 

estiveram em delegação junto ao presidente da província.  Entraram 

completamente nus na cidade; logo receberam camisas e calças, bem 

como algumas ferramentas, ouviram belas palavras e promessas 

magníficas, que não eram, porém, para levar a sério, e foram 

despachados. Eu tinha alguns pequenos objetos de pouca 

importância, como uma faca e uma lima de unha compradas em 
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Paris numa dessas barracas que cobrem as avenidas no ano novo. 

Dei-as de presente ao que parecia o chefe do grupo: logo ficamos 

bons amigos, porque ele me ofereceu em troca um arco e três 

flechas. Acrescentei ao presente uma parte do meu almoço, que foi 

igualmente bem recebida.  Por essa boa ação fui recompensado pelo 

que pude assistir: ele tinha, como os companheiros, numa abertura 

feita no beiço inferior, um disco de caule de cacto pouco maior que 

uma moeda de cinco francos; usou-os como se fosse um prato, 

cortando em cima, com a faca, um pedaço de carne defumada que 

só tinha que deixar depois escorregar para dentro da boca.  Esse 

método de se servir do beiço à maneira de prato me pareceu muito 

cômodo.  Meus novos conhecidos tinham também grandes pedaços 

de madeira semelhantes no lóbulo das orelhas.  Sem essa precaução, 

elas penderiam meio pé.   Fiquei muito contente com esse encontro, 

porque não tinha certeza se iria até a aldeia deles, que, no entanto, 

n«o ficava muito longeó. 

 
Figura 5. Desenhos de Biard ð índio tupi, de Santa Cruz; 

e índio Botocudo, de Linhares. ([1858], 1986). 

No ano de 1860, dois anos após a passagem de Biard, foi a vez do monarca 

do império brasileiro, D. Pedro II visitar com sua comitiva a região. Partiram de 

uma localidade chamada Barra do Riacho (hoje integra o município de Aracruz) 

embarcando em uma grande canoa chamada Triunfo, a qual fora luxuosamente 

preparada para transportar o imperador. Navegando por rios e alagadiços 

chegaram a Lagoa do Meio, depois Lagoa de Cima até a Lagoa do Aguiar, onde 

descansaram para seguir viagem durante a madrugada do dia seguinte. Próximo a 

lagoa havia um lugarejo chamado Quartel do Aguiar, nome de um antigo sargento 



117 

que com seu destacamento teve a tarefa de promover a guerra contra os botocudos 

no início do século XIX. 

O imperador recebeu abrigo na casa de uma índia chamada Maria, se 

alimentou e provou a água de uma das fontes que haviam na região, elogiou a 

qualidade da água. Depois conversou durante duas horas com o intérprete oficial 

dos índios do Rio Doce, João Rodrigues da Cunha. O monarca tinha grande 

interesse em relação a língua dos povos botocudos. A comitiva seguiu viagem a 

cavalo pela Estrada do Quartel e, chegando no porto do Rio Doce, atravessaram 

de canoa até Linhares. 

A Vila de Linhares nessa época contava com cerca de 900 habitantes, com 

quase todas as casas cobertas de palha e a principal atividade econômica da 

população era a extração de madeira. D. Pedro ficou hospedado na casa de 

Anselmo Calmon, filho de João Felipe Calmon, membros da elite local. Em seu 

diário desenhou um esboço da localidade (Figura 6), e destacou a existência de 

fazendas e sítios e o desmatamento das matas na região de Linhares, contudo, ao 

subir um pouco mais e afastando-se da vila, a mata parecia intacta não havendo 

nenhuma casa em qualquer das margens.  

 
Figura 6. Esboço da Vila de Linhares elaborado por Dom Pedro II, 1860. 

O monarca relatou em seu diário que alguns curiosos ficaram em frente à 

casa que estava hospedado, dentre esses, um grupo de botocudos chamou a 

atenção do imperador, que escreveu: òapareceram os botocudos, alguns com beiço 
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e orelhas furadas, e uma velha com um tremendo batoque no beiço e outra de 

menos idade com batoques no beiço e nas orelhasó. Depois em contato com os 

índios e com a ajuda do intérprete anotou algumas palavras: Munhan-uatú (Rio 

Doce), uatú (Rio), anhiknhik (macaquinho da cara branca), angnang (fumo), jauatá 

(milho), chou (árvore), bakun (pássaro), nhokná (caçar), tarúmrémré (relâmpago).  

No dia seguinte o monarca foi conhecer a Lagoa Juparanã, que ele chamou 

de mar de água doce, e identificou a existência de alguns trechos de mata derrubada 

e a construção de algumas palhoças que serviam de abrigo para aqueles que 

trabalhavam na extração do Jacarandá. Ficou encantado com a diversidade da 

fauna na região da lagoa e destacou a existência de: patos silvestres, marrequinhas, 

frangos dõ§gua, pia­ocas, gar­as, irer°s, ao n²vel das §guas, e sobre a verdejante 

ramagem das árvores: araras, papagaios, maitacas, tucanos e tantas outras espécies 

de coloridas e formosas plumagens. Eram abundantes os macucos, os mutuns, 

jaós, capoeiras, juritis e inhambus. 

Navegando pela região a canoa do imperador aportou em uma ilha, 

pertencente a Rafael Pereira de Carvalho, onde foi organizado um almoço para a 

comitiva (posteriormente a ilha ganhou o nome de Ilha do Imperador). Nas 

anotações do diário do imperador podemos identificar as marcas do 

desmatamento e da degradação da Mata Atlântica na região do Rio Doce, processo 

que se tornará cada vez mais rápido e intenso a partir das últimas décadas do século 

XIX .  

A expedição do geólogo canadense Charles Frederick Hart percorreu o 

Rio Doce no ano de 1865, iniciando suas observações na região em que atualmente 

está localizada a fronteira do Espírito Santo com Minas Gerais, mais precisamente 

a cidade de Baixo Guandu. Destacou em seu relato as condições de navegabilidade 

no Rio Doce, e o duro trabalho dos canoeiros que eram os responsáveis pelo 

comércio de mercadorias entre as províncias do Espírito Santo e Minas Gerais, 

pois devido à ausência de estradas o rio era o único meio de ligação. Nos trechos 

não navegáveis os canoeiros arrastavam a canoa e as mercadorias por terra até 

alcançar um ponto em que fosse possível a navegação. 

Hart chama a atenção para a importância da construção de uma ferrovia 

ligando as províncias, iniciativa que seria fundamental para o desenvolvimento 

econômico da região, fato que iria se concretizar no começo do século XX. O 

geólogo destaca o pouco desenvolvimento da região, apesar da riqueza de 

madeiras e as terras férteis para agricultura, e explica que a hostilidade dos 

Botocudos até poucos anos antes, impedira o bom êxito da colonização na região. 

Podemos perceber da narrativa de Hart que a resistência dos Botocudo ia se 
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tornando cada vez mais frágil, tanto que sua expedição percorreu um território que 

até as primeiras décadas do século XIX era dominado por esses índios.  

Hart ficou impressionado com floresta do Rio Doce e afirmou não ter 

visto nada tão exuberante durante suas viagens pelo Brasil. Na sua narrativa 

destacou exemplares da fauna e da flora que observou durante sua passagem pelo 

Rio Doce. Mas um aspecto que devemos observar em sua narrativa é que Hart 

([1865] 1989, p.120), conforme a mentalidade da época, via a floresta como uma 

fonte de recursos para o desenvolvimento econômico, por meio da oferta da 

madeira, de terras para agricultura e da caça para alimentação, não havia a 

compreensão da finitude desses recursos e o que a exploração desenfreada iria 

provocar no futuro bem próximo.  

òEm parte alguma do Brasil, nem mesmo no Pará, vi uma floresta 

mais exuberante do que a do Doce. As árvores todas ligadas por 

lianas, e reunidas a uma densa vegetação secundária de palmeiras e 

arbustos, curvam-se para o lado das águas, e estendem seus ramos 

sobre o rio, como se desejosos de ar e de luz. A floresta forma uma 

densa muralha ao longo do rio, e deve estar armado de forte facão 

de mato quem queira nela penetrar. Nestas florestas floresce o 

Jacarandá, ou pau rosa, que outrora abundava ao longo do rio, mas 

que presentemente, tendo sido extensivamente cortado para 

exploração, deve, para ser encontrado de tamanho suficiente para o 

corte, se procurado a alguma distância do rio. O principal artigo de 

exportação do vale do Rio Doce, é o Jacarandá, que tem a reputação 

de ser de boa qualidade. A Cupiúba, fornecendo valiosa madeira e 

abundante óleo usado na medicina e artes, é aqui abundante, 

juntamente com o Pau Brasil, procurado em outros tempos por sua 

custosa tinta; a Sapucaia, fornecendo alimento para os Botocudos; 

abundam o Cedro, Ipê, Pau d'Arco, Peroba, Putumujú, Vinhático. 

Essas árvores de valiosas madeiras devem tornar-se um manancial 

de riquezas quando a região se tornar habitada. A caça é 

extremamente abundante, entre as quais podem ser mencionadas a 

Anta, cujos rastos, juntamente com os da Capivara, são vistos por 

toda parte às margens do rio. A Paca e Cutia são muito comuns, 

sendo valiosas como alimento. Há, no mínimo, duas espécies de 

preguiças encontradas aqui, assim como espécies de gambá e quati. 

Porcos selvagens e Queixadas são encontrados em manadas nas 

florestas e são caçados para alimentação. Pelo menos quatro espécies 

de felinos além do feroz jaguar preto, que pode não ser mais que 

uma simples variedade. Diversas espécies de macacos. Jacupembas, 

Mutuns, Araras e outros papagaios s«o muito abundantesó. 



120 

Prosseguindo a viagem, a expedição de Hart chegou até a vila de Linhares, 

que assim apresentou: òLinhares est§ constru²da na margem esquerda do rio, no 

alto de uma escarpa formada pela projeção para o sul de uma ponta de uma grande 

plan²cie terci§ria que fica ao norte do Rio Doceó. O geólogo destacou a fertilidade 

dos terrenos de massapés próximos ao rio e a possibilidade de expansão da 

agricultura na região, que naquela época tinha como principal atividade econômica 

e extração do Jacarandá. Chegou a visitar algumas lavouras de cana de açúcar e 

bananas próximas à Linhares e destacou a exuberância dos produtos colhidos na 

região. E nas lavouras localizadas nas encostas das escarpas era produzido o café, 

produto que viria dominar a produção econômica brasileira do final do século XIX 

até as primeiras décadas do século XX. A partir de então a queimada da floresta 

para plantar cafezais foi uma das causas da degradação da Mata Atlântica.  

Depois navegaram pelas lagoas da região, primeiro a Juparanã, que 

segundo ele era tão rica em peixes quanto o Rio Doce. Mas Hart achou 

especialmente bonita a Lagoa do Aviso. Saindo de Linhares, a expedição chegou até 

o litoral e seguiu na direção norte, até São Mateus. Esse trecho foi assim descrito 

por Hart ([1865] 1989, p.127): 

ò... dificilmente se pode imaginar uma região mais deserta do que a costa entre o 

Rio Doce e o São Mateus (Cricaré). De um lado está o mar, do outro um 

contagioso e intransitável pântano. Comumente as lagoas ficam a uma pequena 

distância da praia, e são separadas destas por uma noidensa e impenetrável mata; 

mas em Pitanguinha há uma pequena lagoa perto da praia que se pode obter 

água. As areias nessas praias são grosseiras, e não se condensam o bastante para 

produzir uma boa base para os pés. Os animais sucumbem a cada passo, e a 

viagem do Rio Doce até São Mateus é excessivamente fatiganteó.  

Para Hart, as regiões alagadas, os pântanos eram vistos simplesmente 

como foco de doenças, uma percepção comum à época. Era crença geral que as 

febres, as doenças emanavam não apenas dos pântanos, mas também da floresta, 

assim, muitas derrubadas foram executadas a partir da justificativa de òespantar 

febreó. Ao chegar na regi«o do rio Cricar® o geólogo comenta sobre o clima quente 

e inóspito, causador das febres e apenas a derrubada das florestas resolveria esse 

problema. 

Segundo o historiador Warren Dean (1997), os habitantes da Mata 

Atlântica haviam armazenados, durante 12 mil anos, um amplo conhecimento 

sobre esse ecossistema, o que lhes conferia a capacidade de sobreviver em seu 

meio. Apenas a tradição oral preserva essa cultura. Com a invasão dos europeus e 

a aniquilação dos povos indígenas, toda essa informação começou a deteriorar; a 
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floresta, então, tornara-se estranha, vista como fonte de doenças, carente de 

propósito humano e passível de ser destruída. 

A chegada do século XX: a extração de madeira, a ferrovia, a pecuária, a 

produção cafeeira, o eucalipto e o avanço contra a Mata Atlântica e o Rio 

Doce 

No início do século XX as palavras de ordem da elite dirigente do estado 

do Espírito Santo era desenvolvimento econômico e progresso, que deveriam ser 

alcançados a qualquer custo. A expansão da lavoura cafeeira era vista como o meio 

principal para aumentar a receita do estado. Mas o capital que movimentava a 

economia local não provinha exclusivamente dos lucros obtidos com a exportação 

do café. O governo começava a contrair empréstimos externos motivado pela 

grande oferta de capital estrangeiro oriundo de países da Europa Ocidental e dos 

Estados Unidos.  

O desenvolvimento do capitalismo provocou, a partir do final do século 

XIX até a I Grande Guerra, um verdadeiro boom de exportação de capitais 

europeus, voltados, preferencialmente, para suas próprias regiões coloniais 

dotadas de administração local e para as regiões de passado colonial submetidas 

ainda ao controle indireto das potências europeias, por exemplo, os países da 

América Latina. Os capitais destinavam-se, sobretudo, a empréstimos 

governamentais e à instalação de uma infraestrutura de meios de comunicação e 

de transporte e de bens de capital destinados ao incremento das indústrias 

extrativistas e ao beneficiamento de matérias-primas.  

Foi nesse contexto que no ano de 1903 teve início a construção da ferrovia 

Vitória-Minas, que provocou um grande impacto para a região do Rio Doce. O 

engenheiro Ceciliano Abel de Almeida trabalhou na construção da ferrovia e em 

seu livro de mem·rias intitulado òO desbravamento das Selvas do Rio Doceó nos fornece 

algumas informações sobre esse momento. Ceciliano nasceu no município de São 

Mateus, mas ainda jovem foi enviado pela família para concluir seus estudos fora 

do estado. 

Nessa época, no norte do estado existiam apenas poucas escolas de 

primeiras letras, assim os filhos das famílias que tinham algum poder econômico 

eram enviados para a capital Vitória ou mesmo para outros estados a fim de 

prosseguirem seus estudos. Depois de vários anos afastado da região, Almeida 

retorna como engenheiro para trabalhar na ferrovia e observa (1959. p.127): 

Catorze anos decorridos chegamos ao Rio Doce como Engenheiro 

da E. de F. Vitória a Minas. A região das matas desconhecidas 



122 

continuava indevassável. Pouco se havia transformado em 

confronto com as informações do Príncipe Maximiliano, Saint-

Hilaire, Hartt e outros. 

Na flora da beira-mar, próxima a foz do Rio Doce, estão 

sucessivamente, as salsas da praia, os guriris, o emaranhado de uma 

vegetação rasteira, castigada pelos ventos marinhos, depois as 

castanheiras, as grumixameiras, as pitangueiras, as almesqueiras, as 

aroeiras, as ingás-mirins que sombreiam os gravatazais. E a capoeira 

rala vai-se modificando para oeste até se apresentar de caules 

volumosos, troncos seculares: são as afamadas matas virgens do Rio 

Doce. Ouve-se a gralhada de araras de plumagem vermelha 

dominante, de mistura de verde com amarela, de tucanos de papo 

de ouro, de papagaios em que bem se destacam as cores primitivas. 

Ao aproximar-se de Linhares registra: òVimos que o Rio Doce, em 1905, 

exibia a margem esquerda, a partir de Linhares, deserta de gente civilizada. Do Rio 

Doce para o norte a mata gigantesca estendia-se até à Bahia, exceto em São Mateus, 

onde houve penetra­«o no bra­o sul do Rio Cricar®ó. É importante observarmos 

que Ceciliano ao escrever que a região estava deserta de gente civilizada, desconsiderou 

a existência de tribos de botocudos nas matas as margens do Rio Doce, bem como, 

das comunidades, quilombolas localizadas em territórios próximos à cidade de São 

Mateus, esses grupos eram ignorados das narrativas oficiais e vistos como um 

empecilho ao progresso. 

Assim, como analisou o historiador Warren Dean (1997) em seu livro A 

ferro e fogo: a história e a devastação da mata atlântica brasileira, a primeira metade do 

século XX testemunhou o cerco final da mata atlântica, avançou a ocupação 

privada do seu território e os povos tradicionais que viviam ali em equilíbrio com 

a floresta estavam reduzidos a trabalhar para aqueles cuja intenção era eliminar a 

floresta, òa civilização urbana e industrial havia triunfado - seus tentáculos se 

espalhavam por toda a parte, sua ânsia por combustível, madeira e outros recursos 

florestais se estendia por toda a mata a Mata Atl©nticaó.  

Vejamos algumas imagens da região de Linhares nesse período, mais 

precisamente no ano de 1908, que nos mostram a Vila de Linhares, o avanço da 

pecuária, o desmatamento da região da Lagoa Juparanã e a extração de madeiras 

que eram levadas por canoeiros até a embarcações a vapor para serem 

comercializadas fora do estado. As imagens (Figuras 7; 8; 9) foram feitas pelo 

fot·grafo Eutychio dõOliver, contratado pelo governo para retratar os munic²pios 

do Estado.  



123 

 
Figura 7. Vila de Linhares. (Eutychio dõOliver, 1908). 

 

 
Figura 8. Embarque de madeira na foz do Rio Doce. (Eutychio dõOliver, 1908). 
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Figura 9. Vapor recebendo madeira. (Eutychio dõOliver, 1908). 

A população ribeirinha, chamada de caboclos, era contratada pelos 

madeireiros para a derrubada das árvores, esse trabalho era realizado com o uso 

de machado e facão. Outras vezes as florestas com suas árvores seculares eram 

queimadas, abrindo espaço para a construção de estradas, ferrovias, implantação 

de pastagem para gado e a plantação de cafezais, conforme relatou o engenheiro 

Ceciliano Abel de Almeida:  

Vimos o fogo carbonizar gigantes troncos de árvores 

seculares, labaredas nelas se enroscarem, como serpentes 

endoidecidas, subirem e projetarem além de suas grimpas. 

Estarrecemo-nos, diante da queda do velho jequitibá 

devorado pelo incêndio, que lhe destruiu a base, ou ante a 

peroba oca, cujo o âmago carcomido vomitava ao céu, como 

conduto vulcânico, gases incandescentes.  

Com o avanço da ocupação da região do Rio Doce, os botocudos ficavam 

cada vez mais imprensados em um território reduzido. Durante a construção da 

ferrovia, no ano de 1909, foi encontrado uma tribo de botocudos nas 

proximidades do Rio Doce, na fronteira entre o Espírito Santo e Minas Gerais. 

Muitos dos integrantes do grupo estavam doentes, famintos e desnutridos pela 

escassez de alimentos provocada pela redução do seu território. Outros grupos de 

botocudos estavam confinados nos aldeamentos, que eram missões organizadas pelo 

governo, desde o século XVI, para inserir os índios na civilização, impondo a 

cultura dominante. 
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Nas décadas seguintes, o avanço contra as matas do Rio Doce torna-se 

cada vez mais intenso e, no ano de 1949, o engenheiro Salm de Miranda, realizando 

uma vigem de estudo percorrendo o rio em terras capixabas, alertou para o 

empobrecimento do solo decorrente da intensificação das queimadas:  

Para que florescessem os cafezais e houvesse pastas onde 

crescesse o gado, fora preciso investir contra a mata e vencê-

la. Primeiro tirar a peroba, depois brocar a mata e derrubá-la, 

para então lançar contra ela o mais terrível e perigoso aliado, 

o fogo.) Sai o jacarandá desde o tempo do Brasil Colônia, sai 

o cedro, sai a peroba, o jequitibá, as canelas de múltiplas 

variedades, toda gama das madeiras de lei.... Em compensação 

fica o deserto! 

As leis e a burocracia do estado nessa época favoreciam a destruição das 

florestas, apesar de proibirem a extração de madeira em terras públicas, permitiam 

aos pretendentes de terras retirar a madeira que resultasse de atividade agrícola. 

Assim, os madeireiros encaminhavam petições de terras públicas com base de 

alegações fraudulentas de ocupação prévia e enquanto isso derrubavam as florestas 

nas áreas pretendidas o mais rápido possível. 

De fato, os madeireiros não tinham nenhuma intenção de ocupar ou 

cultivar as terras pretendidas, objetivam apenas extrair as madeiras de valor 

comercial e depois abandonavam a área. E o estado não conseguia fiscalizar essas 

ações ilegais, apesar da criação do conselho florestal do estado em 30 de setembro 

de 1941. Os poucos fiscais que existiam não dispunham de nenhum tipo de 

estrutura material para exercerem uma fiscalização efetiva. Tanto que no ano de 

1946 o secretário da agricultura, viação e obras públicas afirmava que ònos 

municípios de Linhares, Colatina, São Mateus, Conceição da Barra e Barra de São 

Francisco, as invasões nas matas do Estado com a retirada das madeiras de valor 

comercial, ® praticamente comumó. 

Além disso, o estado tinha uma política de concessão de terras para as 

madeireiras, por exemplo, no município de Conceição da Barra a Companhia 

Industrial de Madeiras de Conceição da Barra recebeu uma concessão do estado 

de 10.000ha para explorar madeira e colonizar a região com lotes de 25ha a 30 ha. 

A Companhia funcionou de 1925 a 1970. Primeiramente mandava a madeira in 

natura, posteriormente industrializada em forma de tacos, e no auge das atividades 

na década de 1950 carregava de 10 a 15 navios por quinzena. Por outro lado, não 

haviam políticas de estado que trouxessem benefícios sociais para os moradores 

da região, descendentes dos índios e dos negros que foram escravizados. Para esses 
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restava trabalhar como mão de obra barata nas madeireiras, como podemos 

observar na imagem (Figura 10). 

 
Figura 10. Derrubada de árvore. Conceição da Barra, 1950. 

(Acervo da Prefeitura Municipal de C. da Barra). 

A partir do final da década de 1960, a velocidade dos projetos de 

desenvolvimento econômico implementados pela ditadura civil/militar, o 

chamado òmilagre econ¹micoó, provocou nas d®cadas seguintes al®m de grave 

crise econômica, uma série de desastres ambientais. Nesse período, no Espírito 

Santo foram realizados os chamados grandes projetos industriais, visando o 

desenvolvimento econômico do estado, mas que representaram uma nova 

investida contra a mata atlântica e as comunidades tradicionais quee ali habitavam 

e resistiam desde os tempos coloniais.  

O projeto desenvolvimentista nacional concedeu incentivos fiscais aos 

plantadores experimentais de eucalipto e pinheiro. A partir de 1975 uma nova 

medida concedia redução de impostos a consumidores industriais de madeira, com 

o objetivo de estimular o plantio e, além disso, integrar o plantio do eucalipto à 

produção industrial. A companhia que tirou maior proveito dessas novas regras 
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foi a Aracruz Celulose, que comprou uma enorme extensão de terras litorâneas no 

norte do Espírito Santo para o cultivo do eucalipto e no ano de 1973 começou a 

construir uma unidade da fábrica de polpa de celulose (material utilizado para a 

produção do papel) com capacidade para 400 mil toneladas. 

O sr. João Jorge, 86 anos, morador da comunidade quilombola de Nova 

Vista, localizada na estrada que liga os municípios de São Mateus e Boa Esperança, 

viveu essa história. Em entrevista concedida para a autora, no dia 31 de outubro 

de 2019, ele nos ajuda a compreender um pouco sobre esse momento. Hoje, a 

comunidade quilombola de Nova Vista, como outras na região, encontra-se 

encravada em meio a vastidão desértica das plantações de eucaliptos, que sofre 

com a falta dõ§gua. 

Mas nem sempre foi assim. O òSeuó Jo«o lembra que nas d®cadas de 1960 

e 1970, apesar da exploração madeireira, a região ainda preservava muito da sua 

mata, existiam diversos c·rregos dõ§gua e a ca­a era t«o abundante que ònem 

precisava sair de casa para ca­ar, a ca­a vinha na portaó. Conta que o pai, o sr. José 

Antônio Jorge, o famoso Zé de Ana, personalidade célebre da cultura mateense, 

mestre do Baile de Congos e da Cabula, trabalhou para os madeireiros, passava o 

dia na mata cortando no machado a tora de madeira, depois a levava puxada pelo 

boi até a estrada para ser transportada no caminhão. Era a conhecida exploração 

da mão de obra dos integrantes das comunidades tradicionais, que ainda persiste 

ganhando outras formas na atualidade.  

Nos conta sobre a vinda de um emiss§rio da empresa òFloresta do Rio 

Doceó, interessado em comprar as terras para o plantio do eucalipto, e junto com 

a proposta de compra vinha uma ameaça velada: quem ficar vai morrer. Zé de 

Ana, seu pai, já cansado, fez como a maioria, vendeu sua terra e mudou-se para o 

centro da cidade de S«o Mateus. òSeuó Jo«o Jorge ficou, resistiu, casou, teve filhos, 

netos e ainda hoje trabalha diariamente na lavoura.  
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Planície Costeira do Rio Doce, seus povos e Comunidades 

A Planície Costeira do Rio Doce constitui-se como um extenso território 

tradicionalmente ocupado (ALMEIDA, 2005) por Comunidades pesqueiras, 

marisqueiras, ribeirinhas, agricultoras, indígenas e quilombolas que construíram 

seus modos de vida profundamente vinculados a este ambiente formado por um 

complexo de rios, brejos, lagoas, manguezais, restingas, praias e mar. 

A construção geomorfológica da planície se estende há cerca de 120.000 

anos através do trabalho de deposição sedimentar do Rio Doce, conjugado aos 

movimentos de regressão e transgressão marinha ao longo da costa do estado do 

Espírito Santo. No transcorrer deste processo, se constituiu também uma 

diversidade de ambientes profundamente marcados pela presença hídrica, com 

destaque à Lagoa da Suruaca. 

Originalmente, a Lagoa do Suruaca recebia as águas do Rio Barra Seca, 

que nasce no município de Nova Venécia e corre tangencialmente à Reserva 

Biológica de Sooretama, até desaguar na Planície Costeira. Este ambiente da Lagoa 

e do Vale da Suruaca era permanentemente inundado, sobretudo nos períodos de 

grandes chuvas que provocavam as cheias do Rio Doce, e era denominado 

òPantanal Capixabaó, tamanha sua exuber©ncia e diversidade biol·gica. Sarmento-

Soares & Martins-Pinheiro (2014, p.52-53) assim descrevem a região da Suruaca: 

No baixo rio Barra Seca se encontra a lagoa do Suruaca, que no 

passado formava um lago que inundava toda a região pantanosa do 

Nativo e de Barra Seca. [...] O lago ficava em um imenso pantanal 

que abrangia 174 mil hectares nos municípios de Aracruz, Linhares 

e São Mateus. O rio que vinha do oeste até esta lagoa e parecia não 

ter uma barra no mar, ficando por este motivo conhecido como rio 

Barra Seca. De fato a vazão das suas águas somadas às águas da lagoa 

e ainda do pantanal da Suruaca acontecia pelo rio Mariricu, que 

deságua no rio São Mateus. 

Ainda hoje, o Rio Doce constrói seu processo natural de inundação, e nos 

períodos de grandes cheias espalha suas águas nestas áreas de seu baixo curso, 

alimentando diversas lagoas e fertilizando os solos com um grande acúmulo de 

matéria orgânica que transporta. Junto a esta natureza farta em alimento e água, 

etnias de origem Tupi e também dos povos denominados Botocudos e outros de 

origem quilombola construíram seus territórios banhados pelas águas doces e 

salgadas, e preenchidos de densa vegetação ð natureza mãe que sustenta a vida. 

A invasão colonial passaria a alterar a configuração desses territórios por 

meio da violência imposta aos donos do lugar e também por uma nova relação 
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com esta natureza. Desta maneira, da expropriação travada com os povos 

originários a partir do século XVI, chegaremos ao século XIX com a implantação 

dos quarteis e aldeamentos indígenas ao longo do Rio Doce e da zona costeira ð 

processos que, para além da vigilância frente ao contrabando dos minérios das 

Minas Gerais, tinham como objetivo a consolidação da dominação militar destes 

territórios e a subalternização de seus povos (MARINATO, 2007). 

Uma longa trajetória de conflitos territoriais se iniciaria a partir do choque 

entre matrizes de racionalidade divergentes: de um lado, os povos originários que 

têm a natureza como mãe e principal sustentação da vida; de outro lado, a matriz 

colonial e capitalista que transforma a natureza em mercadoria para gerar a 

acumulação desigual de riquezas (PORTO-GONÇALVES, 2006). A lógica 

colonial se perpetua frente às Comunidades Tradicionais deste território, herdeiras 

dos povos originários em miscigenação com afrodescendentes e europeus, por 

meio da colonialidade do poder (QUIJANO, 2005). 

No século XX, a reedição deste olhar vislumbrará formas de tornar este 

território rentável a grandes latifundiários e empresas, por meio da exploração de 

suas riquezas naturais: as florestas passam a ser transformadas em carvão vegetal 

destinado a siderurgias (anos 1950); a grande planície de inundação da Suruaca 

passa a ser drenada por uma longa rede de canais e as terras, agora mais secas, são 

disponibilizadas à pecuária em larga escala e a plantios de arroz (anos 1950 e 1960); 

as reservas quaternárias de hidrocarbonetos passam a servir à exploração de 

petróleo e gás (a partir dos anos 1970) (OCCA, 2014; 2017). 

Convivendo com as marcas da invasão e dos impactos provocados em 

seus territórios por estes projetos desenvolvimentistas de matriz colonial, a partir 

de novembro de 2015 os povos originários e as Comunidades Tradicionais da 

Planície Costeira do Rio Doce passaram a conviver com um novo processo de 

destruição das condições de reprodução das suas vidas; o despejo dos rejeitos da 

mineradora Samarco (Vale S.A./BHP Billiton) ao longo da calha do Rio Doce e 

de toda a zona costeira do estado do Espírito Santo (atingindo o Extremo Sul da 

Bahia e o Extremo Norte do Rio de Janeiro) após o rompimento da barragem de 

Fundão (Mariana-MG) mudou radicalmente as condições ambientais que 

sustentavam o modo de vida dessas populações nesta imensa região. 

Frente a este cenário, a situação se agrava ainda mais com novos projetos 

desenvolvimentistas que se apresentam como solução à geração de trabalho e 

renda para as Comunidades locais, como é o caso do Centro Portuário de São 

Mateus (CPSM), da empresa Petrocity Portos, destinado à exportação de petróleo 

e gás, rochas ornamentais e grãos, e planejado para ser instalado nesta região. Mais 
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uma vez, a matriz desenvolvimentista colonial se sobrepõe aos territórios 

tradicionalmente ocupados e tenta os invisibilizar, como se não existissem. 

No entanto, grande parte das Comunidades locais vem se articulando 

frente aos impactos provocados pelos rejeitos da mineração que atingiram seus 

territórios, exigindo a reparação dos danos. Neste caminho, em diálogo com o 

Ministério Público Federal e as Defensorias Públicas Estadual e Federal, passam a 

construir a identidade de Comunidades Tradicionais e a se reconhecer como 

detentoras dos direitos que lhes são reservados. Nascida na relação de conflito 

com a mineradora, a identidade de comunidade tradicional extrapola este contexto, 

reelaborando, a partir deste lugar político, a compreensão acerca dos outros 

impactos historicamente consolidados em seus territórios. 

Iniciamos nosso trabalho junto a essas Comunidades com o Projeto de 

Pesquisa òIdentificação e Mapeamento dos Territórios Tradicionais no Espírito 

Santoó, associado ao Projeto de Extensão òObservatório dos Conflitos no 

Campoó (OCCA), buscando produzir um conhecimento que fosse ao encontro 

das demandas relacionadas aos conflitos territoriais vivenciados. Colocando em 

diálogo os saberes tradicionais locais e saberes científicos, trabalhamos com a 

identificação e o mapeamento destes territórios tradicionalmente ocupados, no 

intuito de produzir sua visibilidade e reconhecimento. Todas as ações vêm se 

originando a partir da procura das próprias Comunidades, que passam a 

compreender estes estudos como uma possibilidade de serem fortalecidas em suas 

lutas. 

O trabalho foi iniciado na Comunidade Ribeirinha Entre Rios e continuou 

com a Comunidade de Areal e Santa Maria, que se reconhece como indígena de 

origem Botocuda - ambas situadas na foz do Rio Doce (município de Linhares)21. 

Posteriormente, se estendeu para Comunidades pesqueiras, marisqueiras e 

agricultoras da zona costeira do município de São Mateus: Campo Grande, Barra 

Nova Sul, Barra Nova Norte, Gameleira, Nativo, Sítio da Ponta, Ferrugem, São 

Miguel e Ilha Preta22. 

                                                 
21

 O trabalho com a Comunidade Ribeirinha de Entre Rios resultou no ñRelatório de Identificação do 

Território Tradicional Ribeirinho da Foz do Rio Doceò (2014) e o trabalho com a Comunidade de Areal e 

Santa Maria resultou no ñEstudo Territorial da Comunidade de Areal e Santa Mariaò (2017). Ambos os 

estudos se tornaram documentos de referência ao Ministério Público Federal para defender os direitos dessas 
Comunidades aos seus territórios. 

22
 Nesta segunda etapa, o projeto foi renovado com a denominação ñSaberes e Territorialidades Tradicionais 

na Planície Costeira do Rio Doceò (São Mateus-ES). 
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Para além destas Comunidades aqui focadas, é importante apontar 

algumas outras tradicionais que se distribuem ao longo da Planície Costeira do Rio 

Doce e configuram este extenso território tradicionalmente ocupado: Barra do 

Riacho, Vila do Riacho, Comboios (localizadas no município de Aracruz); 

Regência, Povoação, Degredo (localizadas no município de Linhares); Barra Seca, 

Urussuquara, Mariricu, Pedra Dõćgua (localizadas no munic²pio de S«o Mateus); 

Meleiras, Barreiras, Córrego do Alexandre, Porto Grande, Itaúnas (localizadas no 

município de Conceição da Barra). 

Povos e Comunidades Tradicionais 

Povos e Comunidades Tradicionais ð também chamados de originários ð 

são grupos sociais que se orientam por matrizes de racionalidade que se 

apresentam como contraponto em relação ao projeto moderno colonial 

hegemônico, e do qual foram objeto de exploração e expropriação territorial e 

cognitiva (FERREIRA, 2009). O conflito entre essas matrizes de racionalidade 

iniciou-se a partir da criação dos Estados Modernos Ibéricos (séculos XV-XVI) e 

sua expansão territorial para outros continentes, onde efetivaram um doloroso 

processo de dominação e expropriação dos povos originários e seus territórios. A 

relação colonial criava a África e a América como espaços habitados por povos 

òprimitivosó e de òtempos passadosó, enquanto a Europa nascia como vetor da 

òciviliza­«oó e modernidade. Essa classifica­«o colonial (QUIJANO, 2000) ð 

hierárquica, evolutiva e linear ð também elegia como única a história do 

expansionismo ibérico sobre os demais povos, que foram classificados como òsem 

hist·riaó. Uma pretensa òhist·ria mundialó e òmodernaó se inaugurava, ignorando 

diversas histórias milenares. 

A classificação colonial invisibilizava os povos colonizados em suas 

singularidades históricas e desconsiderava todo um universo de saberes ancestrais, 

formas de ser, fazer e conceber elaboradas por estes povos, que orientava suas 

relações entre si e com a natureza. A ideologia colonial os inseria num lugar da 

òinferioridadeó - material, econômica, cognitiva/de saberes, cultural/simbólica, 

cosmológica, de organização social - e desta maneira, a colonização impunha-se 

na esfera cognitiva, elegendo a perspectiva do conhecimento europeu como 

superior: a colonialidade do saber e do poder (QUIJANO, 2005). 

Essa classificação vem sendo reelaborada em diversos contextos 

históricos e geográficos. Se até o século XIX ela se baseava na polaridade entre 

òcivilizadosó e òselvagensó, no per²odo posterior ¨s duas guerras mundiais, em 

meados do século XX, uma nova classificação dos povos os distribuiu entre 
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òdesenvolvidosó e òsubdesenvolvidosó, ou ainda, entre òmodernosó e òatrasadosó, 

ou entre òmodernosó e òtradicionaisó. Esta rela­«o de poder que se perpetua revela 

o choque entre matrizes de racionalidade divergentes: a do projeto colonial, 

fundamentada na dominação e exploração da natureza e seus povos com o 

objetivo de gerar acumulação de riquezas; e a dos povos originários e tradicionais, 

para quem a natureza é mãe e sustentação da vida compartilhada. 

Comunidades indígenas, ribeirinhas, quilombolas, de pescadores 

artesanais, marisqueiras e camponesas mantêm uma relação intrínseca de diálogo 

com a natureza, a partir da qual produzem a própria existência material, simbólica 

e afetiva. O modo de vida é produzido no cotidiano e constitui a morada dos 

valores materiais, éticos, espirituais, simbólicos e afetivos que permeiam as 

histórias de vida, selam afetos, identidades e o sentimento de pertença em relação 

ao território. Neste sentido, organizam a reprodução da própria existência a partir 

de referenciais econômicos, culturais e cognitivos não eurocêntricos e não 

capitalistas. De acordo com Neusa Maria Gusmão (1995, p. 119): 

A ação coletiva diz respeito à condição de luta frente a conflitos que 

inviabilizam a reprodução do grupo, porém não é só isso. Ela opera 

também na normalidade do cotidiano, através do trabalho 

cooperativo, do lazer coletivo e das festas, que repõem ao nível do 

sagrado e do profano os vínculos sociais entre famílias no interior 

do grupo e delas com a história própria, reeditando no dia a dia, a 

tradição das práticas comuns e assegurando a possibilidade de 

práticas extraordinárias. 

Segundo Antônio Carlos Diegues (1998), os povos e Comunidades 

Tradicionais orientam seu modo de viver pelo uso comum de espaços e recursos. 

Esses sistemas de uso comum existem por um largo período de tempo em 

Comunidades Tradicionais não-urbanas e se caracterizam pela utilização comum 

de determinados recursos, como peixes e outros animais, plantas medicinais, 

frutos, fibras, águas e áreas para cultivos agrícolas itinerantes. Além dos espaços 

usados em comum, existem outros apropriados pelas famílias, como o lugar da 

habitação, quintal, criação de animais domesticados, hortas, casas de farinha, 

dentre outros, assim definidos por Diegues (1998, p. 66): 

Essas formas de apropriação comum de espaços e recursos naturais 

renováveis se caracterizam pela utilização comunal (comum, 

comunitária) de determinados espaços e recursos por meio do 

extrativismo vegetal (cipós, fibras, ervas medicinais da floresta), do 

extrativismo animal (caça e pesca), e da pequena agricultura 

itinerante. Além dos espaços usados em comum, podem existir os 
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que são apropriados pela família ou pelo indivíduo, como o espaço 

doméstico (casa, horta, etc.) que, geralmente, existem em 

Comunidades com forte dependência do uso de recursos naturais 

renováveis que garantem sua subsistência, demograficamente pouco 

densas e com vinculações mais ou menos limitadas com o mercado. 

Estas terras e águas possibilitam a produção de uma diversidade de 

alimentos e outros produtos oriundos das práticas agrícolas, extrativas e artesanais 

que configuram formas específicas de apropriação e uso. O uso comum se destaca 

em determinados espaços como rios, córregos e lagoas para a pesca, a caça e a 

extração de fibras; manguezais para a mariscagem; mar e praias para a pesca; brejos 

para a cria­«o do gado e do porco òna soltaó; capoeiras e matas para a ca­a, a 

extração de madeira, frutos, cipós e fibras. 

As formas de apropriação comum de espaços e recursos naturais 

renováveis constituem modelos culturalmente específicos da natureza 

(ESCOBAR, 2005) presentes nos territórios de uso tradicional caracterizados pelo 

sentimento de pertencimento ou identidade do grupo. Segundo Alfredo Wagner 

Berno de Almeida (1989, p. 163), as modalidades de uso comum da terra designam 

situações nas quais o controle dos recursos 

[...] se dá através de normas específicas instituídas para além do 

código legal vigente e acatadas, de maneira consensual, nos 

meandros das relações sociais estabelecidas entre vários grupos 

familiares, que compõem uma unidade social. [...] Laços solidários e 

de ajuda mútua informam um conjunto de regras firmadas sobre 

uma base física considerada comum, essencial e inalienável [...]. 

As terras organizadas pela apropriação e uso comum dos recursos são 

denominadas terras tradicionalmente ocupadas. Nelas o controle dos recursos 

básicos se dá através de normas específicas, em territórios próprios (ALMEIDA, 

2005). 

Os domínios de uso comum da terra e demais atributos da natureza muitas 

vezes encontram-se intercalados entre as áreas de roças de alimentos apropriadas 

pelos grupos familiares e são vitais para sua sobrevivência, constituindo um 

costume tradicional que configura o direito de uso daqueles que pertencem ao 

lugar. De acordo com Campos (2000, p. 8) 

o direito de uso comum tem, antes de qualquer atribuição jurídica 

formal, uma relação direta a um direito consuetudinário, direito que 

vem da tradição, do costume, da memória. 
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A memória evoca o costume e com ele, o sentido do pertencimento ao 

lugar. Lembrar é trazer à tona as coisas que se faz e que se fez, o modo como se 

faz as coisas e como se produz a vida, o modo como se relaciona com a natureza. 

A òmem·ria est§ no corpoó ð já dizia a liderança indígena David Ianomâmi23 ð e pelo 

corpo os sujeitos evocam os saberes tradicionalmente produzidos nos lugares. 

Nos dizeres de Escobar (2005), o corpo se manifesta como estrutura 

experimental vivida e como contexto da cognição, onde o fazer e o saber ocupam 

o mesmo espaço da existência. 

A interligação do corpo com a produção dos saberes também é enfatizada 

por Victor Toledo (1992), para quem a produção da existência dos povos 

tradicionais estaria assentada sobre o tripé corpo-cosmos-práxis: estes povos 

efetivam sua apropriação do espaço por meio de práticas experienciadas pelo 

corpo e orientadas por um entendimento holístico acerca da natureza. É por meio 

do corpo que o saber se torna um fazer, materializado no espaço. Porto Gonçalves 

(2003, p. 310-311) entende que 

O conhecimento que essas populações forjaram dos seus espaços ao 

longo do tempo está inscrito nas suas práticas, são saberes 

incorporados, é dizer, estão inscritos nos seus corpos, nos seus 

hábitos, nas suas posturas. Seus saberes não são da ordem do dizer; 

são da ordem do fazer. Sendo assim, não estão inscritos em 

documentos. São, todavia, saberes em grande parte exteriorizados 

em seu espaço construído, materialização do seu fazer e, assim, parte 

de seu habitat.  

  

                                                 
23

 Fala proferida durante a Mesa Redonda ñPrevenindo a Erosão da Memória Culturalò, realizada no F·rum 

Cultural Mundial, São Paulo, em junho de 2005. 
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Figura 1. Saber fazer: mariscagem de siri com puçá em área da Planície 

Costeira inundada em momento de maré cheia, quando as águas 
penetram o território através da foz do Rio Mariricu e 

das valas. Comunidade Ferrugem, março 2018. 

A dimensão dos saberes e da subjetividade cotidiana dos sujeitos do 

campo é também analisada por reflexões teóricas vinculadas à compreensão acerca 

do campesinato. Em nosso entendimento, podemos utilizar o campesinato 

enquanto categoria ampla de análise acerca destes sujeitos do campo, cuja 

reprodução da vida encontra-se fundamentada no tripé terra-trabalho-família. Em 

linhas gerais, os povos e Comunidades Tradicionais constituem parte do 

campesinato brasileiro, mas se singularizam por suas especificidades étnicas e seus 

modos de viver, com destaque ao uso comum da terra e demais atributos da 

natureza. 

A subjetividade dos sujeitos do campo se caracteriza por uma moralidade 

específica, que sustenta as práticas costumeiras. Klaas Woortmann (1990) analisa 

a visão social de mundo desse sujeito social do campo como uma qualidade que é 

denominada como campesinidade e se diferencia das referências hegemônicas que, 

como ele mesmo diz (p.13): 

Prefiro então falar não de camponeses, mas de campesinidade 

entendida como uma qualidade presente em maior ou menor grau 

em distintos grupos específicos. [ ... ] mas é preciso não esquecer, 

sob risco de reificação, que pequenos produtores concretos não são 

tipos, mas sujeitos históricos e que as situações empíricas 

observadas, por serem históricas, são ambíguas. 

Neste sentido, o autor propõe-se a considerar a qualidade oriunda de uma 

visão de mundo particular presente nas práticas cotidianas de produção e 

reprodução da existência material e simbólica do sujeito camponês: uma 
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moralidade que orienta a conformação de seu modo de vida. Para o autor, esta 

ordem moral presente nas sociedades camponesas é definida empiricamente por 

algumas categorias culturais comuns e inter-relacionadas, como terra, família, 

trabalho e liberdade, que se encontram associadas a outras categorias de sentido 

mais geral, relacionadas a valores e princípios organizatórios como a reciprocidade, 

a honra e a hierarquia. A reciprocidade é a condição na qual se estabelecem as 

relações sociais camponesas. Define o aspecto da relação entre iguais, constituindo 

um espaço de identidade e, ao mesmo tempo, de alteridade na relação com o outro, 

o òestranhoó, aquele que n«o faz parte da fam²lia. O sistema de parentesco ® valor 

social construído culturalmente; organiza o trabalho e define a herança, 

permeando todas as práticas de produção e reprodução camponesas. O trabalho 

da família sobre a terra é o elemento central da lógica camponesa, responsável pela 

construção da òmorada da vidaó, assim definido por Woortmann (1990, p.62): 

Família, trabalho e terra, nessa ordem social, constituem um 

ordenamento moral do mundo onde a terra, mais que coisa, é 

patrimônio, isto é, pessoa moral. De um lado, a relação do homem 

com a terra é uma relação de troca recíproca, onde o trabalho 

fecunda a terra que se torna morada da vida. A relação com a terra 

é uma relação moral com a natureza. 

A òmorada da vidaó é o habitat, espaço de referência identitária da vida 

cotidiana, onde, segundo por Porto Gonçalves (2003, p. 416), 

espaço doméstico e espaço de produção se confundem enquanto 

espaço-tempo de conformação de subjetividades onde a família é 

um valor territorializante extremamente significativo. 

Ao se tornar òmorada da vidaó, a terra trabalhada pela família passa a 

constituir seu patrimônio, entendido como òum conjunto que engloba os mortos, 

os vivos e os que virão a nasceró (WOORTMANN, 1990, p.62), e que, portanto, 

alimenta os projetos de futuro das gerações. 

A dimensão subjetiva presente na organização do campesinato também 

foi trabalhada por outros autores como Robert Redfield (1960), que a considera 

como uma cultura camponesa que seria generalizada e caracterizada pela 

supremacia dos valores morais, religiosos e simbólicos sobre os valores 

econômicos; pela reverência perante a terra; e pela transmissão dos saberes às 

novas gerações ð um aprender a fazer. Também Antônio Cândido (1964) define 

as òculturas r¼sticasó como aquelas tradicionais do homem do campo, que 

corresponderiam à òcultura camponesaó, cuja especificidade estaria em suas práticas 

cotidianas de reprodução da existência, caracterizada pela diversidade produtiva 
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orientada pelo equilíbrio ecológico, por uma sociabilidade ditada pelo parentesco, 

pelas práticas de solidariedade, convivência e atividades lúdico-religiosas. 

Para Teodor Shanin (1972), a unidade doméstica camponesa é orientada 

por sistemas cognitivos próprios expressos em seus princípios de socialização, de 

apoio moral e ajuda mútua, onde a natureza atua como determinante do ritmo 

cíclico da vida e o patrimônio como princípio do direito costumeiro da herança. 

Alexander Chayanov (1925) considera que a subjetividade estaria presente até 

mesmo na organização econômica camponesa, onde a família estabelece o grau de 

auto-exploração da própria força de trabalho, em função da satisfação das próprias 

necessidades. Estes grupos sociais são considerados como sujeitos criadores da 

própria existência, cujo trabalho na terra é destinado, primeiramente, à satisfação 

das necessidades da família e reprodução da vida, o que lhe confere uma margem 

de autonomia frente ao sistema capitalista, ditada, sobretudo, pelo controle do 

próprio tempo; pelas concepções do direito costumeiro; pelas formas 

cooperativadas de trabalho; pelo entendimento da terra e demais atributos da 

natureza como patrimônio. 

Neste sentido, podemos considerar que uma subjetividade específica 

permeia toda a organização social, econômica e cultural dos sujeitos do campo, e 

dentre eles, os povos e Comunidades Tradicionais. Esta subjetividade se manifesta 

em seu modo de vida, concretizado nos lugares cotidianos onde são tecidas suas 

relações materiais, simbólicas e afetivas, que, por sua vez, alimentam as identidades 

coletivas vinculadas aos territórios. Tais reflexões elucidam elementos 

característicos das Comunidades Tradicionais da Planície Costeira do Rio Doce. 

Construção da Identidade Tradicional e ressignificação dos sujeitos 

A Planície Costeira do Rio Doce envolve uma pluralidade de 

Comunidades Tradicionais originárias, sobretudo, dos povos indígenas que aí se 

territorializavam desde tempos anteriores ao processo colonial e se encontraram 

com povos de outras origens, como africanos e também europeus. Desse encontro 

étnico nasceriam estas Comunidades que construíram seu modo de vida 

intimamente entrelaçado com as potencialidades oferecidas pelo ambiente fértil 

das lagoas, brejos, rios, manguezais, florestas e restingas, como é o caso dos 

pescadores artesanais, marisqueiros, ribeirinhos, das Comunidades indígenas, 

quilombolas e camponesas (OCCA, 2014).  

Entre essas Comunidades existem diferentes tipos de relação, seja de 

consanguinidade, parentesco, religiosidade e devoção, bem como trocas 

comerciais e relações sociopolíticas. A extensa rede de parentesco se estende por 
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toda a planície costeira, revelando elementos de uma ancestralidade comum 

presentes entre diversas Comunidades, que muitas vezes se encontram situadas 

em localidades distantes na planície. Estas relações de parentesco, dentre outras, 

alimentam uma referência de identidade coletiva fundamentada na ancestralidade 

comum e revelam a apropriação histórica deste espaço que configura um extenso 

território tradicional associado à Planície Costeira do Rio Doce. 

É no lugar que os laços de identidade são tecidos, identidade entre as 

pessoas, o envolvimento entre os grupos familiares, seus parentes e vizinhos, e 

destes com o meio onde se encontram inseridos. Carregado de afetividade, o lugar 

é vivenciado em todos os seus aspectos positivos da fartura, do encontro, da 

solidariedade, das festas, das subjetividades. Para Hissa & Corgosinho (2006, p.16-

17), 

Compreender os lugares é, especialmente, considerar as possíveis e 

necessárias leituras da vida cotidiana. [...] O cotidiano refere-se ao 

que se desenvolve através do hábito comum, rotineiro, trata-se do 

chão rotineiro dos lugares, formado do que é corrente e costumeiro. 

O cotidiano, assim, é abundante nos lugares e faz com que eles 

sejam, por isso, fartos, ricos, abastados em experiências. [...] A vida 

cotidiana dos lugares é uma fábrica de aproximações, 

estranhamentos, emoções, afetividades, subjetividades. A vida 

cotidiana dos lugares, por sua vez, faz emergir o que é comum, 

desenvolvido pela comunicação entre os sujeitos da vida, fortalecido 

pelos laços de identidade. 

A memória retoma afetivamente e politicamente os lugares vivenciados e 

a historicidade do grupo, evocando elementos do passado que remetem a uma 

origem comum. Conjugada com os saberes e fazeres que permanecem, a memória 

também traz o sentimento das perdas historicamente vivenciadas e a indignação 

decorrente deste processo. Neste sentido, a memória alimenta a identidade 

coletiva, conforme reflete Gusmão (1995, p. 68): 

Lembrar é refazer os caminhos da memória e, através dela, instituir 

a historicidade de grupo e do lugar. Constroem aí seus òlugares 

própriosó adequados à expansão da identidade de grupo. Um lugar 

dotado de força e energia que lhes fornece a substância própria, a 

razão de sua existência. 

Na Planície Costeira do Rio Doce, a memória coletiva das Comunidades 

seleciona e afirma elementos de sua identidade, ora destacando elementos da 

ancestralidade comum, das relações de parentesco e dos saberes; ora enfatizando 

seu contraste frente ao sistema hegemônico que expropria seus territórios. Fredrik 
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Barth (1969, p.31-32) afirma que quando o contraste é percebido como importante 

e socialmente relevante para os próprios atores sociais, ele adquire um caráter 

étnico: 

Ao se enfocar aquilo que é socialmente efetivo, os grupos étnicos 

passam a ser vistos como uma forma de organização social. [...] A 

atribuição de uma categoria é uma atribuição étnica quando classifica 

uma pessoa em termos de sua identidade básica, mais geral, 

determinada presumivelmente por sua origem e circunstâncias de 

conformação.  

Assim, a identidade étnica é uma construção utilizada estrategicamente 

pelos grupos sociais para afirmar sua distintividade em relação ao outro. Para o 

autor, os grupos se articulam em torno de uma identidade específica, que também 

se constitui enquanto estratégia de organização política frente a situações 

específicas e visando alcançar seus objetivos. Segundo Antônio Carlos Diegues 

(1998, p. 88), 

um dos critérios mais importantes para a definição de culturas e 

populações tradicionais, além do modo de vida, é, sem dúvida, o 

reconhecer-se como pertencente àquele grupo social particular. Esse 

critério remete à questão fundamental da identidade. 

No caso das Comunidades Tradicionais da Planície Costeira do Rio Doce, 

sua identidade vem sendo tecida a partir da ancestralidade indígena, em contato 

conflituoso com a colonização europeia que expropriou seus territórios 

originários, e em diálogo com os africanos escravizados pelo projeto colonial. 

Conforme prosseguia o contato com o projeto colonial, os elementos desta 

identidade passavam a ser reelaborados através das gerações descendentes, ora em 

vez incorporando traços da cultura africana e ibérica. Neste sentido, muito longe 

da ideia de impermeabilidade, a questão da identidade étnica contempla a 

incorporação de elementos do mundo do outro, em razão da imbricada rede de 

relações e comunicação entre os diversos grupos sociais. A incorporação destes 

elementos vai resultar não na anulação das características que poderiam ser 

consideradas originárias dos grupos em questão, porém numa terceira construção, 

resultante das trocas, assimilação, confronto e rejeição entre eles. 

As construções identitárias das Comunidades Tradicionais da Planície 

Costeira do Rio Doce vêm sendo elaboradas em diferenciados contextos, 

enquanto estratégias de afirmação de sua distintividade. Nesta trajetória, a 

memória coletiva seleciona alguns elementos que considera importantes para a 
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afirmação da identidade e continuidade do grupo, conforme reflete Michael Pollak 

(1989, p. 4-5): 

A memória é seletiva [...] a sua organização em função das 

preocupações pessoais e políticas do momento mostra que a 

memória é um fenômeno construído. [...] quando se trata de uma 

memória herdada, podemos também dizer que há uma ligação 

fenomenológica muito estreita entre a memória e o sentimento de 

identidade. [...] Podemos, portanto, dizer que a memória é um 

elemento constituinte do sentimento de identidade [...], na medida 

em que ela é também um fator extremamente importante do 

sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de um 

grupo em sua reconstrução de si. 

A depender dos elementos considerados, a auto identificação dos grupos 

pode se diferenciar. Quando a memória acerca da ancestralidade é o principal 

elemento, algumas das Comunidades da planície costeira se identificam como 

indígenas ou quilombolas. Quando a referência é o modo de vida, se identificam 

como pescadoras, marisqueiras, ribeirinhas, agricultoras, catadoras de caranguejo 

e povos dos manguezais. Tais categorias se encontram muito relacionadas aos 

lugares de morada, que são a base de constituição dos modos de viver.  

No município de São Mateus, algumas Comunidades da planície costeira 

se encontram muito vinculadas às áreas de manguezal do Rio Mariricu, como é o 

caso de Campo Grande, Gameleira e Nativo - identificadas, sobretudo, como 

catadoras de caranguejo e, mais recentemente, no caso de Campo Grande, como 

povos dos manguezais. Esta presença do manguezal remonta à abertura da foz 

artificial do Rio Mariricu ainda no século XIX, que possibilitou a entrada das águas 

do mar e a formação deste ecossistema. A Comunidade de Campo Grande está 

situada ao sul desta foz e afirma que, em tempos antigos, ali não havia manguezal 

e a paisagem era caracterizada por um longo òcampo de juncoó, que permitia uma 

visão ampla do território. A formação deste manguezal foi a base para que a 

comunidade passasse a constituir seu modo de vida baseado na mariscagem do 

caranguejo. O Festival do Caranguejo é uma festa típica que acontece em Campo 

Grande, revelando a forte presença do manguezal em seu modo de viver. Além da 

mariscagem do caranguejo, a comunidade também produz farinha de mandioca, 

artesanato em madeira e, mais recentemente, cultivos comerciais de aroeira. 

A mariscagem do caranguejo também é forte característica do modo de 

viver das Comunidades de Gameleira e Nativo. Gameleira se encontra bem 

próxima ao manguezal e à foz aberta no Rio Mariricu, enquanto Nativo está um 

pouco mais interiorizada, entre o rio e manguezal do Mariricu e a zona alagadiça 
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da planície costeira. No Nativo, além da mariscagem do caranguejo, a reprodução 

da vida também se faz por meio de atividades agrícolas e da pequena criação de 

animais - com destaque ao gado leiteiro, que fornece leite e queijo, importantes 

fontes de alimento e renda da comunidade. Em tempos mais recentes, o cultivo 

comercial da aroeira também vem ocupando um lugar importante na geração de 

renda da comunidade (assim como nas demais). 

Em São Mateus, a memória da ancestralidade apresenta a Comunidade de 

Nativo como importante referência das origens, onde se destaca a existência de 

um dos cemitérios mais antigos da região, que, inclusive, possui vestígios 

arqueológicos dos sepultamentos indígenas. Nativo também foi lugar de referência 

comercial, como um entreposto localizado no rio Mariricu, de onde saíam canoas 

carregadas de produção da própria Comunidade, como telhas de barro, porco e 

farinha, para serem comercializados, até mesmo, no Porto de São Mateus. 

 
Figura 2: Em algumas Comunidades, a presença do manguezal é cotidiana 

na reprodução da vida. Comunidade Gameleira, novembro 2018. 

Além da formação do manguezal, a abertura da foz artificial no Rio 

Mariricu no século XIX facilitou o acesso ao mar e a atividade pesqueira, bem 

como o atracamento de barcos na nova área estuarina, fortalecendo, assim, a 

formação de duas Comunidades que foram denominadas Barra Nova Norte e 

Barra Nova Sul. Ambas se identificam como pescadoras e têm seus modos de 

viver majoritariamente baseado na pesca marítima, com destaque ao camarão; 

seguida da pesca e mariscagem no rio, realizadas sobretudo pelas mulheres. O 

contato muito próximo com a praia e o manguezal contribui para o artesanato 

feito com conchas, escamas de peixe, puãs de siri e caranguejo, também pelas 



144 

mulheres. A importância da atividade pesqueira marítima também se manifesta no 

Festival do Camarão, que acontece em Barra Nova Sul. 

 
Figura 3: Cemitério antigo, uma das referências da ancestralidade das 
Comunidades Tradicionais da região. Comunidade do Nativo, 2019. 

Outras Comunidades se encontram mais interiorizadas em relação à praia, 

localizadas à beira do Rio Mariricu, como é o caso de São Miguel, Ilha Preta, 

Ferrugem e Sítio da Ponta, que embora também pratiquem a pesca e a mariscagem, 

apresentam uma maior relevância da atividade agrícola e da pequena criação de 

animais (com destaque ao gado leiteiro, que alimenta uma importante fonte de 

renda por meio da comercialização do leite e queijo). Se encontram situadas em 

área que se estende do Rio Mariricu à zona alagadiça da Planície Costeira do Rio 

Doce, ao norte de Barra Nova Norte. Além disso, também produzem farinha de 

mandioca; artesanato de fibras, bambu, taboa e cipó - que são extraídos dos brejos 

e capoeiras para a produção de puçás, samburás, jequis e esteiras; cultivos de 

aroeira para comercialização; e mel (São Miguel). 

Nos períodos de fortes chuvas as terras baixas na comunidade de 

Ferrugem são preenchidas por água e transformam-se num contínuo e grande 

alagado onde se pratica a pesca e a mariscagem. Este processo também ocorre por 

ocasião das altas marés, quando a água do mar adentra as terras baixas através da 

Barra Nova (no Rio Mariricu) e dos canais de drenagem abertos pelos fazendeiros 

para a formação de pastagens secas. 

A partir desta breve explanação, podemos perceber que embora alguns 

elementos tenham destaque e alimentem identidades específicas das 

Comunidades, no geral, os modos de viver conjugam referências que dialogam 
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com identidades múltiplas. Em algumas Comunidades da Planície Costeira do Rio 

Doce, a auto identificação é mais específica, como em Barra do Riacho e Regência 

(pescadores); Comboios e Areal (indígenas); Entre Rios (ribeirinhos); e Mariricu 

(pescadores). Em outras, as identidades conjugam referências, como Degredo 

(pescadores e quilombolas); Povoação (pescadores e agricultores); Barreiras 

(pescadores e marisqueiros); Porto Grande e Córrego do Alexandre (pescadores, 

marisqueiros e quilombolas). 

Para além da ancestralidade e do modo de vida, a construção da identidade 

étnica também pode ser alimentada pelo conflito - que estabelece o contato e o 

atrito entre sujeitos sociais antagônicos, explicitando o contraste entre matrizes de 

racionalidade e visões sociais de mundo. As diferentes perspectivas se 

materializam na diversidade de usos do espaço que se conflituam: da mesma 

maneira que as características naturais deste ambiente apresentam-se favoráveis 

aos modos de viver das Comunidades locais, que se estabelecem em profundo 

diálogo com a natureza, por outro lado, podem significar obstáculos aos grandes 

empreendimentos que reduzem a natureza à mercadoria e buscam otimizar sua 

exploração no intuito de gerar acumulação de riquezas. E no conflito e pelo 

contraste, a identidade étnica é alimentada: òsabe-se o quanto a construção de 

identidade é contrastiva e, por isso, se forja, sobretudo, a partir de situações de 

conflitoó (PORTO-GONÇALVES, 2003, p. 199). 

No conflito, a construção identitária das Comunidades é alimentada 

enquanto estratégia organizativa (BARTH, 1969) frente aos impactos provocados 

por projetos desenvolvimentistas sobre seus territórios. No caso da Planície 

Costeira do Rio Doce, o desastre provocado pela mineradora Samarco vem 

provocando profunda desestruturação do modo de vida tradicional e suas 

atividades associadas, dentre elas a pesca, a mariscagem, a agricultura e a pequena 

criação de animais. E, dialeticamente e contraditoriamente, ao destruir as 

condições tradicionais da existência, o conflito alimenta a construção da identidade 

tradicional. 

A partir de novembro de 2015, o despejo dos rejeitos da mineradora 

Samarco (Vale/ BHP Billiton) ao longo da calha do Rio Doce e de toda a zona 

costeira do estado do Espírito Santo (atingindo o Extremo Sul da Bahia e o 

Extremo Norte do Rio de Janeiro) contaminou estes territórios, suas águas e suas 

terras, comprometendo a saúde física e mental de seus habitantes, suas fontes de 

alimento e de renda; provocando profundas perdas e a falta de perspectivas 

futuras.  
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Os rejeitos se espalharam pela zona costeira e adentraram o território pela 

boca do Rio Ipiranga e pela Barra Nova. Em decorrência, a pesca no mar e no rio 

encontram-se comprometidas, assim como a mariscagem no manguezal do Rio 

Mariricu, atividades que eram a base alimentar e fonte de renda de muitas famílias. 

Como consequência, as Comunidades que tinham fartura de caranguejo, peixe e 

camarão, hoje se encontram em situação de insegurança alimentar. Além disso, o 

desastre provocou danos aos tradicionais festivais do Camarão (Barra Nova Sul) e 

do Caranguejo (Campo Grande) e, desde então, Campo Grande se vê forçada a 

comprar caranguejo dos manguezais da Bahia para poder realizar seu evento. 

Os rejeitos de minério não só atingiram as águas, mas também adentraram 

as terras mais secas por meio dos canais de drenagem abertos pelo (DNOS) nos 

anos de 1950 e 60, que se conectam ao Rio Mariricu e conectam este ao mar. Em 

movimento contrário, as águas das marés altas penetram estes canais e chegam às 

áreas de criatório e agricultura. Atualmente, junto delas, estes canais trazem os 

rejeitos que vêm contaminando as águas de beber, os cultivos e os animais de 

criação, provocando contaminação, doenças e morte dos alimentos, sobretudo nas 

Comunidades de Ferrugem, São Miguel e Nativo. 

A Fundação Renova, teoricamente criada para resolver as questões 

referentes aos atingidos pelos rejeitos, vem dificultando o reconhecimento dos 

danos provocados e dos atingidos. Neste debate, muitas vezes as Comunidades 

Tradicionais não são reconhecidas em seus ofícios e modos de vida, e recebem 

classificações que visam diminuir os valores indenizatórios a serem pagos pela 

empresa. Mais uma vez, a matriz da racionalidade colonial busca se impor sobre 

estas Comunidades, seus saberes e seus territórios (FERREIRA, 2016). 

No confronto e conflito com a mineradora, a primeira identidade coletiva 

construída foi a de atingidos pelo desastre, uma articulação que contou com a 

presença do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). No entanto, para 

além de atingidas, as Comunidades vêm construindo sua autoidentificação como 

tradicionais. Ser reconhecida como Comunidade Tradicional implica em ser 

reconhecida como òdona da casaó ð ou seja, dona do território marcado pela 

ancestralidade e pertencimento; espaço apropriado e defendido no intuito de 

garantir a reprodução da existência material, simbólica e afetiva do grupo 

(HAESBAERT, 2004; SOUZA, 2013). Território constituído por extensas redes 

de parentesco e compadrio, povoado por saberes no uso da natureza e voltados à 

satisfação das necessidades cotidianas, transmitidos de geração a geração 

(DIEGUES, 1998). 
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Figura 04: Contaminação de cultivos agroflorestais em quintal com rejeitos 
da mineração, após o rompimento da barragem de Fundão (Mariana-MG), 

da empresa Samarco, em novembro de 2015. 
Comunidade Ferrugem, março 2018. 

A identidade de Comunidade Tradicional implica, sobretudo, em se 

afirmar como sujeito de direitos diferenciados nos territórios. E, assim, possibilita 

inserir estes sujeitos em outro lugar político não só no conflito com a mineradora 

Samarco, mas em relação aos outros projetos desenvolvimentistas de matriz 

colonial que também produziram parte da destruição da vida em seus territórios - 

como a drenagem da planície costeira causada pelos canais construídos pelo 

DNOS nos anos de 1950 e 60, seguida pelo estabelecimento dos grandes 

latifúndios da pecuária nos antigos locais de uso comum da pesca, caça e 

agricultura, e pela exploração do petróleo e gás, a partir dos anos de 1950. Todos 

estes processos ainda se fazem presentes nestes territórios onde perpetuam sua 

expropriação. 

A partir da construção da identidade tradicional, essas Comunidades 

passam a elaborar uma releitura dos processos históricos e territoriais por elas 

vivenciados. Neste contexto, amplia-se a consciência da significação política da 

identidade étnica, que se encontra profundamente vinculada aos territórios, como 

afirmam Catherine Walsh e Juán García (2002, p. 321), em relação aos povos 

afroequatorianos apresentados: 

Para nós, a identidade está em primeiro lugar muito ligada ao 

território. Para nós, a identidade é como se vive, como se recria, 


